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..-----CONGRESSO NACIONAL--------, 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § I•, da Constituição, e eu, 

Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 17, DE 1977 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.498, de 10 de dezembro de 1976, que inclui 
dispositivos no Decreto-lei n• 1.445, de 13 de fevereiro de 1976, que reajustou os vencimen­
tos e salários dos servidores civis do Poder Executivo, dos membros da Magistratura e do 
Tribunal de Contas da Unlio. 

Artigo único. Ê aprovado o texto do Decreto-lei n•. 1.498, de 20 de dezembro de 1976, que inclui dis­
positivos no Decreto-lei n• 1.445, de 13 de fevereiro de 1976, que reajustou os vencimentos e salários dos 
servidores civis do Poder E.ecutivo, dos membros da Magistratura e do Tribunal de Contas da União. 

Senado Federal, 29 de abril de 1977.- Senador Petrônio Portella. Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § 1•, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 18, DE 1977 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.500, de 10 de dezembro de 1976, que assegura a 
manutencio e utillzacio do crédito do Imposto sobre Produtos Industrializados relativo aos 
insumos empregados na industrlallzaeio dos produtos nio tributados que indica. 

Artigo único. Ê aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.500, de 20 de dezembro de 1976, que assegura a 
manutenção e utilização do crédito do Imposto sobre Produtos Industrializados relativos aos insumos em­
pregados na industrialização dos produtos não tributados que indica. 

Senado Federal, 29 de abril de 1977. - Senador Petrônio Portella. Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1•, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 19, DE 1977 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.!101, de 10 de dezembro de 1976, que prorroga os 
prazos de vigência de Decretos-leis que cllspõem sobre acréscimos às alíquotas de Importa­
tão, e dá outras providências. 

Artigo único. Ê aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.501, de 20 de dezembro de 1976, que prorroga os 
prazos de vigência de Decretos-leis que dispõem sobre acréscimos às alíquotas do imposto de importação, e 
dá outras providências. 

Senado Federal, 29 de abril de 1977.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 
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Faço saber que o Congre~·so. Nâcional à'provou, nos termos do art. 55, § I•, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• lO, DE 1977 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.504, de 13 de dezembro de 1976, que altera disposi­
tivo do Decreto-lei n• 1.455, de 7 de abril de 1976, que dispõe sobre bagagem de passageiro 
procedente do exterior, disciplina o regime de entreposto aduaneiro, estabelece normas sobre 
mercadorias estrangeiras apreendidas, e dá outru providências. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n' 1.504, de 23 de dezembro de 1976, que altera dis­
positivo do Decreto-lei n• 1.455, de 7 de abril de I976, que dispõe sobre a bagagem de passageiro proce­
dente do exterior, disciplina o regime de entreposto aduaneiro, estabelecé'normas sobre mercadorias estran­
geiras apreendidas, e dá outras providências. 

Senado Federal, 29 de abril de I977.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § I•, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 21, DE 1977 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.508, de 13 de dezembro de 1976, que altera para o 
exercício de 1977 a distrlbulçio do produto da arrecadaçio dos impostos que menciona. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.508, de 23 de dezembro de 1976, que altera para 
o exercício de 1977 a distribuição do produto da arrecadação dos impostos que menciona. 

Senado Federal, 29 de abril de 1977. -Senador Petrônio Portella. Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I•, da Constituição, e eu, Petrô­
nio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 2:Z, DE 1977 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.503, de 13 de dezembro de 1976, que dispõe sobre 
incentivos fiscais para empreendimentos florestais. 

Artigo único. Fica aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.503, de 23 de dezembro de 1976, que dispõe 
sobre incentivos fiscais para empreendimentos florestais. 

Senado Federal, 29 de libril de 1971.- Senador Petrônio J'ortella. Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § 1•, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 13, DE 1977 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.505, de l3 de dezembro de 1976, que altera dis­
positivo do Decreto-lei n• 651, de Z6 de agosto de 1938, e dá outras providências. 

Artigo único. Ê aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.505, de 23 de dezembro de I976, que altera 
dispositivo do Decreto-lei n• 651, de 26 de agosto de I938, e dá outras providências. 

Senado Federal, 29 de abril de 1977.- Senador Petrôr!io Portella. Presidente. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § I•, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 24, DE 1977 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.509, de 27 de dezembro ele 1976, que altera dispositi­
vo do Decreto-lei n• 1.189, de 24 de setembro de 1971, que dispõe sobre incentivos à ex· 
portação de produtos manufaturados. 

Artigo ún1co. Fica aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.509, de 27 de dezembro de 1976, que altera 
dispositivo do Decreto-lei n' 1.189, de 24 de setembro de 1971, que dispõe sobre incentivos à exportação de 
produtos manufaturados. 

Senado Federal, 29 de abril de 1977.- Senador Petrônio PorteiiiJ, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ t•, da Constituição, e eu, Petrô­
nio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 15, DE 1977 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.513, de 19 de dezembro de 1976, que dispõe sobre in­
cidência do Empréstimo Compulsório em favor da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. -
ELETROBRÁS. 

Artigo único. Fica aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.5!3, de 29 de dezembro de 1976, que dispõe 
sobre incidência do Empréstimo Compulsório em favor da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. -
ELETROBRÃS. 

Senado federal, 29 de abril de 1977.- Senador Petrônio Portella. Presidente. 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

I- ATA DA 44•SESSÃO, EM 29 DE ABRIL DE 1977 

1.1-ABERTURA 

1.2- EXPeDIENTE 

1.2.1 - Parec::eres 

Relern11e.1· à1 ,-ef{uinres matérias_· 

- Projeto de Lei do Senado n9 215 j76, que dispõe sobre a 
inclusão dos -;erviços especializados de medicina, higiene e segu­
ranÇ<j do trahalho. como serviço constante do elenco de bene­
ffcins e scrviÇtlS do sish:ma geral da Previdência Social. 

-Projeto de lei do Senado n9 JJ0f76, que dispõe sobre o 
montante em fl1rma de percentual do salário-família concedido 
aos emprcgadns regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho. 

-Projeto de Lei do Senado n<? 295/76, que dispõe sobre au­
tori.wçàu pura porte de arma para motorista de caminhões e 
táxis. 

- Projeto de Lei do Senado n<? 261 j76, que inclui o Curso 
de Artes Ciráficas dentre os ministrados pelas Escolas Técnicas 
f·ederais. 

- Projeto de Lá do Senado n<:> 236/76. que concede ao pilo­
to privado o direito de contribuir, como autônomo, para a Previ­
dênci<l Social. 

- Emenda apresentada ao Projeto de Lei do Senado 
n<:>' 182, de 1976, qut: dispõe sobre a concessão de aposentadoria 
especial aos vigias ou vigilantes. 

-Projeto de lei da Câmara n11 79/76 (n~> 64-C /75, na Casa 
de origem), que acrescenta parágrafo único ao artigo 20 do Có­
digo de Processo Penal- Decreto-lei n9 3.689, de 3 de outubro 
de 1941. 

-Mensagem n~' 1/77 (n~' 383/76, na origem), do Senhor 
Presidente da República, propondo ao Senado Federal, para que 
seja autorizada a Prefeitura M unícipal de Santa Cruz do Rio 
Pardo (SP) a elevar em CrS 3.368.500,00 (três milhões, trezentos 
c sessenta t: oito mil e quinhentos cruzeiros) o montante de sua 
dívidu consolídada. 

-Mensagem n~' 31/77 (n~> 30/77. na origem), do Senhor 
Prc'iidente da República. propondo ao Senado Federal, para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de I batê (SP) a elevar em 
CrS 1.313.400,00 (um milhão, trezentos e treze mil e quatro­
centos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

-Mensagem n" 200/76 (nQ 380/76, na origem), do Senhor 
Pre~idente da República, propondo ao Senado Federal, para que 
seja autoritada a Prefeitura Municipal de Mauâ {SP) a elevar em 
Cri 35.6~7.HOO,OO (trinta e cinco milhões, seiscentos e oitenta e 
sete mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dadü. 

-Mensagem n~' 35/77 (n" 34/77. na origem), do Senhor 
Presidente da República, submetendo ao Senado Federal, pro­
posta do Sr. Ministro de Estado da Fazenda, relativa à Prefeitura 
Mumópal de Balbinos (SP) para elevar em CrS 282.800,00 (du­
Lentus c oitenta e dois mil e oitocentos cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna. 
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1.2.2- Expediente recebido 

-Lista n~' 4, de 1917. 

I.l.l- ReQuerimento 

N11 93/77, de autoria do Sr. Senador Eurico Rezende, de ur­
gência, para o Projeto de Lei da Câmara n~' 17/77 (nll 3.333/77. 
na Casa de origem), que amplia o número de membros dos di­
retórios municipais dos partidos políticos. 

I.2.4 - Di..,..,... do Expediente 

SENADOR BENJAMIM FARAH - Propósitos que 
animam S. Ex• como Presidente da Comissão de Serviço Público 
Civil. do Senado Federal. 

SENADOR V/RG{L/0 TÁVORA. pela Liderança- Escla­
recimentos iniciais a respeito do envolvimento do Ministro Reis 
Velloso, nas gestões do grupo lutfalla com autoridades mo­
netárias, c do comparecimento do Senhor Presidente da Repú­
blica a reunião da Associação Comercial paulista, presidida pelo 
advogado·admioistrativo daquele grupo, tendo em vista referên· 
cias feitas pelo Sr. Roberto Saturnino, em discurso proferido na 
sessão de ontem, sobre os mesmos. 

SENADOR FRANCO MONTORO, como Líder - Real 
sentido do pronunciamento do Sr. Roberto Sa.turnino. Conside­
rações sobre os novos níveis de salário mínimo. 

1.2.5 - Requerimento 

N" 94/71. de autoria do Sr. Senador Franco Montoro, solici­
tando tenham tramitação em conjunto os Projetos de Lei do 
Senado n"'s 84/75,90 e 310, de 1976. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n" 54/77. do Sr. Senador Dinarte Mariz, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do dis­
curs(l proferido pelo Ministro Sylvio Frota, no dia 15 de abril de 
1977. Aprovado. 

-Requerimento n" 77/77. do Sr. Senador Daniel Krieger, 
solicitando tenh.am tramitação em conjunto o Projeto de Lei da 
Cimara nY 88/76, e os Projetos de lei do Senado n"s.78f68, e 
12/69, que dispõem sobre normas de Direito do Trabalho. 
Aprovado. 

-Projeto de Lei do Senado nY 122/75, do Sr. Senador 
Leilc Chaves, que assegura ao lavrador o direito de pagar o 
débito agrícola por meio de <:onsignação judicial do produto ape· 
nhudo, ou finunciado. tomando·Se por base os preços mínimos fi. 
xados pelo Governo Federal. Discussio adiada para reexame das 
Comissões de Constituição e Justiça e de Agricultura, nos termos 
do Requerimento n" 95/17. 

-Projeto de Lei do Senado n9 120/76. do Sr. Senador Ben­
jamim Furah. que dá nova redação ao§ 1" do art. 471 da Con­
soliduç:Jo das Leis do Trabalho. Dlscusaio adlada para a sessão 
do di::1 26 de maio próximo. nos termos do Requerimento 
n' 96/77. 

IA-MATÉRIA APRECIADA APÓS A ORDEM DO 
DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 17/77 (n'~ 3.333/77, na Casa 
de origem), em regime de urgência, nos termos do Requerimento 

nY 93, de 1971, lido no Expediente. Aprondo, após usar da 
palavra na sua discussão o Sr. Senador Itamar Franco. Ã sanção. 

1.5- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR AGENOR MARIA- Análise sobre os novos 
níveis do salário mínimo. 

SENADOR V/RG/L/0 TÁVORA. em explicação pessoal­
Considerações sobre tópico do pronunciamento do seu ante­
cessor na tribuna, em que roi citado nominalmente. 

SENADOR D/NARTE MARIZ, em explicação pessoal­
Importância das grandes obras de cunho social realizadas pelo 
Governo Federal, tendo em vista conotação dada pelo Senador 
Agenor Maria, sobre sua implicação no aumento do custo de 
vida. 

SENADOR ITAMAR FRANCO, em questão de ordem­
Sobre a concessão da palavra ao Senador Dinarte Mariz em ex.­
plicaçào pessoal. 

O SR. PRESIDENTE- Resposta à questão de ordem. 

SENADOR ITAMAR FRANCO. como Líder- Reparos ao 
pronunciamento do Senador Dinarte Mariz. Necessidade de 
maior observância do dispositivo regimental que disciplina o uso 
da pulavra em eY.pticaçào pessoal. 

SENADOR EVANORO CARREIRA - A presença do 
povo nos grandes debates nacionais, através das técnicas mo­
derna~ de comunicação, como fator do desenvolvimento da de· 
mocracia. no País. Apelo ao Sr. Ministro da Fazenda, no sentido 
da elevaçiio da cota de cem dólares, que vige há dez anos, para 
aquisiçào de produtos da Zona Franca de Manaus. 

O SR. PRESIDENTE - Esclarecimentos ao Senador 
Itamar Franco, sobre equívoco cometido pela Presidência, ao 
conceder ao Senador Dinarte Mariz, o uso da palavra na pre­
>,ente sessão, em explicação pessoal. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO ANTE­
RIOR 

-Do Sr. Senador Evandro Carreira, proferido na sessão de 
28·4·77. 

3- ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

N' /,de 1977. 

4- SECRETARIA-GERAL DA MESA 

- Resenhas das matérias apreciadas de /9 a 30 de abril de 
1977. 

S- ATAS DE COM!SSOES 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 
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ATA DA 44• SESSÃO, EM 29 DE ABRIL DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. PETRóNIO PORTELLA E JOSt LINDOSO 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Braga Junior - Evandro Carreira -José 
lindoso - Cattete Pinheiro ,_ Jarbas Passarinho - Alexandre 
Çosta - Henrique de la Rocque - Helvídio Nunes - Petrônio 
Portella- Mauro Benevides- Virgílio Távora- Agenor Maria -
Dinarte Mariz- Ruy Carneiro- Paulo Guerra- Arnon de Mello 
- Luiz Cavalcante- Augusto Franco- Gilvan Rocha- Eurico 
Rezende- Benjamim Farah- Itamar Franco- Magalhães Pinto 
- Franco Montoro - Benedito Ferreira - Lâzaro Barboza -
Os ires Teixeira- Jtalívio Coelho- Leite Chaves- Mattos Leão­
Eve\ásio Vieira- Lenoir Vargas- Daniel Krieger- Tarso Outra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. I 9MSecretârio vai proceder à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N•117, DE tm 

Da Comboio de Collltltulçlo e J,.tiça, .... no Projeto de 
Lei do Senado n9ll5, de 1976, ••e udllpae Mre aiiiCIIIio 
dos .. niços eopeclallzados de mMI<Iaa, biJI- e -
do trabalbo, «>mo oenlço COIIIIallte do el- de ~- e 
serriços ,;,do Sistema Geral da Preftclfadl Sodal". 

Relator: Senad« Otto Leluaun 
De autoria do eminente Senador Evelãsio Vieira, o projeto 

submetido à consideração desta Comissão visa a inclusão dos servi· 
ços especializados de medicina, higiene e segurança do trabalho entre 
as prestações asseguradas pela previdência social. 

A necessidade de racionalização e de un\ efetivo controle dos 
serviços especializados em medicina, higiene e segurança do trabalho 
são enfatizados, na justificação do projeto. 

Corporificado em sete artigos, a proposição, no artigo 2'1, 
considera serviços especializados de medicina, higiene e segurança 
do trabalho, para os efeitos do projeto, o conjunto de atividades 
técnica, médica e científica exercidas por pessoas habilitadas, nos 
termos do capítulo V, do titulo 11, da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

No art. )9, estabelece que as empresas enquadradas nas normas 
expedidas pelo Departamento Nacional de Segurança e Higiene do 
Trabalho, deverão efetuar os pagamentos devidos com os encargos 
decorrentes da manutenção dos serviços, facultando a dedução des­
ses encargos do montante que elas, mensalmente. recolhem a titulo 
de contribuições previdenciárias. 

Consultando a Legislação Consolidada, verificamos que está 
contido nos artigos 154 a 223, um imenso elenco de normas que 
tutelam o trabalhador, na esfera da Segurança e Higiene do Traba· 
lho, aliás - vale ressaltar, como resultante do mandamento 
Constitucional que assegura esse direito aos trabalhadores. 
(Constituição Federal, art. 165, inciso IX). 

A lei n9 4.589, de li de dezembro de 1964 dispõe, no artigo 13, 
o seguinte: 

"Art. 13. O Departamento Nacional de Segurança e 
Higiene do Trabalho (DNSHT) é o órgão de orientação c 

fiscalização da legislação e dos assuntos em geral relativos a 
segurança e hígíene do trabalho, bem como do estudo de 
todos os problemas e aspectos inerentes à medicina e à enge­
nharia do trabalho. 

Parãgrafo único. Ao DNSHT, além do que decorre 
normalmente de sua finalidade, compete, em especial: 

1- promover int~estigações sobre condições de seguran­
ça e higiene de locais de métodos de trabalhos, inclusive das 
condições de trabalho peculiares à mulher e ao menor, estabe­
lecer normas de caráter técnico e orientar a fiscalização da 
legislação concernente ao assunto; 

li - realizar estudos sobre a patologia ocupacional e a 
fadiga no trabalho; 

I li- prom~wer a educação sanitária do trabalhador e 
as campanhas de prevenção de acidentes de trabalho; 

IV - orientar o funcionamento e supervisionar o 
controle das Comissões Internas de Prevenção de Acidentes 
(CIPA); 

V - expedir normas para a notificação de doenças 
profissionais e fiscalizar seu cumprimento; 

VI -promover estudos sobre a engenharia de seguran­
ça, visando ao aperfeiçoamento dos processos de prevenção 
de "acidentes no trabalho; 

VII - colaborar nos estudos de medicina, segurança e 
higiene do trabalho, de âmbito internacional; 

VIII- promover o serviço social do trabalho no âmbito 
de suas atribuições legais; 

IX- conhecer em segunda e última instância dos recur­
sos voluntãrios ou ex oftldo das decisões proferidas pelos 
Delegados Regionais do Trabalho sobre a observância das 
normas legais pertinentes ao DNSHT." 

Cabe frisar que as Comissões Internas de Prevenção de Acidcn .. 
tes - CIPA, desenvolvem um proficiente trabalho, concomitan .. 
temente com o INPS, cuja ârea de atuação no setor foi ampliada em 
face da recente lei que dispõe sobre o seguro de acidentes do trabalho 
a targo daquela Autarquia, c que tomou o n• 6.367, de 19 de outubro 
de 1976. 

Não se olvide a importante tarefa desempenhada pela Fundação 
Centro Nacional de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho­
FUNDACENTRO, criada pela Lei n• 5.161, de 2J de outubro de 
1966, contemplada com substancial aumento de recursos financeiros 
com a citada lei de se&;uros de acidentes do trabalho, e que tem a 
prevenção de infortunistica como fundamento bâsico. Destaqu~sc. 
ainda, na mesma lei, o dispositivo que obriga o INPS a fornecer 
vultosos recursos ao· Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social­
F AS, p~ra aplicação em projetos referentes a equipamentos e insta­
lações destinadas à prevenção de acidentct ~ trab~Jbo. 

Como se vê, está materializado em fórmula legislativa um 
avançadíssimo sistema de amparo social ao trabalhador. 

No artigo 49, o projeto fixa o custeio que serA atendido por uma 
contribuição das empresas, igual a 0,1% (um d6cimo por c::ento) da 
rolha de pagamento, acrescido dos recursos previstos no inciso 111, 
do art. 49, da Lei o9 6.181. que amplia a destinação do Fundo de At­
sistência ao Desempregado. 

No art. 59, é estabelecida a redução para 3,9% (tras inteiros c 
nove décimos por cento) da taxa de custeio do aali\rio-famflia, rlXI.da 
no § 29, do artigo 35 da Lc1 o9 4.863, de 29 de novembro de 1965, • 
guisa de compensaçio pelo encargo de que trata o art. 49 
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O propósito bem intencionado do projeto é indiscutível. 
Entretanto, sua infrigência à vedação Constitucional estatuída no 
parágrafo úr:ico do artigo 165 da Carta Magna é patente: 

"Art. 165. 

Parâgrato único. Nenhuma prestação de serviço de 
assistência ou de benefício compreendidos na previdência 
social será criada, majorada ou estendida sem a correspon­
dente fonte de custeio total." 

Ante a eiva de inconstitucionalidade, o projeto busca superar 
esse obstáculo, recorrendo aos chamados "saldos ou superavltJ", 
que, na verdade, têm destinação específica e se constituem em 
reserva de contingência. 

O INPS e gestor de uma economia compulsória de milhõ~s de 
trabalhadores, com a finalidade de aplicar o programa social do 
País. Não pode, sob pena de grave desequilíbrio atuarial, assumir 
encargos que não sejam aqueles cautelosamente traçados. 

No projeto sob exame, já provamos sobejamente, no âmbito do 
Direito do Trabalho, conforme o permissivo regimental, que a políti­
ca previdenciária, na espécie, tem sido satisfatoriamente executada. 

Pelo exposto, reputamos o projeto inconstitucional, razão 
porque opinamos pela sua rejeição. 

Sala das Comissões, em 27 de abril de 1977.- Daniel Krleger, 
Presidente - Otto Lehmann, Relator - Nelton Carneiro -
Saldanha Derzi- Accloly Fllbo- Heitor Dias- Helncllo NW!eo -
Osires Teixeira. 

PARECER N• 118, DE 1977 

Da Comissão de Constlhdçio e Justiça, sobre o Projeto d.t 
Ui do Senado n~> 310, de 1976, que "dlsptle sobre o mont&llte 
em forma de percentual do salúlo--famOla coJICedldo aos empre­
g~dos regidos pela ConsoHU"o das Leb do Trabalho". 

Relator: Senador Os!res Teixeira. 
O Projeto sob exame, de autoria do Senhor Senador Nelson 

Carneiro, objetiva alterar o percentual do salárío-famHia do Traba­
lhador, fixando-o em lO% (dez por cento) do valor do salário míni­
mo regionaL 

A Lei no;> 4.266, de 3 de outubro de 1963, que instituiu aquele 
benefício, estabelece, em seu art. 2'>', nrWs: 

"Art. 2~> O salário~famUia será pago sob a forma de 
uma quota percentual, calculada sobre o valor do salário 
mínimo local, arrendondado este para o múltiplo de mil 
seguinte, por filho menor de qualquer condição, até 14 anos 
de idade." 

Já a Consolidação das.Leis da Previdência Social, emitida via do 
Decreto n'>' 77.077, de 24 de janeiro de 1976, fixa o valor dessa quota 
em 5% (cinco por cento) do salário mínimo regional. 

Verifica-se, portanto, que o Projeto visa a duplicar o qUDtum 
do salário família. com fundamento - segundo alega o Autor na 
Justificação-, "de que se trata de um beneficio provisório, que visa, 
a nosso ver, possibilitar, uma ajuda orçamentária quando o trabalha­
dor mais necessita, isto é, quando os filhos estão em idade escolar, 
época em que há necessidade de maiores cuidados e despes~s com 
alimentação e material didático''. 

A matéria, todavia, e em que pese sua utilidade social, :: 
daquelas que contrariam o disposto no parágrafo único do art. 165 
da Constituição Federal, que exige, para a criação, majoração ou 
extensão dos beneficios compreendidos na previdência social, seja 
indicado "a correspondente fonte de custeio total". 

Diante do exposto, não temos como deixar de manifestar nosso 
entendimento contrário à tramitação do Projeto, já que o mesmo 
não satisfaz: ex: pressa exigência constítucíonal. 

Sala das Comissões, em 27 de abril de 1977.- Duiel Krleatr, 
Presidente - Oslres Teixeira, Relator - Acdoly Filho - Hthicllo 
Nunes- Heitor Dlu- Nelson Carneiro, vencido- OUo Lebamna. 

PARECER N• 119, DE 1977 
Da Comissio de CORStltuição e Justiça, ao Projeto de Lei 

do Senado nl' 295, de 1976, que "dispõe sobre autorlzaçio pua 
porte de arma por motoristas de caminhões e tbls''. 

Relator: Senador Mattos Leão 
Pelo Projeto ora submetido a esta Comissão, de autoria do 

eminente Senador Agenor Maria, pretende-se assegurar aos motoris­
tas de caminhões e de táxis o direito ao porte de arma de fogo no inte­
rior do veículo, estabelecendo-se condições para o exercício de tal 
direito. 

As armas a serem utilizadas são definidas no§ único do artigo l' 
do Projeto e, nos dispositivos que se seguem, fica esclarecido que o 
porte de arma se vincula ao veículo e ao seu proprietário, transfe­
rindo-se tal direito ao novo proprietário, pela alienação do res­
pectivo veículo. 

Na justificação do Projeto, alega-se que os motoristas profissio­
nais são freqüentes vítimas de dramâticos assaltos, sofrendo repeti­
das agresoSes pelo fato de se saber, entre os criminosos, que não 
podem eles portar armas para sua defesa. E os motoristas que se 
armam, mesmo contra as determinações da lei, têm apreendidos seus 
instwmentos de defesa pessoal nas diligências de busca ocorridas nos 
posto,s de Polícia Rodoviária. 

E conclui a Justificação: 

"O que se pretende, enfim, ê prevenir assaltos a motoris­
tas de caminhões e táxis e, certamente, poupar preciosas vi­
das de cidadãos ordeiros e construtores do desenvolvimento 
nt\cional.'' 

Na verdade, generaliza-se e acentua-se a preocupação, entre a 
opinião pública, sobre os fatos criminosos que inspiraram a elabora­
ção do Projeto n9 295. A bem dizer, a preocupação não se restringe 
aos motoristas profissionais, vítimas de sangrentos e fatais assaltos, 
mas se estende às populações, notadamente das metrópoles, que so­
frem diariamente a sanha de criminosos que se multiplicam em núme­
ro e em audácia. 

Mesmo com as garantias constitucionais de que se assegura 
"aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabi­
lidade dos direitos concernentes à vida, à liberdade, à segurança e à 
propriedade" (art. !53 da Constituição), todos reconhecemos que o 
Estado não tem tido çondições de coibir assaltos que se praticam à 
luz do sol, em vias públicas movimentadas e sob a presença atônita 
de centenas de testemunhas oculares. 

Aliás, essa explosão de violência delituosa e agressivamente anti­
social não envolve apenas o nosso País, mas se espraia por todo o 
mundo. De notar-se que não tem sido coibida nem mesmo em 
Nações que, como os Estados Unidos, têm contingentes policiais 
modelares, instrumentalizados com o que há de mais sofisticado em 
termos de prevenção e de repressão ao crime. 

No Hyde Park, de Nova Iorque, tornou-se uma temeridade a in­
cursão turística nos seus verdes campos, à luz do sol ou à noite, pois 
o transeunte corre o risco esperado de ser assaltado, com violência, 
no instante em que menos espera. Os táxis norte·americanos de 
Nova forque como se sabe, isolam inteiramente o motorista do 
passageiro, com portas sem maçanetas e vidros internos e externos à 
prova de bala. Paga-se o motorista através de um dispositivo recon­
cavado que impede ao' criminoso, porventura passageiro do táxi, 
qualquer possibilidade de atingir o motorista na tentativa de um 
assalto. 

Isto é o que, lastimavelmenle, está ocorrendo na maior e mais 
importante cidade do mundo, situada num país em que, na maioria 
dos seus Estados, se"' permite o porte de armas sem qualquer limi­
tação. 

A proposição que estudamos, a nosso ver, não solucionaria o 
problema dos assaltos. Por outro lado, não se justificaria que o 
pretendido porte de armas fosse deferido apenas aos motoristas pro­
fissionais, quando qualquer brasileiro, na direção de um veículo ou 
como simples pedestre, sofre risco equivalente de violência por parte 
de criminosos contumaz:es. 
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O Projeto do Senador Agenor Maria, contudo, tem o mérito de 
fazer repercutir, no Congresso, uma preocupação que é de toda a 
Nação, alertando os nossos dirigentes para o encontro de soluWes, 
notadamente no campo social, que exterminem as causas que produ­
zem o efeito criminoso. 

A proposição é injurídica, pois afeta a estrutura jurídica em que 
se assentam as bases do Direito Brasileiro. 

Isto posto, opinamos pela rejeição do Projeto, por injurídico. 
Sala das Comissões, em 27 de abril de 1976.- Daniel Krleger, 

Presidente - Mattos Leio, Relator - Accloly Filho, com restrições 
- Helvídio Nune! - Otto Lebmann - Heitor Dias - Nel1011 Carnei­
ro- Saldanha Derzi- Osires Teixeira. 

PARECERES N•sllO E UI DE 1m 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n' %61, H 197,, qw 
"inclui o Curso de Artes Gráfitas dentre " milllstradot ftlu 
Estolas Técnkas Federais". 

PARECER N• 120, DE 1m 
Da Comissio de Constitulçio e Justiça 

Relator: Senador Helvídio Nunes. 

Por através do Projeto de Lei n\' 261 f76, cuida o ilustre Senador 
Vasconcelos Torres de incluir o "Curso de Artes Gráficas dentre os 
ministrados pelas Escolas Técnicas Federais". 

2. Da justificação, que acompanha a iniciativa do representan­
te numinense, destaco: 

" ... C amo é amplamente conhecido, as indústrias gráfi­
cas brasileiras se ressentem da falta de profissionais habilita­
dos para exercerem atividades de linotipista, gravadores, 
impressores e outras correlatas." 

3. Embora o exame do mêrito da proposição caiba à Comissão 

de Educação e Cultura, para a qual também foi distribuída, recomen­

da a prudência que não se estabeleçam normas uniformes, no parti­

cular, para um País que apresenta tantas desigualdades regionais e 

intra-regionais. 

Ao demais, a identificação das necessidades e prioridades nos 

mercados de trabalho, constitui tarefa mais dos responsáveis pela 

educação nos Estados do que do Legislativo Federal. 

4. No âmbito da competência específica desta Comissão, é 

induvidoso que a matéria pode ser acolhida quanto aos aspectos da 

constitucionalidade e juridicidade. 

O parecer, pois, é pela tramitação do Projeto de Lei n' 261/76. 

Sala das Comissões, em 24 de novembro de 1976. - Aedoly Fi­
lho, Presidente - Helvídlo Nunes, Relator - NeiiOft Camelro -

José Lindoso- Henrique de La Roçque- ltalfrio Coelho- Heitor 

Dias. 
PARECER N• lli,DE 1m 

Da Comissio de Educaçio e C11ban 

Relator: Senador Adalberto Sena 

O projeto de Lei do Senado n~' 261/76, ora em exame, consta 
substancialmente de dois artigos, a saber: 

"Art. I' É in c! uído o Curso de Artes Grâficas dentre os 
ministrados pelas Escolas Técnicas Federais. 

"Art. 2' O currículo mínimo e a duração do curso de 
que trata esta lei serão fixadas pelo Conselho Federal de 
Educação, em resolução a ser baixada no prazo de 90 (noven­
ta) dias." 

2. Na respectiva justificação, alega o ilusti-e autor do projeto, 
Senador Vasconcelos Torres; 

" ... As Escolas Técnicas Federais, vinculadas ao Ministé­
rio de Educação e Cultura, têm, dentre outras finalidades, a 

de proporcionar a seus alunos habilitações profissionais mi­
nistradas a nível técnico de 2' grau ou aux.í1iar, com o objeti­
vo de assegurar a formação de técnicos para o exercicio de ati­
vidades em que as aplicações tecnológicas exijam profis­
sionais plenamente capacitados. 

Nessas instituições de ensino são ministrados diversos 
cursos, dentre os quais, entretanto, não se incluí o de Artes 
Gráficas. 

Todavia, como é amplamente reconhecido, as indústrias 
gráficas brasileiras se ressentem da falta de profissionais habi­
litados para exercerem atividades de linotipistas, gravadores, 
impressores e outras correlatas." 

3. Parece-me louvável a idéia, assim concebida, de, por intermb. 
dio de Escolas Técnicas Federais já existentes, ampliar-se a açàQ 
supletivas da União, mercê da introdução de tarefas educacionais em 
relação às quais se têm descurado os responsáveis pela educação nas 
áreas dos Estados. 

Todavia, ouvido sobre o assunto, pondera o órgão competente 
do Ministério da Educação e Cultura que: 

a) a habilitação proposta, de Artes Gráficas, já estã prevista no 
ensino de 29 grau, tendo sido, inclusive, definido o respectivo 
currículo mlnimo pelo Conselho Federal de Educação, segundo o 
Parecer n' 45/72- anexo C- Catálogo de Habilitações. 

.b) quanto à inclusão desta habilitação entre as ministradas pe-­
las Escolas Técnicas Federais, trata-se de uma opção a mais para tais 
escolas, as quais, embora não sendo obrigadas, por lei específica, a 
oferecer essa ou aquela habilitação, podem ser estimuladas a outras 
ofertas, inclusive a de que se trata. Muitas delas já possuem oficinas 
gráficas. para seu uso particular . 

c) na oferta de nova habilitação pela escola e ou sistema, deve· 
se ter em vista: 

I. interesse dos alunos 
2. necessidade do mercado de trabalho 
3. recursos fisicos, materiais e humanos da escola ejou sistemas. 
4. Em vista de tais esclarecimentos, opinamos pelo arquivamen­

to do projeto, por julg.§-lo desnecessário em face dos atos j~ baixa-
dos, sobre a matéria, pela administração federal do ensino. · 

5. Como, porém, a despeito desse embasamento legal, não há, 
na informação do MEC (fls), indícios de que se esteja cogitando da 
efetiva instalação do curso de Artes Gráficas ou correlatos, naquelas 
escolas sob sua jurisdição, concluímos este parecer proppndo que 
esta Comissão, por inter~dio da Presidhcia do Senado, faça sentir 
ao Senhor Ministro 4a Educaçio e Cultura o nosso r«onhecimcnto 
da necessidade de funcionamento de tais cursos senão em todas, pelo 
menos nas Escolas Têcnícas Federais sediadas nos Estados onde seja 
notória, no mercado de tratraJho, a demanda de profissionais 
habilitados nas técnicas de Que se trata. 

Sala das Sessões, 27 de .abtíl de 1977.- Joio Cat.on, Presiden­
te - AURterto SeM, Relator - Evelúio Vieira - ltllur Franeo -
Ottol.etl ..... 

PARECEI N• lU, DE 1m 

Da c.-.. ole C-lulçio e JUJtlça,-. o Projeto o1e 
Lei do SeaMo •' 136, de 197,, .-e "concede ao ,Ooto prbado 
e direito de conriulr, eomo •thoJDO, ,.n a Prl'fl4fllcla So­
dal". 

Relator:-· Oito IAII....,a 

Retoma a esta Comissão o Projeto de Lei n' 236, de 1976, de 
autoria do Senhor Senador Leite Chaves, que propõe a concessão, ao 
piloto privado, do direito de contribuir, com autônomo, para a 
Previdência Social. 

O referido Projeto havia recebido, anteriormente. Parecer pré­
vio do ilustre Senador Henrique de La Rocque, no qual formulou 
uma série de índagaçõe1 que julgou conveniente fosse endereçada ao 
INPS, com o objetivo de esclarecer melhor a mat~ria c, assim, 
permitir a sua correta apreciação. 
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Prestados os informes necessários sobre o assunto, diretamente 
pelo Sr. Ministro de Estado da Previdência Social, verifica-se, em 
face da legislação previdenciária vigente, que: 

l-os aeronautas com vínculo empregatlcio em empresa:s de 
aeronavegacào comercial, contribuem para o lNPS em igualdade aos 
demais segurados- 8% sobré a remuneração mensal - podendo no 
entanto contribuir também individualmente (como autônomo), caso 
exerça, paralelamente, atividade profissional autônoma, respeitadas­
as normas regulamentares e limitado o total de contribuições ao teto 
máximo do salário-de-contribuição, que é de CrS 14.872,00; 

11 -o piloto comercial autônomo, "ainda que preste serviços 
eventuais", não apenas tem o direito, mas "está obrigatoriamente 
filiado ao IN PS, na qualidade de segurado autônomo, ex ri do 
disposto no artigo 5Y, item IV, da Consolidação das Leis da 
Previdência Social", podendo, portanto, contribuir com quantos 
salários-base tantos sejam os anos de sua filiação ao sistema 
previdenciário. na forma do artigo 140 da CLPS; 

111- verifica-se, pois, comO acentua o Oficio ministerial, que o 
piloto privado "tem assegurados todos os direitos previdenciários 
em igualdade de condições com o aeronauta empregado, inclusive, 
no tocante às normas especiais de aposentadoria (art. 39 da CLPS)". 

Haveria a verificar a hipótese do "aeronauta que pilota, como 
empregado, avião particular", o qual, na forma do item lll do 
art. 4Y, combinado com o ·art. 128 da CLPS, enquadra-se na cate­
goria de empregado domêstico e, somente pode contribuir sobre um 
salário-mínimo. Mas, como conclui o cítado documento, .. dessa 
situação, entretanto, o projeto não cogita". 

Diante do exposto, e considerando Que o nócleo da proposição 
esbarra em dispositivos legais que já asseguram os beneficios 
pretendídos, lamentamos ser forçados a apresentar manifestação 
contrãria à tramitação do Projeto, por não satisfazer o pressupo~to 
de juridícidade. 

Sala das Comissões, em 27 de abril de 1977.- Daniel Krleaer, 
Presidente- OUo Lehmann, Relator- Nelson Carneiro - Aa:loly 
Filbo- Helvfdlo Ndltes- Oslret Teixeira- H~ttof Dlu. 

PARECER N• 113, DE tm 

Da Combsio de Constltulçio e Justiça, sobre 1 ememta 
apresentada ao Projeto de Lei do Senado ft9 181, de 1976, ••e 
dispõe sobre a conce!Sio de aposeDtadorla especial 101 Ylafas 
ou vigilantes. 

Relator: Senador Otto Lebmano 

Retorna o Projeto de lei nq 182, de 1976, ao exame desta 
Comissão, em decorrência de emenda que foi apresentada pelo seu 
próprio Autor, o ilustre Senador Nelson carneiro. 

A matéria dispõe sobre a extensão aos vigias ou vigilantes que 
exerçam a função armados, dos beneficios da aposentaéloria especial 
de que trata o art. 99 da Lei nço 5.890, de 1973, que alterou a legisla­
ção da Previdência Social. 

Estabelece o dispositivo citado que a aposentadoria especial 
será concedida "conforme a atividade profissional, eJtl serviços que, 
para esse efeito, forem considerad'l.S penosos, insalubres ou perigo­
sos, por decreto do Poder Executlto". (Grifo, nosso.) 

A hei, portanto, Cuja modificação não foi objeto do Projeto, 
subordina a declaração de periculosidade a ato do Poder Executivo, 
e aqui residiria uma injuridicidade que deixou de ser levantada 
quando da apreciação originária do Projeto. 

Por outro lado, a redução do tempo de trabalho de uma 
determinada categoria profissional para fins de aposentadoria, impli­
ca., obviamente, em elevação dos encargos financeiros do sistema 
previdenciário, contrariando expressa vedação do parãgrafo ónico 
do art. 165 da Carta Magna, uma vez que foi indicada "u 
correspondente fonte de custeio total". 

É que esta Comissão tem, por constantes e reiteradas decisões, 
concluído sempre pela injuridicidade de proposições que digam 
respeito à declaração de penosidade, insalubridade ou periculosi-

dade, limitando seu entendimento ao rato de que a caracterização de 
atiVidades que nelas possam ser indu\das, deve decorrer, na forma 
do art. 209 e· seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho, das 
normas e quadros que a respeito forem expedidos pelo Departamen­
to Nacional de Segurança e Higiene do Trabalho, atendendo-se 
assim. não só a determinações legais vigentes, corno à evidência de 
que somente um órgão técnico pode dar gradação qualitativa e 
quantitativa aos riscos alegados. 

Nada mais correto do que atribuir essa competência a um setor 
especializado, e não é lei, que ê genérica. 

Por isso, afirmãvamos no nosso Parecer anterior sobre o referi· 
do Projeto, "que tem entendido esta Comissão, reiteradas vezes, que 
não deve competir à lei, mas a órgão técnico competente, dizer se 
determinada atividade pode ser ou não considerada insalubre ou 
perigosa, porque a lei define e disciplina o fato, mas não o pode 
criar". Esta liçào fora aprendida nas bem fundamentadas razões com 
que o Senhor Senador Helvídio Nunes, relatando os PLS de números 
215, de 1975, e 098, de 1976 fulminou-os por ínjuridicidade. 

Mas, teria ainda a acrescentar o Senador Helvídio Nunes, em 
apoio à sua inteligência sobre o tema: 

"Dessa forma, a eventual pretensão dos empregados em 
determinada área de ::ttividade de se verem beneficiados pela 
caracterização do tipo de trabalho que e11:erçam como 
periculosa, deve ser dirigida diretamente ao órgão especiali­
zado que, depois do estudo aprofundado da nocividade da 
tarefa, expedírá sua conclusão, da qual caberá recurso ao 
Ministério do Trabalho, e, ainda, a doc:;;ào de medida judicial, 
caso a denegação contrarie a lei." 

~. aliãs, como autoriza o Decreto-lei n• 389, de 1968, 
que "dispõe sobre a verificação judicial de insalubridade e 
periculosidade, e dá outras providências", referido igualmen­
te no nosso Parecer, e este não poderia concluir senão peta 
injuridicidade do projeto, sendo, afinal, aprovado apenas com 
o voto vencido do ilustre Senador Nelson Carneiro. 

lnconformado, porém, o Autor da proposição, através 
da Emenaa ora sob exame, objetiva elidir a injuridicidade 
apontada, deixando agora a concessão do benefício "condi­
cionada à prévia declaração de sua penosidade ou periculosi­
dade pelo Ministêrio do Trabalho". 

A modificação certamente sanaria a eiva prejudicial, se 
não tornasse a lei inócua e, portanto, novamente injurídica, 
uma vez que subordina seu aspecto conceitual a uma autori­
dade administrativa, ademais de ocorrer, ainda, em bis la 
Idem legislativo, porque a autoridade já dispõe do poder que 
lhe confere a Emenda. 

Outrossim, discorrendo sobre matéria assemelhada o 
PLS nq 149, de 1976. da qual foi Relator na Comissão de 
Legislação Social o ilustre Senador Franco Montoro, abor­
da o assunto sob o ângulo da utilização dos dispositivos 
legais vigentes. Diz ele: 

.. Vetificamos, as.sim, que a Carta Magna assegura aos 
trabalhadores melhoria de sua condição social, além de ou­
tros nela enumerados, a Higiene e a Segurança do Trabalho 
{Constituição, art. 16.5,1X). 

"Na Legislção Consolidada, encontramos um longo rol 
de artigos capitulados nos títulos "Segurança e Higiene do 
Trabalho" e "Normas Especiais de Tutela do Trabalho" 
(Cl T, arts. 154/441). 

"Como se liê, para dtbelar a situação .. injusta e 
calamitosa", de que fala a justificação da matéria, bastaria 
que fossem acionados e cumpridos os dispositivos legais 
fartamente existentes em nosso direito positivo." 

Caberia ainda - apenas para argumentar -, indagarmos se se­
riam idênticos, para. efeito de aplicação da lei proposta, os riscos que 
correriam um guarda bancário - (Vigílante que -porta um revólver) 

• 
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-. exposto à entrada ou junto a llm balcão, e aquele outro que fica 
protegido numa guaríta à prova de bala no interior do estabelecimen· 
to, e, ainda assim, armado com uma carabina de eficiência muito 
maior que um simples revólver? 

Finalmente, resta-nos a cerleza de que vigias ou vigilantes, 
mesmo armados, nào se obrigam a enfrentar com risco de sua integri­
dade fisica, ameaças embora que r reqUentes, como só i acontecer em 
cidades como São Paulo e Rio de Janeiro, correndo, destarte, o 
mesmo perigo das pessoas eventualmente envolvidas em tais ocorrên­
cias, já que O dever do S,':ICTifício ê inerente aos policiais integrantes 
das forças de segurança pública. Tanto assim, que aos vigias ou 
vigilantes que por destemor reajarn a tais situações, pondo a salvo o 
patrimônio que lhes compete dar guarda, são oferecidos prêmios 
pecuniârios de valor, pelas empresas a que servem. 

Diante do exposto, nosso Parecer ê pela rejeição também da 
emenda, por injurídica. 

Sala das Comissões, em 27 de abril de 1977.- Dlllllel Kriept, 
Presidente - Otto Lebmann, Relator - Atcloly Fllbo - Saldaaha 
Derzi- HeMdio Nunes- Oslres Teixeira- Heitor Dias- NeiiDD 
Caf'Dt!Jro, vencido. 

PARECER N•114, DE 1m 

Da Comi.uio de CoostltuJçio e JUJtiça, ao Projeto ele Lei 
da Câmara n' 79, de 1976 (JI9 64-C, de 1975, na Câmara dos 
Deputados), que Hauesc:enta par,a:rafo dnfco ao artfco 20 do 
Código de Processo Penal - Decreto-lei n' 3.689, de 3 dt 
outubro de 1941". 

Relator: Senador Helridio Ntn~eS 

O Projeto que vem à revisà() do Senado, depois de aprovado 
sem restrições pela outra Casa do Legislativo, acrescenta ao artigo 20 
do Código de Processo Penal o seguinte parágrafo: 

"Parágrafo único. N()s atestados de antecedentes que 
lhe forem solicitados, a autoridade policial não poderá 
mencionar quaisquer anotações referentes a instauração de 
inquérito contra os requ~:rentes, salvo no caso de '!xistir 
condenação anterior ou de se verificar habitualidade presumi­
da." 

Esta redação foi proposta por Substitutivo, que afinal preva· 
leceu, da Comissão de Constill.liÇao e Justiça daquela Casa do 
Congresso. 

O Projeto, de autoria do erninente Deputado Aloisio Santos, 
está lucidamente justificado. 

Demonstra o autor, no referido trabalho, que não pode persis­
tir, entre nós, a incongruência jurídica, e antidemocrática, de se 
negar antecedentes limpos aos que estão envolvidos em inquéritos 
policiais. Tal envolvimento não induz culpa formada, nem cumpre 
aos inquéritos a competência de julgar ninguêm. Por outro lado, 
torna-se freqUente, pelas conht=cidas mazelas que emperram o 
aparelhamento policial, o fato inf~lizmente corriqueiro de se eterniza· 
rem inquéritos por motivos alheios à vontade do envolvido. 

Desse modo, ê uma iniqüidade que o inquérito policial possa 
prejudicar, como vem ocorrendo, os direitos de um cidadão, situ~ção 
que se agrava, nos tempos moder110s, pela ampliação da exigência do 
atestado de bons antecedentes para numerosos fins da vida civil. 

O autor do Projeto refere-se à farta jurisprudência que, nos 
Tribunais, tem amparado os que são prejudicados nos pedidos de 
bons antecedentes ou folhas corridas policiais; ao instituto de 
reabilitação que, regulado pelo própr\o Código de Processo Penal, 
proíbe que se mencionem condenações anteriores na folha de 
antecedentes do reabilitado; ao e:ompromisso do art. l\) do mesmo 
Código de Processo, que ressalva "os tratados, as convenções e 
regras de düeito internacional", lembrando que o Brasil é signatário 
da .. Declaração Universal dos Direitos do Homem", da qual consta 
a disposição de que "todo homem·acusado de um ato delituoso tem 

o direiro de ser presumido inocente até que a sua culpabilidade tenha 
sido provada de acordo com a lei, em julgamento público no qual lhe 
tenham sido asseguradas todas as garantias necessárias à sua defesa". 

Enfim, o Deputado Aloisio Santos esgota o assunto, com 
argumentos que fulminam a impropriedade vigente ·na concessão dos 
atestadds de bons antecedentes. 

A Comissão de Constituição e Justiça da Câmara, entretanto, 
impôs ao Projeto um Substitutivo, relatado pelo Deputado Miro 

_,-_1eíxêira, que, a nosso ver, desfigurou completamente os objetivos da 
- proposição quando, entre as exceções que permitem à autoridade 

policial anotar nos atestados os antecedentes criminais do reque­
rente, incluiu o da "habitualidade presumida". 

Ora, a verificação de tal .. habitualidade presumida" devolve à 
autoridade policial, em graduação muito mais acentuada que a da 
ligislação vigente, que ê omissa, o mais amplo arbítrio sobre a condu­
ção de um atestado de antecedentes. 

Naturalmente que o referido Substitutivo, cheio das melhores"' 
intenções, quis prevenir o episódio de não se poder negar uma 
declaracão oficial de bons antecedentes ao marginal que, sabidamen­
te marginal, se livrou das condenações que devia purgar. Entretanto, 
para se defender a sociedade dessa hipótese de risco, cria-se um 
fantasma real, concreto, de arbítrio gravemente inconveniente num 
contexto jurídico que se pretende correto. 

Pela fórmula proposta pelo referido Órgão Técnico da Câmara, 
cabe à autoridade policial julgar, de modo irrecorrível, quem deve ou 
não ser enquadrado na chamada "habitualidade presumida" para 
merecer ou não o atestado de bons antecedentes. Não importa que o 
requerente do atestado seja ou não um freqUentador assíduo das 
Delegacias policiais: basta que se presuma tal habitualidade, nas 
rodas do crime ou da marginalidade, para que se lhe negue o atesta­
do a que tem direito. A autoridade policial estarã plenamente 
amparada, pelo Projeto da Càmara, se conceder ou não o atestado 
requerido conforme a simpatia ou a impressão pessoal que lhe causar 
o requerente. 

Aliás, quando falamos em crime ()U em marginalidade, estamos 
também presumindo que é a isto a que se refere o Substitutivo da 
Câmara, pois nenhum esclarecimento é objetivado, no dispositivo 
que se pretende para o Código de Processo Penal, que induza à 
obrigatoriedade de tal interpretação. 

Ressalte-se, de igual modo, que: a expressão "habitualidade 
presumida" parece ser uma inovação terminológica técnica do seu 
ilustre criador, com a qual infelizmente não se pode Concordar. As 
duas palavras, sob o ponto de vista etimológico e dentro do contexto 
do Direito Penal, são praticamente antagônicas. A "habitualidade" é 
a reiteração freqüente de um fato concreto, de uma maneira de ser, 
não se harmonizando com a palavra "presumida" numa expressão 
composta para fins criminais. A "habitualidade" a que se refere o 
Substitutivo é a constatação de atitudes anti-sociais que se repetem 
num mesmo individuo, vocacionalmente reincidente. Seríam, pois, 
atitudes notórias, nunca presumíveis, cabendo exatamente à Polícia 
coibi.Jas através de inquéritos que, na Justiça, encontrassem o 
desfecho reclamado pela sociedade. Contraria todos os postulados 
do dogma penal que inspirou nosso Código. Presumir·se a culpa de 
quem não foi condenado ê caracterí!ltica de regimes ínquisitorias, 
repelidos pela estrutura jurídica do País. A própria Constituição 
Brasileira, ao definir os direitos e garantias individuais, consagra o 
conceito (art. 153, § 16) de que "a instrução criminal serâ contradi­
tória, observada a lei anterior, no relativo ao crime e à pena, salvo 
quando agravar a situação do réu". 

A nosso ver, pois, a inovação terminológica é infeliz, agride 
nossas instituições jurídicas e, em conseqüência não deve germinar 
nem criar.semeaduras. 

O Parecer que fez prevalecer o Substitutivo, aliás, resumiu em 
duas linhas a sua justificativa, registrando apenas o seguinte: 
embora editado pelas melhores intenções, o Projeto pretere o bem 
maior: a proteção da sociedade". E só. Privou~ nos, pois, das razões 
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doutrinárias que defendessem a nova opinião contra as que, ju­
diciosa e brilhantemente, foram expendidas pelo autor do Projeto 
original. 

O vício jurídico detectado no Projeto aprovado pela Câmara, 
porém, não lhe compromete todo o conteúdo e pode ser corrigido 
por emenda supressiva. Ê da competência desta Comissão fa2:ê-lo 
{artigo 104, § 2"' do Regimento Interno do Senado). 

Em face do exposto, somos favoráveis ao Projeto da Câmara, 
sob nosso exame, na forma da seguinte 

EMENDA N• 1-CCJ 

No artigo l'~ do Projeto, excLuam-se do parágrafo único propos­
to ao artigo 20 do Código de Processo Penal as expressões "ou de se 
~erificar habitualidade presumida". 

Sala das Comissões. em 27 de abril de 1977. -Daniel Krleger, 
Presídente- Hehidio Nunes,- Relator- Otto Lehmann- Nelson 
Carneiro - Accloly' Filho - DJrceu Cardoso - Heitor Dias - Salda· 
nha Derzi- Osires Teb:eira. 

PARECERES N•sl2S E 126, DE 1m 
PARECER N• JlS, DE lm 

Da Comlssio de Economia, 10bre a Mensagem 09 t, de 
1977 (n' 383 de 1976 na origem), do Senhor Presidente da 
República, propondo ao Senado Federal, para que seja auto­
rizada a Prefeitura Mur:dclpal de Santa Cruz do Rio Panlo 
(SP) a elevar em CrS 3.368.500,00 (três mllh6es trezentos e 
sessenta e oito míJ e quinhentos eruzeiros), o montante de sua 
dfvida consolidada. 

Relator: Senador Roberto Satumlno. 
Sob exame a proposta do Senhor Presidente da República, no 

sentido de que seja autorizada â Prefeitura Municipal de Santa Cruz 
do Rio Pardo (SP) a elevar em CrS 3.368.500,00 (três milhões, tre­
zentos e sessenta e oito mil e quinhentos cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar, junto à Cah<a 
Econômica do Estado de São Paulo S.A., a seguinte operação de cré­
dito: 

"A- Valor: Cr$ 3.368,5 mil (em complementação ao 
financiamento a ser obtido junto à referida instituição, no va­
lor de CrS I .63 I ,5 mil, independentemente de autorização 
específica do Senado Federal); 

B- Prazo de amordzaçio: 3 anos~ 
C - Encargos: 

I- juros de 10% a.a.~ 
2- correção monetária aos mesmos índices fixado:s 

para o salário mínimo habitacional; 
D- Garantia: Imposto sobre a Circulação de Mer­

cadorias (ICM}; 

E- Destinação dot recursos: financiamento de obras 
de pavimentação asrãltica a serem executadas em vias públi·· 
cas daquela localidade." 

O Pleito mereceu a acolhida do Conselho Monetário Nacional, 
após exame dos seus aspectos financeiros, por entender que, com a 
contratação do empréstimo, o endividamento interno consolidado 
da Municipalidade, apesar de ultrapassar os limites fixados pelos 
itens I e 111, do artigo 21' da aludida Resolução n~" 62/75, desta Casa, 
não deverá acometer maiores pressões na execução orçamentária dos 
próximos exercícios. 

Ademais, a matéria se coaduna com as diretrizes e objetivos da 
Política econômica do Governo. inseridas no Plano de Desenvol­
vimento Nacional, as quais têm merecido a acolhida do Senado Fe­
deral, até mesmo por se tratar de empreendimentos que se revestem 
de carâter reprodutivo. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do pleito, nos termos 
do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 13, DE 1977. 
Autoriza a Prefeitura M.anlclpal de Santa Cnz do Rlo 

Pardo (SP) a elevar em CrS 3.368.500,00 (três mBbies, tre. 
uotos e sessenta e oito mU e quinhentos cruzeiros), o lllOiltaate 
de sua dhlda consolidada. 

O Senado Federal resülve: 
Art. \I' É a Prefeitura municipal de Santa Cruz do Rio Pardo, 

Estado de São Paulo, autorizada a elevar, temporariamente, os parâ­
metros fixados pelos itens I e III do art. 2' da Resolução n~" 62, de 
I 975, do Senado Federal, a fim de que possa contratar empréstimo 
junto â Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., no valor de 
CrJ 3.368.500,00 (três milhões, trezentos e sessenta e oito mil e qui­
nhen.tos cruzeiros) destinado ao financiamento de obras de pavimen~ 
taçã6 asfáltica a serem executadas ern vias públicas daquela localida­
de. 

Art. 2~" Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-
çào. 

Sala das Comissões, em 23 de março de 1917- MaftDI Fnlre, 
Presidente- Roberto Saturnino, Relator- MUton Cabral- Domf­
do Gondim, com restrições à Correção Monetária- Otalr Beeker­
Vasconcelos Torres - Augusto FraiiCO - Dinarte Mariz - Franco 
Montoro. 

PARECER N• 126, DE 1m 
Da Comissio de Constituh:io e Jusdça, 10bre o Projeto 4e 

Resoluçio Jl9 13, de tm, da Comlssio de Economia que "ag.. 
toriza a Prefeihlra Municipal de Santa Cruz do Rio Pardo 
(SP) a elevar em CrS 3.368,500,00 (três milhões, trezeatos e 
sessenta e oito mil e quinbentos cruzeiros), o mootante de sua 
dívida consolid.ada". 

Relator: Sen•dor Otto Lehmann 
O Projeto de Resolu.;;.ão em tela, de autoria da Comissão de Eco­

nomia, objetiva autorizar a Prefeitura Municipal de Santa Cruz do 
Rio Pardo (SP), a realízar uma operação de crédito no valor de 
Cr$ 3.368.500,00 (três milhões, trezentos e sessenta e oito mil e qui­
nhentos cruzeiros), junto à Caixa Econômica do Estado de São Pau­
lo S/ A, destinada ao financiamento de obras de pavimentação asfál· 
tica a serem executadas em vias públicas daquela cidade. 

No mérito, a autora da proposição entendeu que a mesma se en­
quadra nas diretrizes e objetivos do Plano Nacional de Desenvolvi­
mento. no tocante ao aparelhamento das pequenas e médias cidades, 
com o intuito de normalização dos fluxos migratórios. 

Quanto aos aspectos que nos cornpete analisar, a matéria preen­
che os requisitos legais e goza de constitucionalidade e boa técnica le­
gislativa. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto, de Reso­
lução da Comíssão de Economia. 

Sala das Comissões, em 27 de abril de 1977 - Dudel Krleaer, 
Presidente - Otto Lebrnann, Relator - Nel1011 CUDelro - Leite 
Chaves - Mattos Leio - Saldanba Derzi - Acdoly FObo - Hehl· 
dio Nunes- Heitor Dias- Oslres Teixeira. 

PARECERES N'sl27 E 128, DE 1m 
PARECER N• 111, DE 1m 

Da Comissio 4e Economia, 10bre a Mensqem nv 31, de 
1977 {n9 30, de 1977, na orJcem), do Senhor Presidente dt. 
Repdblka, propondo ao Seoodo Federal, para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de lbaté (SP) 1 elevu em CrS 
1.313.400,00 (hum milhio, trezentos e treze mO e quatroeentot 
cruzeiros) o montante de sua db'lda coldOildada. 

Relator: Senador Milton Cabral 

Sob exame o pedido de autorização da Prefeitura Municipal de: 
lbaté (SP) para que possa realizar junto à Caixa Econômica do 
Estado de São Pa .... lo, a seguinte opera.;ão de crédito: 
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••A- Valor: CrS 1.313,4 mil (em complementação ao 
financiamento a ser obtido junto à referida 'instituição, no 
valor de CrS 686,6 mil independentemente de •.to,.rização 
específica do Senado Federal); ----~ 

8- Prazo de pagamento: 3 anos; 
C- Encargos; 
I- juros de lO% a.a.; 
2 - correção monetária de acordo com os índices 

determinadas pelo salário mínimo habitacional; 
D -Garantia.: Imposto sobre a Circulação de Merca· 

darias (ICM); 
E- Destinaçio dos retunos: Financeiros de serviços de 

pavimentação asfáltica." 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se favorãvel a 
matéria, por entender que os encargos dessas operações não deverão 
acarretar à municipalidade maiores pressões na execução orçamen­
tária dos próximos exercícios, até mesmo porque os empreen­
dimentos farão retornar aos cofres públicos parte do capital 
investido, através de tributações aos beneficiârios dos serviços a 
serem executados. 

No mérito, o empreendimento se enquadra nas diretrizes e 
objetivas da politica econômica do governo, que tem merecido a . 
nossa acolhida, visto que tais investimentos vieram aparelhar as 
pequenas e médias cidades a fim de reorientar os fluxos migratórios, 
através de uma política racional do aproveitamento do solo urbano 
que possibilite vantagens locacionais em regiões não saturadas. 

Ante o exposto, somos pela aprovação da Mensagem, nos 
termos seguintes: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 14, DE 1977 
Autoriza a Prefeitura de lbaté (SP) a elevar em CrS 

1.313.400,00 (hum milbio1 trezentos e treze mil e quatrocentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I<~ Ê a Prefeitura Municipal de Ibaté, Estado de São Paulo, 

autorízada a elevar temporariamente, os parâmetros fixados pelos 
itens 11 e 111 do artigo 2<~ da Resolução n<~ 62, de 1975, do Senado 
Federal, a fim de que possa contratar empréstimo, junto à Caixa 
Econômica do Estado de São Paulo S.A., no valor de 
CrJ I.J 13.400,00 (hum milhão, trezentos e treze mil e quatrocentos 
cruzeiros), destinado ao financiamento de serviços de pavimentação 
asfáltica a serem executados em vias públicas daquela localidade. 

Art. 2<:> Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, em 23 de março de 1977.- Marros Freire, 

Presidente - Milton Cabral, Relator - Roberto Satumlno -
Domicio Gondim, com restrições à Correção Monetária - Otair 
~ker - V uconcelos Tones - Aupsto Franco - Dhtarte Mariz­
Franco Montoro. 

PARECER N• 118, DE 1977 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Resolução n'~ 14, de 1977, que "autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Ibaté (SP) a elevar em Cr$ 1.313,400,00 (hum mUhio 
trezentos e treze mü e quatrocentos cruzeiros) o montante de 
sua dívida cOD!iOiidada". 

Relator: Senador Otto Uhmann 
O Projeto de Resolução n'~ 14, de autoria da Comissão de Eco­

nomia do Senado Federal, objetiva autorizar, a Prefeitura Municipal 
de lbatê (SP), a realizar operação de crédito no valor de CrJ 
1.313.400,00 (hum milhão trezentos e treze mil e quatrocentos cru­
zeiros), junto à Caix.a Econômica do Estado de São Paulo S.A., desti­
nada a financiar serviços de pavimentação asfãltica a serem executa­
dos em vias públicas daquela cidade. 

A matéria obedeceu as exigências regimentais e goza de juridici­
dade e constitucionalidade, não. havendo nada, do ponto de vista que 
nos compete analisar, que obste a sua tramitação. 

Em face ao exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de 
Resolução da Comissão de Economia. 

Sala das·Comissões, em 27 de abril de 1977.- Qanlel Krieger, 
Presidente - Otto Lehmann, Relator - NelsOft Caneiro - Mattos 
Leão - Saldanha Derzi - Accioly Filho - Helt'fdlo Nunes - Hf'itor 
Dias- Leite Chaves - Osires Teixeira. 

PARECERES N•s 119 E 130, DE 1977 

PARECER N• 129, DE 1977 

Da Comhsão de Economia, sobre a Mensagem n<~ 200, de 
1976 (n'~ 380, de 1976, na origem), do Senhor Presidente da 
República, propondo ao Senado Federal, para que seja autori~ 
zada a Prefeitura Municipal de Mau' (SP) a elevar em 
CrS 35.687.800,00 (trinta e cinco milhões, seiscentos e oitenta 
e sete mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Relator: Senador Vasconcelos Torres 

Sob exame o pedido de autorização da Prefeitura Municipal de 
Mauã (SP) para realizar as seguintes operações de crédito: 

"1- Caixa Econômica Federal (Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Sacia~- F AS): 

A- Valor: CrS 8.937,7 mil; 
B- Prazos: 
I -de carência: 36 meses; 
2- de amortização: 144 meses; 
C- Encargos: 
I- juros de 6% a.a.; 
2 -correção monetária correspondente a 60% dos índi­

ces fixados para as ORTN; 
D- Garantia: Jmposto sobre a Circulação de Mercado­

rias (ICM); 
E - Destinação dos Recursos: Construção do Centro 

Educacional do Paranavaí; 

11- Banco do Estado de Sio PauJo S.A. (Agente Finan-
ceiro do Banco Nacional da Habitação- BN H): 

A- Valor: CrS 26.750, I mil; 
B- Prazos: 
1 -de carência; 36 meses; 
2- de amortização: 204 meses; 
C- Encargos: 
I -juros de 7% a.a.; 
2 - correção monetária idêntica aos índices fixados 

para as ORTN; 
D- Garantia: Imposto sobre a Circulação de Mercado­

rias (ICM); 
E - Destinação dos Recursos: Financiamento e exe­

cução do Projeto CURA- Âreas Piloto (e H." 

Os recursos a serem obtidos são provenientes de fontes 
contempladas pelo art. 2<~ da Resolução n~' 93/76, do Senado Fe­
deral, que estabelece: 

"Art. 2<~ Os limites fixados no art. 2<~ da Resolução n<~ 

62. de 1975, não se aplicam às operações de crédito contrata­
das pelos Estados e Municípios com recursos provenientes do 
Fundo Nacional de Apoio ao Desenvolvimento Urbano 
(FNDU), do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
(F AS) e do Banco Nacional da Habitação (BNH).'' 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se favoravelmente 
ao pleito da Prefeitura de Mauá, por entendê-lo perfeitamente 
compatível com as suas finanças, não devendo acometer maiores 
pressões na execução orçamentária daquela municipalidade nos 
próximos exercícios. 

Ademais, os empreendimentos a serem financiados pelas opera­
ções de crédito em tela, revestem-se de um alto alcance sócio-
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econômico para a região e enquadram-se perfeitamente, em casos 
que o Senad4) tem acolhido. 

Pelo exposto, opinamos pela apro~ação da Mensagem, nos 
termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 15, DE 1977 

Autoriza~ a Prefeitura Municipal de Mau,, Estado de Sio 
Paulo, a eltYU o montante de 6Ua dh•lda consoll.dacbt em 
CrS .)5.687.800,00 (trinta e clnco JPUhões, telstentos e oitenta 
e sete mU e oitocentoli cruzeiros). 

O Senado Fedetal resolve: 

Art. }9 f: a Prefeitura Municipal de Mauá, Estado de São Paulo, 
autorizada a elevar em CrS 35.687.800,00 (trinta e cinco milhões, 
seiscentos e oi~enta e setr! mil e oitocentos cruzeiros) o montante de 
su'a dívida consolidada, a fim de que possa contratar empréstímos 
junto à Caixa Econômica Federal, por conta do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social (FAS), no valor de CrS 8.937.700,00 (oito 
milhões, novecentos e trinta e sete mil e setecentos cruzeiros), e junto 
ao Bartco do Estado de São Paulo S.A., na qualidade de agente finan­
ceiro do Banco Na.cional da Habitação (BNH), no valor de 
CrS 26.750.100,00 (vinie e seis milhões, setecentos e cinqUenta mil e 
cem cruzeiros), destinados ao financiamento dos serviços de constru­
ção do Cent['O Educacional do P:aranavaí e execução do Projeto 
CURA- Áreas Piloto I e 11. 

Art. 29 Esta Re!>ülução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Sala das Comissões, em 23 de março de 1977.- Marcos Freire, 
Presidente - Vascon~los Torres, Relator - Domfclo Goadlm, com 
restrições à Correção Monetária - Dlnarte Marlz - MHtoa Caltral 
- Roberto Satumlno - Augusto Franc:o - Otair Becker - Franco 
Montoro. 

PARECER N• 130, OE 1977 

Da Comissio de Constltulçio e Justiça, §Obre o Projeto clle 
Resoluçio n9 JS, de 1977, da Comissio de Economia, que 
~~autorita a Prefeitur• Municipal de Mau,, Estado de Sio 
Paulo, a eJeyar o montante de sua dhida consolidada em 
CrS 35.687.800,00 (trinta e cinco mUhões, seiscentos e oitentl. 
e sete mil e oitocentos cruzeiros)". 

Relator: Senador Otto Lehmann 

O Projeto de Resolução em estudo objetiva autorizar a Prefeitu­
ra Municipal de Mauâ (SP), a contrair empréstimo no valor de Cr$ 
35.687 .SOO,OO (trinta e cinco milhões, seiscentos e oitenta e sete mil e 
oitocentos cruteiros), junto à Caixa Econômica Federal e ao Bartco 
do Estado de São Paulo S/ A, destinados ao financillmento dos Servi­
ços de Con_struçào Educacional do Paranavaí e execução do Projeto 
CURA- Areas Piloto I e 11. 

No mérito, a Comissão de Economia pronunciou-se pelo acolhi. 
mento óo pleito por entendê-lo compatível com as finanças da muni­
cipalidade e revestir·se de graode alcance sócio-econômico. 

A proposíção obedeceu as exigências regimentais e goza de 
juridicidade e constitucionalidade. 

Em face ao exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de 
Resolução da Comissão de Economia. 

Sal<\ das Comissões, em']./ de abril de 1977.- Daniel Krieger, 
Presidente- Otto Lebmann. Relator - Nelson Carneiro - Mattos 
Leio - Saldanha Derzi - Acdoly Fllho - tlelddlo NUDeS - Heitor 
Vias- Osires Teixeira. 

PARECERES N•sl31 E 131, OE 1!177 

Sobre a Mensagem q9 351 de 1977 (n9 43/77, da oripdl), 
do Senhor Presidente da República, submetendo ao Senado Fe­
deral proposta do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, 
relativa à Prefeitura Municipal de Blllbinos (SP), para elenr 
em Cr$ 282.800,00 (duzentos e oitedta e dois mil e oltoceutos 
cruzeiros), o montante de sua diYida couoiJdadalntema. 

PARECER N• 131, OE 1977 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Milton Cabral 

O Senhor Presidente da República encaminha ao exame do Se­
nado Federal (art. 42, item VJ, da Constituição), pleito da Prefeitura 
Municipal de Balbinos. Estado de São Paulo, no sentido de elevar, 
temporariamente, em CrS 282.800,00 (duzentos e oitenta e dois mil e 
oitocentos cruzeiros) o parâmetro ftxado pelo item n do art. 2~~" da 
Resolução n~' 62, de 28-10-75 com a redação dada pelo art. l9 daRe­
solução n"' 93, de 1976, ambas do Senado Federal, a fim de que 
pos~a real'1zar operação de crédito junto à Caix~ Econômica do 
Estado de São Paulo S.A. 

2. É a seguinte a posição do endividamento interno do Municí­
pio de Balbinos (SP): 

"'a) posiçàoem31-12-15 
b) posição em 11-8-76 
c) variação ocorrida no período 

Valor 
Cr$1 mD 

d) operação a ser realizada independentemente de 
autorização do Senado Federal(*) 199,2 

282,8 
482,0 

e) operação sob exame 
f) situação posterior às duas contratações 

3. Para que possa efetuar-se a operação sob exame -
Cri 282.800,00 - é necessária a autorização específica do Senado 
Federal. uma vez que, após a sua contratação, o endividamento inter­
no consolidado da referida Municipalidade ultraP.assaria o limite 
fixado pelo itero 11 do artigo 2~' da Resolução 62, de }975, conforme 
se verifica no quadro seguinte: 

DíYida consolidada Interna 

1- Montante global 
Il- Crescimento real anual 
JII- Dispêndio anual máximo 

ParâJDetros 
fixados pelo 

art. 29 da 
. Resoluçio 

n• 61/75 

697,1 
199,2 
149,4 

Sltuaçio 
posteriOJ b 
c:oatrataç~ 

preteodldas 

482,0(-) 
482,Q(+) 
122,9 (-) 

4. Do exame da Lei On;amentária, para o presente exercício, 
conforme observa o parecer do Conselho Monetário Nacional- "a 
margem de poupança da Municipalidade situa-se em torno de 
CrJ 23.4 mil. Entretanto- prossegue o referido documento- caso 
fosse efetivada a operação de que se trata CrS 282,8 mil, seu dispên­
dio anual - inclusive o relativo ao financiamento a ser obtido 
independentemente de autorização (Cr$ 199,2 mil), seria de 
-aproximadamente Cr$ 122,9 mil, bastante superior a sua margem de 
pÓupança" 

S. Pelas razões expostas, verifica~se que a Prefeitura Municipal 
de Balbinos (SP) poderá realizar somente a operação de 
CrS 199.200,00 (cento e noventa e nove mil e duz.entos cruzeiros), 
independentemente de autorização específica do Senado Federal 
(resolução), ficando, entretanto, impedida de realizar a complemen­
tação da referida operação, pelas razões apresentadas pelo Conselho 
Monetário Nacional. 
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6. Na forma do artigo)<? da Resolução n"' 1975, o Senado Fe­
der:.~ I deveria examinar o pedido de excepcionalidade, desde.que, em 
qw!lquer hipótese, fosse apresentada cabal e minuciosa fundamenta­
ção do pedido pelo Conselho Monetârio Nacional, favorávefita plei­
to, o que não ocorreu na presente Mensagem. 

7. Assim, opinamos pelo arquivamento da presente Mensagem. 
Sala das Comissões, em 23 de março de 1977.- Marcos Freire, 

Presidente- Milton Cabral, Relator - Roberto Saturnino - Otair 
Becker - Augusto Franco - Oinarte Mariz - Domicio Gondlm, 
vencido. - Franco Montoro. 

PARECER N• 132, DE 1977 
Da Comissão d~ Constituição e Justiça 

Relator: Senador Helvidio Nunes 

O Senhor Presidente da República, na forma do disposto no 
art. 42, item V I, da Constituição, submete ao exame do Senado Fe­
deral o pedido da Prefeitura Municipal de Balbinos, Estado de São 
Paulo, objetivando a elevação temporária do montante de sua dívida 
consolidada, a fim de que possa contratar empréstimo junto à Caixa 
Econômica do Estado de São Paulo S.A., no valor de 
Cri 282.800,00 (duzentos e oitenta e dois mil e oitocentos cruzeiros), 
destinado à aquisição de uma máquina motoniveladora. 

2. Em complementação à operação acima referida, aquela 
Prefeitura pretende obter junto áo mesmo financiador mais 
Cri 199.200,00 (cento e noventa e nove mil e duzentos cruzeiros), 
esta, independentemente de autorização específica do Senado Fe­
deral, vez que não serão extrapolados os limites fixados pelo arL 2Y 
da Resolução no;> 62, de 1975. 

3. A proposta está instruída com a Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado da Fazenda, que encaminha manifesta· 
çào do Conselho Monetário Nacional, contrária ao deferimento do 
pedido, ou seja. desaconselha, no presente exercício, qualquer eleva­
ção temporária dos parâmetros estabelecidos para aquele Município 
(art. 2>;>, Resolução nQ 62, de 1975). 

4. Na forma do parágrafo único do art. )Q da Resolução nQ 62, 
de 1975, o Senado Federal deveria examinar o pedido de excepcio­
nalidade, desde que, em qualquer hipótese, fosse apresentada cabal e 
minuciosa fundamentação técnica do pedido pelo Conselho Mone­
tário Nacional, favorável ao pleito, o que não ocorreu na presente 
Mensagem. 

S. Ante o exposto, opino pelo arquivamento da presente Mensa­
gem. 

Sala das Comissões, em 27 de abril de 1977.- Daniel Krieger, 
Presidente - Helvídío Nunes, Relator - Otto Lehmann - Leite 
Cha"es - Nelson Carneiro - Mattos Leio - Saldanha Derzi -
Accioly Filho- Heitor Dias- Osires Teixeira. 

Comunicações; 

EXPEDIENTE RECEBIDO 

LISTA N• 04, DE 1977 
Eml9de4de 1977 

- da Assembléia Legislativa do Estado do Pará, comunicando 
a posse do Deputado Antônio da Silva Pereira no cargo de Primeiro­
Secretário daquela Casá; 

-do Sr. Carlos Henrique Pinto Ribeiro, comunicando que 
assumiu a chefia do Escritório de Representação do Governo do 
Estado do Paraná em Brasília; 

-do Deputado Sílvio Lessa, comunicando que assumiu a 
liderança da Bancada do Movimento Democrático Brasileiro, na 
Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeircr, 

-do Desembargador Moacyr Rebêllo Horta, comunicando 
sua reeleição e posse no cargo de Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral do Rio de Janeiro. 

Comunicação de Eleição e Posse: 
Prefeitos: 

-da Prefeitura Municipal de Catas Altas da Noruega-MO; 
-da Prefeitura Municipal de Santana dos Garrotes-PB. 

COIIUIIIicação de Eleiçio e Posse: 
Mesa Diretora: 

-da Câmara Municipal de Jundiá-AL; 
-da Câmara Municipal de Maravilha-A L; 
-da Câmara Municipal de Campinorte-GO; 
-da Câmara Municipal de Bom Jardim-MA; 
-da Câmara Municipal de São Felix do Araguaia-MT; 
-da Câmara Municipal de Cajazeiras-PB; 
-da Câmara Municipal de lcaraima-PR; 
-da Sociedade Nordestina dos Criadores-PE; 
-da Câmara Municipal de Mangaratiba-RJ; 
-da Câmara Municipal de Redentora-RS; 
-da Associação dos Municípios do Sul do "Estado de Santa 

Catarina~ 
-da Câmara M unic1pal de Estância Balneária de flhabela-SP; 
-da Câmara Municipal de Francisco Morato-SP; 
-da Câmara Municipal de Ourinhos-SP; 
-do Educandário Anália Franco, Santos-SP. 

Dinrsos: 

- da Assembléia Legislativa do Estado de Alagoas, solicitando 
das autoridades competentes, que os níveis de vencimentos dos servi­
-:tores inativos da SUCAM sejam equiparados aos dos funcionários 
da ativa; 

-da Comissão de Coordenação e Implementação de Técnicas 
Financeiras (COCITEF) - Ministêrio da Fazenda e Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República-DF, encaminhando 
côpia do Edital e do Regulamento do 111 Concurso de Monografias 
patrocinado por aquela Comissão; 

-da Confederação Nacional dos Trabalhadores nas Empresas 
de Crédito-CONTEC-DF, encaminhando exemplar dos Anais d.a 
VIl Convenção Nacional dos Bancários e Securitârios, realizada no 
Rio de Janeiro; 

-da Câmara Municipal de Amambai-MT, solicitando que, 
quando da divisão do Estado de Mato Grosso, seja mantido o nome 
atual, com o acréscimo de Sul e Norte; 

-da Câmara Municipal de Campo Mourão-PR, solicitando a 
revogação do dispositivo que criou o confisco cambial do soja; 

-da Câmara Municipal de Rio Grande-RS, sugerindo que o 
salário mínimo seja reajustado trimestralmente, em virtude da 
desvalorização do cruzeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Portella)- O Expediente lido 
vai â pubJicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I Q.Secretãrio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 93, DE 1977 
Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b1 do 

Regimento, para o Projeto de Lei da Câmara nQ 17, de 1977 (n' 
3.333/77, na Casa de origem), que amplia o número de membros dos 
diretórios municipais dos partidos políticos. 

Sala das Sessões, em 29 de abril de 1977.- Eurico Rezende. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - O requerimento 
que acaba de ser Jido, nos termos regimentais, serã votado após a 
Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Benjamim Farah. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A idéia que fazemos de um órgão técnico do Legislativo é a de 
uma instituição criada e organizada segundo as necessidades da 
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perfeita elaooração das leis. Assim, para que a norma jurídica atinja 
as suas finalidades sociais, deve cercar-se de certos cuidados técnicos, 
sejam de nutureza intrínseca ou de conteúdo meramente formal. De 
qualquer modo, exige~se do corpo legislativo uma enorme soma de 
bom-senso, aliada ao:; conhecimentos específicos da área que lhe 
compete na ct\njuntura da elaboração legislativa. A Comis~ão de 
Serviço Público Civil do Senado, por exemplo, assume. no conceito 
da problemática legislativa, uma posição de bastante relevo e e~pres­
são, orna vez que é de sua responsabilidade o exame e a instrução de 
importantes matérias vinculadas à área do serviço público, tanto da 
administraç;l.o centralizada ou autárquica, senão, também, das socie­
dades de economia mista e demais entidades da administração indi­
reta. 

Para a realização de suas relevantes funções, o órgão que, agora, 
ternos a hon;a de presidir, além do assessoramento que lhe garante a 
própria estrutura do Senado, deverá utilizar-se também da experiên­
cia e dos elementos informativos de todas as instituições que, de 
algum modo. sejam interessadas no debate das matérias em estudo. 

Pretendemos, assim, garantir, tanto quanto possível, o acesso da 
opinião externa às nossas discussões, assegurando às entidades 
representativas dos servidores públicos um diálogo útil e identificado 
com os seus interesses e com as reais finalidades do Parlamento. 
Aliás, neste passo, entendemos de boa prâtica o que já se adota em 
vários parlamentos de todo o mundo- Estados Unidos, por exem­
plo-, onde os comm.ittees estão permanentemente abertos aos deba­
tes públicos, carreando para a elaboração legislativa um volume tal 
de informações que seria impossível reunir pelos meios tradicionais 
das pesquisas ou consultas. 

Entendemos, pois, que o Congresso Nacional, pelas Cornissões 
Técnica~ de suas duas Casas, deve procurar uma aproximação mais 
estreita com o povo, auscultando-lhe a opinião, pelos meios mais 
direitos de que possa valer-se para atingir o seu desiderato. 

Embora reconheçamos que a nova disciplina constitucional 
tolha. em boa parte, as iniciativas parlamentares no âmbito da 
legislação própria ao servidor público, muito se pode ainda fazer em 
beneficio do Estado e dos seus agentes, sobretudo no encaminhamen­
to de debates que servirão de fundamento para as reformas que se 
imporão. 

A nossa vida parlamentar, como é notório, tem sido marcada 
por uma permanente atuação em favor do funcionalismo pú.blíco, 
civil ou militar: não seria agora, portanto, quando assumimos a 
Presidência da Comissão de Serviço Püblico do Senado, que deixaría­
mos de ser coerentes com a no:>.sa vocação de servir a essa valiosa 
classe. Nesta hora', mais do que nunca, procuraremos a intervivência 
com as entidades representativas de servidores, a firn de equacionar 
as suas legítimas aspirações em demanda do bem comum. (Muito 
bem! Palmas.) 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Sr. Presidente, peço a 
palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Concedo a palaw 
vra, como Lider, ao nobre Senador Eurico Ret:ende. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Sr.-Presidente, 
peco a V. Ex• que conceda a palavra ao nobre Senador Virgílio lá­
vara, que falará em nome da Maioria. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Concedo a pala­
vra, por delegação do eminente Líder da Maioria, ao nobre Senador 
Virgílio Távora. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE. Pronuncia o se· 
guinte discurso, em nome da Maioria. Sem revisão do orad(!r.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Regressando do Rio de Janeiro, hoje, pela manhã, lendo os jor­
nais e, depois, ao perpassar os olhos pelas notas taquigráficas que às 
minhas mãos chegaram há poucos minuto~. conhecimento tivemos 
do pronunciamento do eminente VicewLíder da Oposição, represen­
tante ilustre do Rio de Janeiro, o Sr. Senador Roberto Saturnino. 

Teríamos que fuer uma apreciação em profundidade, porque 
S. fx', vez primeira, talvez até pelos bons fluidos da presença do seu 
opositor habitual não se fazer presente, saindo daquela linha de 
comedimento e da altitude em que coloca os problemas dos setores 
especializados que ao seu cargo estavam, ou sejam, aqueles de ordem 
econômica, enveredou pelos mais variados e estranhos caminhos, e 
nada mais, nada menos do que abrigando apartes dos mais diversos, 
de onde se deduz_, da !eit11ra rápida, mas fie\, que f1zemos do 
doctJmento aludido, a solicitação ao Senhor Presidente da Repú­
blica. invadindo seara, a nosso ver, não pertinente, não de mudanças 
da política econômica a que estamos absolutamente acostumados a 
ouvir, mas nada mais nada menos do que um dos seus Ministros, fa~ 
ce a fatos que, em se argüindo o juiz maior, considera preocupantes 
até quanto à moralidade do Governo. 

A abrangência do discurso, como vêem os Srs. Senadores, vai 
desde um problema municipal, em que o open market foi manuseado 
por um Prefeito a título de aumentar as rendas do seu Município. 

A política econômico-financeira, de uma maneira geral a 
credibilidade de que hoje o Banco Central, segundo S. Ex•, já não 
dc~frut~ria mais perante a opinião pública brasileira, a apresentação 
de um fato que considera delituoso por parte de um Ministro de Es· 
tado- e sobre este fato, no momento, é o que havemos mais de nos 
deter - a extermtçào das críticas à ida do Senhor Presidente da 
Repüblica a São Paulo, à solenidade que marcava o início de um 
Congresso de Associações Cotnerciais daquela Unidade federativa, 
porque lá se encontraria quem, ao ver de S. Ex•, responsável maior 
pelo certame também o era por advocacia administrativa. 

Sr. Presidente, hoje, procuraremos fixar só alguns pontos, isto é, 
aqueles em que a paixão foi mais exaltada no pronunciamento a que 
aludimos. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com prazer, 
eminente Líder. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Ontem, foi um dia 
triste para o Senado. Rompeu-se até uma tradição, ql.le vinha sendo 
cultivada entre as Lideranças. Tendo que me ausentar do plenário, 
par J tratar de interesse público, perguntei ao Senador Roberto Satur­
nino se ele iria fazer um discurso de natureza política ou se iria tratar 
de um assur1to de rotina - Jsto é muito comum entre elementos 
responsáveis pela Liderança dos dois Partidos - e S. Ex• me res­
pondeu, dizendo que o assunto não era de muita importância. la 
denunciar um Prefeito nomeado, q~e estava fazendo operações de 
open market. Fiquei tranqüilo e me ausentei. O Sr. Senador Roberto 
SalUminQ, então, ingressa até na área da injúria a um Ministro de Es­
tado e procurando estender os seus respingos de delinqüência verbal 
contra o próprio Presidente da República. Assim fiquei, realmente, 
desalentado. Coube ao Senador José Sarney, que estava no plenârio, 
rebater de modo veemente essa assacadilha. Estranhei profundamen­
te o comportamento do eminente colega, porque, apesar do conteú­
do ideológico da sua conduta parlamentar, o emine~te Senador 
Roberto Saturnino sempre se caracterizou, aqui, por uffi homem de 
requintada educação pessoal. Nàci sei o que deu em S. Ex•, que, di 
repente. assim. apelou para a exacerbação, quebrando um clima de 
entendimento que havia neste terreno, cóm relação à Liderança. 
Ainda agora, o Sr. Senador Franco Montara, cultivando aquela 
tradição, acaba de me comunicar que vai fazer um discurso a 
respeito das novos níveis do salário mínimo decretado. Esta minha 
intervenção, portanto, tem a finalidade de coloca. r no pronunciamen­
to de V. Ex~ uma face, até então oculta, da verdade. 

O Sr. Franco Montoro{MDB- SP)- Permite V. Ex• um apar­
te, nobre Senador Virgílio Távora? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com prazer. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Apenas para esclarecer 
cin;unstància relatada pela Liderança da Maioria. Eu também não 
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estava presente durante o debate rêferido, porque atendia a um apelo 
para uma reunião extraordinária da Comissão de Legislação Social, 
com protesto, mas para evitar que deixasse de se deliberar sobre esta 
matéria, participei desta reunião. Mas estou informado e a leitura 
dos jornais revela este fato: o Senador Roberto Saturnino iniciou por 
fazer considerações de ordem geral sobre os rumos de nossa econo~ 
mia, apontando estes desvios e citando, exatamente, o caso deste 
Prefeito a que V. Ex• se refere. Entretanto, S. Ex• foi aparteado pela 
Liderança da Maioria, no momento ocupada pelo Senador José Sar~ 
ney, que pediu aS: Ex• que fizesse indicação de nomes. Surgiram vã~ 
rios apartes, mostrando que estes nomes estavam nos jornais e, dai, a 
série de fatos que gerou um discurso da maior repercussão. A posi~ 
ção do Senador Roberto Saturnino foi rigorosamente correta, S. Ex' 
não tinha a intenção de dar ao seu discurso o desdobramento a que 
os apartes e, principalmente, a provocação da própria Liderança da 
Maioria o levaram, e, a seguir; fundamentar as suas acusações. Men~ 
ciono apenas este fato, porque, estando ausente o Senador Roberto 
Saturnino, não se podia deixar sem um esclarecimento aquela condu~ 
ta que foi posta em dúvida por V. Ext 

O SR. VIRG!LIO TÁVORA (ARENA- CE)- Sr. Presiden· 
te, continuamos, após o acolhimento do aparte do LidC:r da Maioria 
e do seu eminente colega da Oposição, os dois procurando colocar a 
posição em que se verificou a oração que, no momento, procuramos 
em alguns dos seus pontos trazer para os verdadeiros limites da reali~ 
da de. 

Não aqui se encontrando S. Ex• o nobre representante pelo Rio 
de Janeiro. dentro das normas que nós traçamos, vamos deixar a par~ 
te econômica, para quando presente neste Plenârio. 

Continuaremos dentro daquele clima em que sào aqui discuti~ 
dos problemas econômicos, clima aliâs o único que pode e deve 
marecer guarida dos debatadores em assuntos tão importantes. 

Mas, hoje, dois pontos não poderiam ficar sem ser tocados, Sr. 
Presidente, aquele em que S. Ex•, em dando instruções, regulações, 
ordens ao Poder Executivo acha que: 

.. 0 Governo está a dever uma satisfação completa, ou 
então uma atitude, que seria aquela normal em qualquer país 
democrático do mundo, que seria a demissão do Ministro do 
Planejamento. O que aliás seria um excelente inicio para uma 
reforma ministerial, que é a melhor coisa que o Governo 
poderia fazer na presente quadra. O mínimo seria uma expli· 
cação cabal mas, o normal seria a demissão, a exoneração, do 
Ministro do Planejamento, porque não se compreende que, 
favorecimento, por cima dos pareceres da entidade que estu­
dou o assunto em profundidade, que foi o BNDE, contra a 
opinião do Presidente do BNDE, reiteradas vezes confirma­
da, o Ministro do Planejamento forçasse o socorro, o auxílio 
a uma entidade que não tinha condições para merecer qual­
quer incentivo por parte do Governo, dada a falta de idonei­
dade financeira, econômica e administrativa do respectivo 
grupo. E o que não se compreende, o que se compreende 
menos ainda, Sr. Presidente, é que o Presidente da Repúbli­
ca ... " 

Aí, já vem a sua segunda díattibe: 

"o· Presidente Ernesto Geisel, apar~a poucos dias atrás 
ao lado do advoga-do administrativo deste grupo, numa sole­
nidade que teve o nítido sentido de lançamento da 
candidatura desse senhor à governança do Estado de São 
Paulo; este que foi o advogado administrativo, que foi ao 
Banco Nacional do Desenvolvimento pedir o empréstimo, 
pedir a realização das operações. E é este cidadão, uma 
grande figura da política paulista, que merece a atenção es­
pecial do Senhor Presidente da República. Sobre isso não se 
pode compreender que haja um descaso. Este fato, como eu 
disse, vem abalar muito mais o jâ abalado conceito do Gover­
no perante a Opinião pública nacional." 

Sr. Presidente, a esse tópico, que podemos dividir em dois 
subitens, é que vamos nos referir no momento, deixando. para depois' 
aqueles que uma contestação em que a paixão, sendo colocada de 
lado, pode aferir-se de que lado está a razão. Mas esses dois pontos, 
aqui, não poderiam passar 24 horas sem uma resposta absoluta e to~ 
tal. 

Sr. Presidente, o silêncio a uma afirmativa como essa daria, 
nada mais nada menos, a confissão pública de que o Governo achava 
seu Ministro desidioso, que não o demitia por razões que não caberia 
ao Sr. Senador Roberto Saturnino, aqui enumerar, mas caberia ao 
povo estar julgando, e de que Sua Excelência não tinha o direito de ir 
ao conclave de S. Paulo aonde a sua função presidencial impunha 
que comparecesse, já que Já~estaria - é a tradicão textual que 
fizemos - o responsável, o advogado administrativo da operação 
malsinada pelo eminente Senador. E se ficarmos adstritos a esses 
dois pontos, desde já fica bem claro, neste plenário, não significa que 
todos os demaís não tenham, com a presença de S. Ex•, a pronta 
resposta, repondo a verdade dos fatos. 

Sr. Presidente, inicialmente o Ministro do Planejamento que 
honra o atual governo agiu rigorosamente certo, legalmente certo, 
dentro de uma conjuntura que engenheiros de obras feitas hoje po­
dem esmaecer-Jhes as cores, mas que naquele momento apresentava 
absolutamente com as tintas mais carregadas. 

O que interessa ver é que em !975, com pequenas exceções de 
países privilegiados, o Brasil representou uma ilha de paz econômica 
em que não hoove recessão, não houve desemprego. Houve crises, e 
crises no setor das indústrias tradicionais, como a de calçados e a 
têxtil. 

As indústrías que se implantavam, por outro lado, no Nordeste 
-e nós nordestinos gratos somos, como V. Ex•, como o eminente 
Senador Mauro Benevides, como o eminente Senador Helvídio 
Nunes e tantos outros que representamos uma região sofrida- do 
auxílio e da injeção de recursos dados a essas indústrias no Nordeste, 
nos setores os mais diversos, sem o que estariam todas elas em 
situações pré-falimentar, criando problemas sociais os mais diversos . 

Recordamo~nos que só em nossa terra foram salvos do 
desemprego mais de 100 mil pessoas. No primeiro semestre daquele 
ano, quando a economia brasileira estava crescendo praticamente a 
2%, quando se desencadeava no setor têxtil uma crise que só a ação 
conjugada do Governo permitiu debelar, não era justo1 não era certo 
que se deixasse, por oq~.issào, haver uma propagação de crise, às 
demais, crise em que se encontrava uma das fábricas mais impor~ 
tantes do setor. Não podia o Governo assistir calma, pacífica e 
tranqüilamente esse fenômeno se propagar ao resto do setor. 

O SR. PRESIDENTE {Petrônio Portella) - V. Ex• dispõe de 
apenas 5 minutos para concluir o seu discurso. 

O SR. VIRG!LIO TÁVORA (ARENA - CEl - Procura· 
remos ser o mais breve possível, Excelência. 

Sabemos, foi decretada a intervenção, inicialmente contra pare­
ceres- e•vamos citar bem- do Banco Nacional do Desenvolvimen­
to Econômico, que, como instituição bancária, tinha que examinar o 
aspecto do problema. Mas o Governo, e aí é preciso que se diga, 
S. Ex• o Sr. Ministro o fez apoiado por decisão do Conselho Mone~ 
tário Nacional, fez aquilo a que deveria proceder. E o fez de tal 
maneira, Senhores, que. face a ameaça de falência com a intervenção 
do BNDE- que já era credor- teve a precaução de obter a garan~ 
tia de todos os l>ens dos acionistas da fábrica, bens pessoais, que vão 
responder, como iriam responder no momento, pelo passivo a 
descoberto. Mais ainda- sabido é que na falência de uma sociedade 
anônima os bens pessoais dos acionistas não respondem pelas dívi~ 
das da sociedade. Então.. repetimos, o Governo, além de procurar 
estancar a propagação dessa crise às demais unidades do setor, 
também, garantiu, assim,_ a instituição bancária do ressarcimento 
dos prejuízos porventura existentes. 

Hoje em dia o que se vê, Sr. Presidente, por essa tomada súbita 
de ira ~agrada da Oposição, é o pedido que tivesse ido a empresa à 
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falência, não nesse caso, mas em vários outros. A falência apenas o 
que representa? É o caminho mais rápido para o enfraquecimento 
da empresa nacional, que não tem recursos outros para onde apelar, 
Ê o caminho mais certo para a desnacionalização. 

O Sr. Gilvan Roc:ba(MDB- SE)- Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Portella. Fazendo soar a 
campainha.) -V .Ex• já não pode apartear o orador, que estã com o 
seu tempo a findar. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (ARENA- CE)- Ocasião não 
faltará para examinarmos o problema. 

Então, Sr. Presidente, quanto ao Ministro Reis Velloso, quere­
mos mais uma vez dizer que S. Ex• tudo que praticou o fez legalmen­
te, tudo que fez teve, amparo em decisão do Conselho Monetário 
Nacional, a cuja deliberação o assunto foi submetido. Sua Ex' no 
episódio novamente serviu ao País. 

Segundo em notas oficiais que vamos anexar a este 
pronunciamento, fica bem claro que a pessoa a que S. Ex• o Sr. Vice­
líder do MDB se refere não teve participação em nenhuma dessas 
gestões da companhia em questão - a Lutfatla - com as autori~ 
dades monetárias. 

Assunto outro: Sua Excelência o Senhor Presidente da Repúbli­
ca- e o dizemos em nome do Governo- se reserva o direito de dar 
o incentivo de sua presença onde bem entender, quando bem enten­
der~ porque no uso de suas prerrogativas, julga que, acima de 
quaisquer considerações que possam espíritos menos avisados fazer 
de. atitudes suas, estão os interesses maiores da Pátria, no momento 
bem caracterizados pela importância que atribuiu com sua ida a São 
Paulo, tão verberada pela nobre Oposição. Repelimos qualquer 
insinuação a respeito. 

Semana que vem - repetimos nós - vamos, então, com a 
presença de S. Ex• o Sr. Senador Roberto Saturnino, examinar item 
por item de sua oração, e dizer o que de razão ou falta de razão tem 
no exame perfunctório que fez de todo o nosso sistema financeiro, 
das correções sucessivas que o Governo vem, no momento, imt)ri­
mindo ao mesmo e da absoluta decisão, da absoluta obstinação ·em 
que está o Governo de punir todos aqueles que uso mau fizeram de 
seus recursos e prejuízos causaram à Nação, com uso dos instrumen­
tos tão malsinados por S. Ex• e já aplicados, neste caso, no proces­
so estatuído, como em vários casos, como terá ocasião de ver S. Ex•, 
pelo confisco por parte da União, via-CGI, dos bens daqueles que 
faltosos forem encontrados dentro das ações que praticaram. 

Eram estes no momento, Sr. Presidente, os esclarecimentos ini­
ciais t1_ue resumidos são pela premência do tempo e, principalmente, 
pela falta do nosso interlocutor e responsável maior pela oração ora 
comentada. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. V/RG/­
L/0 TÃVORA EM SEU DISCURSO: 

NOTA DA SECRETARIA PE PLANEJAMENTO 
DA PRESIDtNCIA DA REPÚBLICA 

A propósito de reportagens publicadas em São Paulo, nos dias 
17 e 18 últimos, no tocante a operações realizadas entre o BNDE e a 
SJA Fiação e Tecelagem LUTFALLA, ao longo do ano de 1975 e 
até meados de 1976, cabe prestar os seguintes esclarecimentos: 

I - Diante das. dificuldades que a LUTF ALLA vinha enfren­
tando, o BNDE, em fevereiro de 1975, concedeu à empresa um finan­
ciamento de CrS 26 milhões, para saneamento de passivo, e rcescalo­
nar dívidas anteriores, no valor de CrS l3 milhões. 

2 - A situação da empresa, entretanto, continuou a agravar~se, 
determinando, alguns meses depois, que novo exame de situação fos­
se realizado. 

A análise então feita revelou que a situação financeira da empre­
sa se havia tornado insustentável, pelo excessivo endividamento c 
por não terem os acionistas condições de fazer novos aportes de capi­
t.al. Por outro lado, convinha o afastamento dos acionistas que diri· 
giam a empresa, por não mais merecerem a confiança do BNDE. 

3 -Como se recorda, 1975 foi um ano de grande dificuldade 
para a indústria têxtil brasileira, em face, principalmente, da forte 
recessão mundiaL O ~;;rescimento do setor, naquele exercício, foi de 
apenas 2,3% e as exportações caíram de USS 172 milhões em 1974 
para USS 64 milhões em l97S. O Governo 'lliu-se, aliás, compelido a 
adotar inúmeras medidas fiscais e financeiras em favor da indústria, 
e, em maior ou menor grau, deu apoio financeiro de emergência e 
considerável número de empresas têxteis. 

4- Dentro desse Quadro, a decisão do Governo foi de autori­
zar a intervtnção do BNDE na LUTFALLA, para, naquele momen­
to, manter a empresa em operação, embora não fosse essa a 
alternativa sugerida pelo BNDE, com base em critérios de ordem 
bancária. 

É natural que um órgão financiador como o BNDE se oriente 
por razões, primordialmente, de segurança bancária. 

Ao nível de Ministro, ou superior, ou seja, ao nível chamado 
político, incumbe levar em conta as repercussões mais amplas da me­
dida, sobre a conjuntura setorial, sobre os fornecedores da empresa, 
sobre o emprego e outros aspectos sociais. 

F oi com base nesses critérios, da repercussão setorial e social, 
que .o Governo adotou a referida decisão, consultando exclusivamen~ 
te o interesse nacional e não admitida ·qualquer outra ordem de 
consideração, que o atual Governo não aceita nem aceitará. Em par· 
ticular, repele-se qualquer insinuação de influência política, de quem 
quer que seja. 

A iniciativa da proposta foi do Ministro do Planejamento, que 6 
o responsável por tê-la tevado ao Governo, no melhor do seu jul­
gamento, como a solução mais indicada, nas circunstâncias. 

5 - A decisão de intervenção, para., na oportunidade, manter a 
·empresa em funcionamento, foi adotada, principalmente, em face 
das seguintes razões: 

a) Tratava-se de empresa importante no setor, com significati­
vo programa de exportações; seu fechamento imediato, inclusive, po­
deria conduzir desde logo ao fechamento de outra importante 
empresa têxtil, de cuja concordata era comissária. Certa reação em 
cadeia não estava fora de cogitação, pela situação geral da indústria 
têxtil naquela conjuntura. 

b) Seria consideràvel o efeito de desemprego, pois, naquela al­
tura, a empresa não deveria estar com menos de 1.500 empregados. 

6 - A missão que, então, em maio de 1975, recebeu o BNDE, 
como agente do Governo, foi de realizar a referida intervenção para: 

a) Retirar dos acionistas o controle da empresa. O BNDE 
recebeu opção de compra das ações da LUTFALLA, e assumiu-lhe a 
administração; 

b) Evitar qpe os acionistas se pudessem beneficiar, de qualquer 
modo, da situação. "O preço para compra foi simbolicamente 
estabelecido em CrS 1,00 para a totalidade das ações, sendo reajustá­
vel, posteriormente, em função do patrimônio líquido contábil da 
empresa. Apurando-se um valor patrimonial negativo, os acionistas 
se obrigam a pagar importâncias passivas da emPresa no valor do 
passivo a descoberto e)ou novar, em nome pessoa], débitos da 
empresa". 

Quer dizer, na hipótese de vir a constatar-se patrimônio líquido 
negativo, os acionistas responderiam, com bens pessoais, pela 
diferença. 

e) Tentar recuperar a empresa, e, se possível, oportunamente 
procurar transferi-la de volta ao setor privado. 

7- A intervenção realizada permitiu efetivar o esquema acima, 
realizando, por outro lado, um levantamento rigoroso da situação da 
LUTF ALLA, inclusive com apoio em relatório de auditores 
independentes. Esse exame evidenciou a ocorrência de patrimônio 
líquido negativo, no valor de CrS 276 milhões. 

8 - Diante disso, em fins de abril de 1976, o BNDE, deixando 
de lado as opções de levar a empr-:sa à falência imediata (pelas reper~ 
cussões econômicas e sociais jâ expostas) e de continuar no propósito 
de recuperá-la (o que exigiria recursos adicionais excessivamente ele~ 
vados), propôs a solução de-cxercer·o direito de opção de compra das 
ações, procedendo à desativação gradativa da empresa. 
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9 - Havendo concordado com essa solução, o Ministro do 
Planejamento submeteu a matéria ao Conselho Monetário Nadonal, 
em setembro de J 976, para efeito de que fosse autorizado o repasse 
ao BNDE da importância de CrS 350 milhões, correspondente aos 
recursos que o BNDEjã havia comprometido ou iria comprometer. 
A proposição foi aprovada pelo CMN (e esse foi o total das aplica­
ções feitas, e não CrS 500 milhões). 

10- Ao mesmo tempo, a Diretoria do BNDE passou a promo­
ver, contra os acionistas, a cobrança do valor do passivo a descober­
to, notificando..-os, inclusive,judiciahnente. 

E determinou, também, a apuração da resportsabiJidade dos 
acionistas e antigas administrações, para os fins das providências 
legais cabíveis. 

A propósito, deve-se esclarecer que o Sr. Paulo Salim Maluf não 
era acionista nem tinha qualquer participação na LUTF ALLA. 

li - Todas essas providências foram adotadas ou estão em 
curso, com todo rigor. 

A empresa foi progressivamente desativada, sem qualquer pro­
blema de reabsorção dos empregados. Prossegue a ação no sentido 
do recebimento dos débitos devidos, junto aos acionistas, inclusive 
com alienação das garantias reais da empresa e dos bens pessoais por 
eles apresentados, em cobertura do passivo a descoberto. 

12- Analisando, em retrospecto, as decisões adotadas, em 75 e 
início de 76, afigura-se que, do ponto de vista econômico e social, o 
curso adotado foi, ainda, o mais conveniente, nas circunstâncias em 
que se encontrava o setor. 

SOTA DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 

A propósito de comentãrios, em jornais de São Paulo, nesta 
data, sobre a chamada operação LUTF ALLA, parece indicado 
sejam prestados, a respeito, os seguintes esclarecimentos suplementa-

res: 
1. O Governo não aceita, nem nunca aceitou, influência politica 

nas de( isões relativas à prestação de apoio financeiro a empresas. 
Em particular, nos anos em que tem estado à frente da SEPLAN, o 
Ministro do Planejamento jamais permitiu que qualquer assunto 
econômico fosse decidido, na sua ãrea, senão à base do seu próprio 
mérito, econômica e socialmente. E assim continuarã fazendo. 

Aliás, no caso em apreço, se qualquer intenção de beneficiar 
quem quer que fosse tivesse existido, não haveria o Govern~ adot~do 
as medidas do maior rigor que vem adotando, com recurso mclusJVe, 
à legislação de caráter revolucionãrio (CGI), para apurar irregulari­
dades t: punir os faltosos. 

2. A intervenção determinada sobre a LUTFALLA pelo Gover­
no -com base em proposta do Ministro do Planejamento, de conhe­
cimento do Presidente da República, e com aprovação do Conselho 
Monelário Nacional -não constituiu qualquer favor aos acionistas. 
Ao contrário. 

Em primeiro lugar, os acionistas da LUTFALLA nada rece­
beram, dos Cri 350 milhões, porque quando a intervenção foi deter· 
minada em maio de 1975, o BNDE já recebeu a opção de compra das 
ações (pelo valor simbólico de Cri 1,00) e assumiu a direção da 
empresa. Assim, os novos recursos já foram geridos pela diretoria 
designada pelo BNDE. 

Além disso, na mesma oportunidade, os acionistas tiveram de 
assinHr garantia pessoal, inclusive envolvendo os seus bens próprios, 
"para cobrir o patrimônio líquido negativo, se apurado poste­
riormente". 

Note-se que essa garantia pessoal. com bens próprios, não existi­
ria no caso da falência (porque nesta simplesmente haveria a liquida­
ção dos bens pertencentes à empresa, sem envolver os dos acionistas, 
salvo em caso de falência fraudulenta). 

). Desta forma, do ponto de vista estritamente bancário, feita a 
opção pela intervenção, o Governo, pelo seu agente, o BNDE, agiu 
com o máximo de rigor. Por sinal, no voto do Ministro do Planr:­
jamento ao Conselho Monetário Nacional ficaram claramente 

estabelecidas as instruções dentro das quais atuaria o BNDE, e que 
incluíam: 

- "promover, contra os acionistas, se necessário, a cobrança 
judicial do valOr do passivo e descoberto, de sua responsabilidade"; e 

- "apurar as responsabilidades dos acionistas e antigos 
administradores, para os efeitos do citado Decreto-lei n9 2.627/40 e 
do Ato Complementar n9 42, de 1969." 

O Ato Complementar n' 42, trata de investigação para fins de 
possível decretação do confisco de bens obtidos por enriquecimento 
ilícito. Já se estava, pois, à época, após efetivada a intervenção, 
cogitando do uso de legislação revolucionãria, em face de irregulari­
dades apuradas ou a apurar. 

4. Do ponto de vista econômico e social, a diferença entre as 
duas alternativas - falência ou intervenção - está em que a óltima 
permitiu manter a empresa em operação,· primeiro com a idéia de 
eventual recuperação, e, depois, constatada a inviabilidade desta, no 
propósitO de realizar a sua progressiva desativação, ao longo de um 
ano e meio. 

E isso, foi importante, naquele momento de dificuldades, prin­
cipalmente para a indóstria têxtil. 

5. Cumpre lembrar que, naquela altura, em abriljmaio de 1975, 
estava-se em plena recessão mundial, a maior dos últimos quarenta 
anos. 

O Brasil atravessou aquela recessão sem conseqüências econômi­
cas e sociais mais graves. Mas isso não aconteceu por si mesmo. 

O Governo teve de adotar medidas especiais em vãrios setores: 
linhas de cr~dito extraordinárias, e vãrias medidas especificas na 
indústria têxtil, estfmulos conjunturais para os setores de 
eletrodomésticos, madeira, etc. Na ãrea da pesca, uma operação em 
massa de recuperação se teve de fazer, porque dezenas de empresas 
estavam virtualmente insolváveis. 

O momento era particularmente crítico para a indústria têxtil de 
São Paulo, como já se acentuou na nota anterior: a L UTF ALLA era 
comissãria da concordata de outra grande empresa do setor. Uma 
reação em cadeia poderia seguir-se à falência das duas, com 
repercussões sobre fornecedores, credores financeiros; desemprego 
significativo de mão-de-obra, num quadro de quase estagnação 
industrial como foi o primeiro semestre de 1975. 

6. Na execução da intervenção decretada, o Governo pelo seu 
agente, o BNDE, tem atuado com o máximo rigor. 

Não apenas se ve,m adotando medidas para promover a 
execução judicial da dívida, com base no compromisso de todos os 
acionistas, envolvendo até os seus bens pessoais, como, em setembro 
último, o BNDE, dentro das instruções recebidas, segundo o voto ao 
CMN, se dirigiu à Comissão Geral de Investigações. (CGI), para soli~ 
citar sua intervenção no caso. É, pois, uma legislação revolucionària 
que se está procurando utilizar, para levar o assunto até as suas 
últimas conseqüências, inclusive mediante queixa-crime. 

A CGI, em São Paulo, convocou o liquidante e já recebeu as 
informações solicitadas. 

7. Note-se, finalmente, que se o Governo tivesse permitido 
falências em cadeia na ãrea têxtil, naquela hora de. crise mundial, em 
1975, é bem provável que tivesse s.ido criticado, talvez pelos mesmos 
que, hoje, levantam dúvidas sobre o acerto da solução adotada. 

Seria muito fácil, principalmente para o Governo, se, corno ago­
ra querem alguns, a falência pudesse ser a soh1ção para todos os ma­
les das empresas em dificuldades. 

Claro, o risco, em geral ser do empresârio. 
Acontece que, em certas circunstâncias, falências em seqüências 

podem ter um preço social muito alto. Muitas situações relati· 
vamente simples podem tornar-se perigosas, e situações ditlceis po­
dem converter-se em crises. 

Daí a necessidade, às vezes, de outras soluções, principalmente 
em horas de dificuldades generalizadas. Fora de dúvida, em tais 
situações, todo cuidado deve ser adotado para evitar a impunidade 
do empresârio inadimplente. 

No caso em referência, como jã se viu, llté a medidas excepcio· 
nais se está procurando recorrer, para que tal não aconteça. 
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O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella}- Concedo a palavra 
ao nobre Líder da Minoria, Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Ço01o Lider, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Nossa inscrição, pela Liderança, destina-se a dizer uma palavra 
sobre o novo salário mínimo. Mas, antes de entrar no assunto a que 
se destina nos.sa intervenção, diremos uma palavra de resposta e 
esclarecimento às observações do nobre Representante da Maioria. 

O ilustre Senador Roberto Saturnino não disse, aqui, novidade 
alguma. Trouxe apenas ao conhecimento do Senado assuntos que 
estão nas manchetes dos jornais. O que houve de novo na interven­
ção do Senador Roberto Saturnino foi uma proposta- este, o essen­
cial -, e sobre isto não ouvimos qualquer fala. O que S. Ex• pediu é 
que se constitua uma Comissão Parlamentar de Inquérito para apu­
rar não um caso individual, mas a série de casos que têm vindo ao 
noticiário da Imprensa e que, no seu conjunto, demonstram que o 
Banco Central já gastou, em três anos apenas, 14 bilhões de cruzei­
ros, para socorrer bancos, fmanceiras, corretoras e outras institui­
ções que sofreram prejuízos ou que se encaminhavam para a falência. 

O Sr. VirgiUo T'fora (ARENA - CE) - Permite V.Ex• um 
aparte, eminente Senador? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Esta importân­
cia representa a terça parte da m~eda em circulação no País. 

Ê ou não ê assunto que merece estudo, não um disCurso, mas 
um estudo aprofundado? Que as autoridades venham aqui, infor­
mem e apresentem, documentadamente, a sua defesa. Que os acusa­
dores aqui também venham, e que o Congresso exerça a sua função 
fiscalizadora. 

Ôuço o aparte de V. Ex•, com prazer. 

O Sr. Vlrgfllo T''on (ARENA- CE)- Parece-nos, eminente 
Senador, que, não fomos bem compreendidos em nossa oração: 
iniciamos e terminamos dizendo que íamos pinçar dois itens que, 
pela urgência de tempo, não poderiam deixar de ser, no momento, 
percutidos, mesmo com a ausência do eminehte Senador Roberto 
Saturnino, porque o silêncio inplicaria numa aquiescência, ante a 
gravidade de que os mesmos se revestem, assim como todo o discur­
so de S. Ex• Não foi o que dissemos? Tão lego S. Ex• presente, no 
início da próxima semana, voltaremos ao debate, principalmente 
com referência à parte do sistema financeiro e econômico do País, à 
qual demos ênfase especiaL Este assunto seria discutido por nós não 
mais em clima de exaltação, por isso procuramos, as duas partes, o 
que se teria de rebater, porque achamos que era uma incursão violen­
ta de S. Ex• em terreno não meramente econômico, seria debatido 
com todos os "efes" e "erres" para o que esperamos a presença de 
S. Ex• para abrilhantar também com alguns apartes, quando assim o 
fizermos, na semana que vem. Ficou bem claro. Não fugimos a coisa 
nenhuma, porque vamos procurar responder letra por letra, linha 
por linha ao que foi dito. Apenas esses dois itens, se o fizemos foi 
pela sua urgência, mesmo com a ausência do acusador. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Agradeço os 
esclarecimentos de V. Ex• mas, fica de pé a pergunta: V. Ex•s concor­
dam ou não com a Comissão Parlamentar de Inquérito para apurai', 
não apenas este, mas esta série de fatos que somam precisamente 
quatorze bilhões de cruzeiros? 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Permite V. Ex• urn 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Pois não. 

O Sr. Eurko Rezende (ARENA - ES) - Há poucos dias o 
Movimento Democrático Brasileiro, em termos ~ficiais, pediu uma 
Constituinte para este País. Agora deseja a Comissão Parlamentar de 
Inquérito para atuar na área financeira. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Daqui a pouco 
na ârea social. Vou falar, em seguida, da área social, também. PoUti· 
ca, econômica e social. 

O Sr. Eurico Rezeode (ARENA- ES)- Identificamos, então 
dois propósitos: primeiro, a sensação que tem o MDB de que já é 
dono do País; segundo, a reiteração do seu propósito de negar todos 
os deveres de contenção ou de prudência. V, Ex•s podem requerer 
essas medidas e a maioria da Nação, através da ARENA, responde­
rá, na época própria. Mas, quero dizer a V. Ex• que o discurso do 
Senador Roberto Saturnino, ele tem pelo menos um trecho, que não 
merece o apoio de V. Ex•, nem do País, pelo contrário; merece a 
repulsa. :t quando coloca o Senhor Presidente da República, de 
austeridade que toda a Nação proclama, num procedimento de 
prestigiar uma pessoa que, segundo o Senador Roberto Saturnino, é 
acusada de ter patrocinado interesse inconfessável e, mais do que 
isso, o Chefe do Governo prestigiando a candidatura desse cidadão. 
Essa parte, estou certo - e V. Ex• que conhece pessoalmente o 
eminente Presiuente Geisel sabe disso - não pode senão merecer a 
maior repulsa. A questão de técnica econômico-financeira ainda 
pode ser alvo de uma controvérsia, mas, esta parte que está aqui, Sr. 
Senador Franco Montara, é um pouco de lixo parlamentar. Isto 
reflete a existência de perdigoto de delinqüência verbal que a Maio· 
ria recusa, a Maioria rejeita, à qual a Maioria dedica a sua repulsa 
porque não confere, absolutamente, com o alto conceito moral em 
que todos nós, tanto da ARENA quanto do MDB e o povo brasilei­
ro em geral, temos o eminente Senhor Presidente da República. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Sr. Presidente, 
nós estamos tentando desviar o problema. Não vamos discutir o 
problema da honorabilidade do Senhor Presidente da República, 
que não está em jogo. O que se discute é se há ou não uma interven­
ção irregular, se 14 trilhões de cruzeiros que pertencem ao povoes­
tão sendo dados para ajudar poderosos, multimilionários, aventurei­
ros da finança e do povo; isso ê que interessa! E para isso, eu não 
discuto o gosto do perdigoto, discuto é o interesse do povo brasilei­
ro. E quero dizer a essa Maioria já que pela segunda ou terceira vez a 
sua Liderança não responde se concorda com uma Comissão de 
Inquérito, que o Governo já tomou providências nesse sentido. Exis­
te uma Comissão Geral de Inquérito, uma CGI, para apurar esta 
matéria. 

O Sr. Eurico Rezeode(ARENA- ES) -Isto já foi noticiado! 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Jã foi noticia­
do, e V. Ex•s acham que fora do Congresso pode-se fiscalizar o Go­
verno, mas no Congresso não. Quando a CGI se instala para apurar 
estes fatos, V. Ex•s calam, mas quando se propõe que o Congre.sso, 
que é, pela própria estrutura da nossa vida pública, urn órgão fiscali­
zador do Poder Executivo ... 

O Sr. E'andro Carreira (MDB- AM)- Muito bem! 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP) - ... nesse momen­
to V. Ex•s apelam para circunstâncias pessoais, particulares, 
inteiramente secundárias. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Nós fugimos é da 
politicagem! 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Conhece 
V. Ex•, tanto quanto eu, a educação, o respeito e a elevação do 
Senador Roberto Saturnino. S. Ex• não teve e não tem a intenção de 
injuriar e ofender o Presidente da República. Como homem público, 
o que S. Ex• fez foi discutir o problema. E vamos enfrentar o pro­
blema e não fugir para derivações laterais. O que interessa aqui é o 
povo brasileiro. Esta é a grande necessidade que está sendo esqueci­
da. 

Passo, agora, Sr. Presidente, para um outro aspecto do pro­
blema. 

O Sr. GUvan Rocha (MDB- SE)- V. Ex• me permite, nobre 
Líder? 
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O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Com prazer 
ouço o aparte de V. Ex.' 

O Sr. Gll•u Rocha (MDB- SE)- É apenas para acrescentar 
ao brilhantismo de sua resposta uma coisa que pareceu evidente· é a 
"Lei do Desuso'.', nobre Líder, que estã fazendo com que a ARENA 
se escandalize com uma Comissão Parlamentar de Inquérito, cujo 00• 

me jã diz tudo: atribuição específica do Poder Legislativo. As 
Excelências acham isso temerário. Falar em Constituinte ê como 
falar em alma do outro mundo, quando são atribuições absolu­
tamente nossas. 

O SR. FRAN_CO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex• E tão simples a situação! A função do Congresso 
não~ ~poiar o Governo. Uma das funções que recebemos do po\'O 
brastle1ro, de acordo com as Leis que nos regem, é a de fiscalizar a 
Administração. Isso não é um direito: é um dever nosso. Vamos fis­
calizar, e fiscalizar objetivamente. 

Mas, Sr. Presidente, deixarei para o Senador Roberto Saturnino 
a discussão dos problemas de ordem econômica, quando forem abor­
dados pelo Senador Virgílio Távora. O motivo de minha intervenção 
é de outro aspecto. 

O nobre Líder da Maioria, pretendendo, de certa forma, fazer 
insinuações, disse que "ontem falava-se da politica~ hoje de econo­
mia". Eu acrescentei: e também do social. E vou falar é de um tema 
social: o salário mínimo. O Governo acaba de tomar uma decisão e 
sobre essa decisão vem falar a Oposição, por meu intermédio: 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o novo salâno mínimo de 1.100 
cruzeiros é reconhecidamente insuficiente para as despesas essenciais 
de qualquer empregado e ridículo para a manutenção de uma família. 

Alguns fatos revelam a gravidade e o agravamento continuo da 
situacào salarial do trabalhador brasileiro. 

Vou apontar 4 fatos objetivos: 
I. Nos termos da lei, os empregados que recebem o salário míni­

mo de maior nível, agora Cr$ 1.106,40 terão por mês: 
a) para alimentação: 43%, isto é, Cr$ 475,75; para alimentação 

da família durante o mês; 
b) para habitação: 33%, isto é, Cr$ 361,11 para o pagamento 

do aluguel da casa; 
c) para vestuário: 14%, isto é, Cr$ 154,89; vestuário da familia; 
d) para higiene: 6%, isto é, Cr$ 66,38 
e) para transportes: 4%, isto é, 44,25, por mês. 

Haverá, em termos de verdade, uma família que possa viver com 
tais recursos em qualquer' ponto do País? 

. 2. De acordo com dados estatísticos oficiais levantados pelo 
DIEESE (Departamento lntersindical de Estatística e Estudos So­
ciais Econômicos), somente com "alimentação" as despesas mínimas 
de uma família operária, em março último, fotam da ordem de 
Cri 1.600,00, o que significa que o salário mínimo não bastará nem 
mesmo para a alimentação. E a lei que o instituiu estabelece que ele 
deve corresponder às despesas mensais necessárias com alimentação, 
habitação, vestuário, higiene e transporte. 

3. Considerando o poder aquisitivo do salário mínimo baixado 
em 1958 (Decreto-lei n"' 45.106), que estabeleceu o valor de CrJ 5,90 
para o salário mínimo da. época, em maio de 1977.levando em conta 
a desvalorização da moeda, o salário deveria ser de CrS 2540,00, se 
fosse mantida a situação de 1959. 

Outro exemplo no ítem 4: 
4. Em 1965, o tempo de trabalho necessãrio para o empregado 

pagar a alimentação mínima da família era de 262 horas, ou seja, 
aproximadamente 8 horas e meia por dia. Em 1977 ele precisa trabà­
lhar mais de 500 horas para comprar a mesma coisa, ou seja, mais de 
16 horas por dia. 

Estão aí quatro fatos, objetivos, irrefutáveis, Eles revelam um 
fato, uma situação que não pode deixar de ser apontada. Sobre ela 
devemos fazer considerações e propor remédios. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- V. Ex' já fez a soma 
de quanto ficaria o salârio mínimo a ser decretado pelo MDB? Já so-

mau para se ter uma noção, a fim de que possamos discutir melhor o 
assunto? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP) - Em lugar de 
tratar de hipóteses impossíveis, eu olho a realidade concreta. 

O Sr. Eurico Reunde (ARENA - ES) - Eu perguntei se 
V. Ex.~ somou? Qual seria o salário mínimo dentro do ponto de vista 
do MDB? V. Ex• veja os cáJcuJos, para se poder melhor discutir o as­
sunto. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Se fosse manti. 
do o nível de 1959 seriam Cr$ 2.540,00 (dois mil quinhentos e quaren­
ta cruzeiros). Mas é evidente, dirã V. Ex•, que é impossível decretar­
se este salário. Estamos de acordo. É que o fato de fixação do salário 
mínimo é apenas um passo a mais numa longa caminhada, num lon­
go desvio, numa marcha errada que é preciso corrigir. 

Em suma, apesar de todo o progresso econômico verificado no 
País nos últimos anos, a participação da família trabalhadora nesse 
processo vem sendo cada vez menor e mais sacrificada. 

Esse fato revela o grave erro de nossa política de desenvolvimen· 
to e o fracasso das formas autoritárias, tecnocrâticas e antidemocráti­
cas que vêm sendo seguidas. 

Adota-se o Estado forte para salvar o Brasil, e ele leva o povo 
brasileiro a esta situação. 

O Sr. EuriCQ Rezende (ARENA- ES)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella. Fazendo soar a 
campainha.) -Solicito ao nobre Líder não conceder mais apartes, 
pois faltam cinco minutos para seu tempo esgotar-se. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Pediria a 
V. Ex• que me permitisse conceder o aparte ao nobre Lfder da Maio­
ria. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Pediria a V. Ex• 
que não o fizesse. porque, posteriormente, haverá problemas entre a 
Mesa e V. E.x' 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- O Governo 
reduziu o poder normativo da Justiça do Trabalho- era da Justiça, 
passou a ser do Governo. Suprimiu, praticamente, o poder de nego­
ciação dos sindicatos de empregados e empregadores e assumiu, sozi­
nho, o poder de fixar, de forma autoritária e burocrática, os índices 
de salário. E temos, como conseqüência, uma situação de clamorosa 
injustiça sacia\. 

Quais os remédios? Quais as soluções para o problema? 
O MDB vem lembrar, Sr. Presidente, duas soluções e abrir o 

debate sobre elas. Uma soluçàJ geral, representada pela mudança de 
rumos da nossa política de desenvolvimento, que deve ser menos 
centralizada, menos autoritària e menos tecnocrâtica, para tornar-se 
mais partiC'ipativa, mais democrática e mais humana. 

É preciso substituir a tecnocracia e o autoritarismo por 
fórmulas humanas e democráticas, em que se permíta a participação 
dos diferentes setores da comunidade na solução dos problemas que 
lhes dizem respeito. Esta, a solução geral. 

O autoritarismo não é apenas contra a ordem jurídica. Ele vai 
também contra o verdadeiro desenvolvimento econômico do Pats e 
vai contra uma política de justiça social. O paternalismo é a negação 
de um· regime de justiça social. É preciso substituir o paternalismo 
pela participação, o autoritarismo pela democracia. ~a única forma 
de evitarmos o agravamento desse problema que está verificado e 
demonstrado com dados objetivos. 

De outra parte, hã uma medida concreta, simples, que pode e 
deve ser tomada desde logo, para atenuar a situação de penúria dos 
mais necessitados. Trata-se de elevar de 5 para tO% do salário mini­
mo, a cota do sa1ârio-família dos empregados que recebam até 5 salá­
rios mínimas. 

Essa medida pode ser tomada imediatamente sem a criação de 
qualquer novo imposto ou taxa, pois a Administração P\lblica já tem 
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em mãos o saldo do Fundo de Compensação do Salário Família, que 
é superior a 3 bilhões de cruzeiros. 

As empr•:sas pagam mensalmente mais de 4% da folha de saJâ­
rios para o :ialârio-famflia. Essa conta vem apresentando $W.dos 
sucessivos. Hoje, este saldo é superior a três bilhões de cruzeiros ou 
três trilhões d1~ cruzeiros antigos. 

O própriiJ Sr. Ministro da Previdência Social, no Senado, em 
sessão conjunta das Comissões de Economia e de Legislação Social, 
interpelado pnr nós sobre essa matéria, declarou, conforme consta 
do Dlí:rfo do Coogre!IIO NaclonaJ de 30 de junho de 1975, relativamen­
te ao salário f a milia: 

"C ~inistério já estuda uma revisão que llle parece jus­
ta, mas com a limitação de beneficiar apenas aqueles situados 
no nível de até dois salários inínimos." 

A pergunla que eu lhe havia formulado era esta: Por que não 
passar de 5 para 10% do salário mfnimo, a quota do salário-famOia, 
que foi introdu tida precisamente para ser revista periodicamente? 

O Govern•l retem o saldo c o aplica para outros fins, para aju­
dar também as firmas aqui referidas, e tira do trabalhador. Esse di­
nheiro deve vol lar ao trabalhador brasileiro. 

A este respeito, Sr. Presidente, pediu-me o nobre Líder da Maio­
ria que dissesse as soluções do MDB. 

Em relação ao problema do salário-famnia, o MDB tem tr!s 
projetos em andamento na Casa, mas, infelizmente, a Maioria não 
permite que ele:; prossigam. O primeiro, de autoria do nobre Senador 
Agenor Maria; outro, de nossa iniciativa; e outro, da iniciativa do 
Senador Nelsor. Carneiro. 

Para tentar dar seguimento concreto a essa homenagem efetiva 
ao trabalhador brasileiro, no Dia do Trabalho, estamos requerendo 
à Mesa - e en.;aminharemos o documento em seguida- para que 
os projetos sejam examinados em regime de urgência. Hã necessida­
de; hâ recursos: só falta uma deliberação nossa. Temos ati: o reco­
nhecimento da .mtoridade competente. Mas, é que não se olha para 
o pequeno. Est~ medida do salário-famflia não é uma medida que se 
possa prestar a grandes entregas de prêmios, a propagandas oficiais, 
porque ela é paga pela empresa. O salário-família foi instituído de 
uma forma desc:entralizada, não demagógica. ~ a própria empre:ia 
que paga ao empregado, com cálculos que faz, a contribuição paga 
por ela própria, :::realiza uma espécie de compensação. 

A elevação dessa medida em favor daqueles trabalhadores mais 
humildes, com encargos de familia, é orna forma de atenuar a situa· 
ção desesperadc1ra daqueles que mais precisam, porque têm mais 
encargos de fam:'lia. 

Esta, a cola:>oração objetiva, concreta; que a Oposição faz neste 
momento, reconhecendo as dificuldades que o Governo talvez tenha 
para ser dada uma elevação maior no percentual. 

Não é um ato isolado que pode corrigir uma marcha viciada e 
datada de muito tempo. É preciso dar prioridade, atenção ao proble­
ma do salário pc•rque dele depende o bem-estar da população brasi­
leira. No caso c:o salário-família, o recurso aí está. nas mãos do 
INPS. Temos requerimentos de informação - infelizmente o tempo 
não nos permite apresentar a série de documentos - com respostas 
conclusivas uma>, inconclusas outras, mas todas demonstrando e 
reconhecendo a existência de um alto saldo, superior a três bilhões de 
cruzeiros, em mã1)S do INPS, que pode e deve ter uma destinação vol· 
tada em benefício da famflia trabalhadora. 

No Dia do i"rabalho, ao comentar as medidas tomadas, de reaN 
juste de salário mínimo, a Oposição vem trazer a sua contribuição 
para que o nosso desenvolvimento se faça com o mínimo de justiça 
social para que tenhamos, não apenas o crescimento da nossa rique~ 
za, mas a melhoria das condições. de vida da nossa população. 

Era o que tin1a a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Sobre a mesa. 
requerimento que será lido pelo Sr. 1'-Secretãrio. 

h lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 94, DE 1977 

Requeiro com fundamento no art. 282 do Regimento Interno a 
tramitação conjunta· dos seguintes projetos: 

Projeto de Lei do Senado n' 84, de 1975~ 
Projeto de Lei do Senado n' 90, de 1976; e 
Projeto de Lei do Senado n~'~310, de 1976. 
Sala das Sessões, em 29 de abril de 1977. - Fruco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - O requerimento 
lido será incluído, oportunamente, em Ordem do Dia. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard - Renato Franco - Milton Cabral - Paulo 
Guerra - Teotônio Vilela - Dirceu Cardoso -João Calmon­
Orestes Quércia- Accioly Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio PortellaJ - Está finda a Hora 
do Expedtente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA. 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 54, de 
1977, do Senhor Senador Dinarte Mariz, solicitando a trans­
crição, nos Anais do Senado Federal, do discurso proferido 
pelo Ministro Sylvio Frota, no dia 15 de abril. de 1977. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que "O aprovam queiram permanecer senta 

dos. Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

E O SEGUINTE O DISCURSO CUJA TRANSCRI· 
CÃO E SOLICITADA: 

·"As brumas de um passado de pouco mais de três décadas come­
çam a esconder os anguStiantes e tenebrosos dias da 2• Guerra Mun­
dial, quando os postulados básicos da Civilização Ocidental viram.se 
ameaçadas de destruição pela insânia do nazi-fascismo. Passam-se 
os anos, na inexorável marcha do tempo, sendo, por isso, um dever 
cívico reavivar às nações bem formadas os feitos notãveis de seus fi· 
lhos. A nossa participação, no maior conflito que registra a História, 
está entre os acontecimentos dignos de serem rememorados. 

Berço de um povo pacífico, porém viril, afastado do caldeirão 
.;:fervescente da Europa, confiava o Brasil poder manter sua 
neutralidade diante de uma guerra indiscriminada, a despeito da 
simpatia de nossa gente pela causa dos aliados, inspirada na natural 
repulsa à doutrina expansionista e aos métodos desumanos das 
potências do Eixo. 

O afundamento, injustificado e traiçoeiro, de navios mercantes 
nacionais, empenhados no legítimo exercício da nevegação de 
cabotagem ou de comércio internacional, ífia tirar do Governo a 
esperança de afastar~se da luta, que se alastrava a todos os conti~ 
nentes. O estado de beH~erâocia foi, então, declarado, como a primei~ 
ra medida para desagravar a Nação, ferida em sua soberania e 
traumatizada com a perda de centenas de seus.filhos, submergidos 
no oceano pela brutalidade de uma agressão coVarde. 

Apesar das enormes dificuldades iniciais, organizou-se a Força 
Expedicionária Brasileira que, nos campos de batalha do ultramar, 
iria provar o denodo do nosso soldado. 

Desembãrcando em Nápoles, no momento em que a invasão da. 
~ormandia desfalcava os aliados, no Teatro de. Operações do 
Mediterrâneo, de muitas grandes unidades, a 'Força Ex.pedicionâ.ria 
viu-se empenhada, sem descanso, em missões diversas, desde ações 
de movimento até a fase da longa e enervante defensiva de inverno. 
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Nesta ocasião, pretendendo-se aliviar a pressão alemã sobre o setor 
de Bolonha, foram realizados, sob clima inclemente, sem apoio aéreo 
e em larga frente, quatro malogrados ataques a Monte Castelo, bas­
tíito-chave do dispositivo inimigo. Tal propósito custou a vida de 
numerosos expedicionários, tombados nas escarpas geladas da linis­
tra elevação. 

Ao término do inverno, decidiu o comando aliado retornar-a . 
iniciativa, visando à conquista de posições favoráveis à grande ofensi­
va da primavera. Oferecia-se, assim, nova oportunidade para a captu­
ra do baluarte - com fama de inexpugnável - que se transformara 
em sorvedouro de preciosas vidas. 

Ao cair da tarde de 21 de fevereiro de 1945, quando a penumbra 
crepuscular começava a envolver os Apenínos, 0$ intrépidos homens 
do Regimento Sampaio, com o apoio dos fog.os precisos da Artilharia 
Divisionâria e cobertos pelas esquadrilhas brasileiras do 19 Grupo de 
Caça, dominaram o cume da elevação. Era, finalmente a vitória, 
ungindo de heroísmo uma tropa que, na lama, na neve, nas vigflias 
exaustivas, nas patrulhas arriscadas e, até mesmo, nos reveses- que 
a nenhum exército poupam - enrijecera sua têmpera, aumentara a 
agressividade e aprimorara a eficiência. Entretanto, não foi apenas 
Monte Castelo o único sucesso importante que colhemos, em solo 
europeu. 

Castelnuovo- tipo de manobra tática bem planejada e magnifi· 
camente executada- foi ação militar· da qual podemos, com justiça, 
nos orgulhar. O valoroso 6~" Regimento de Infantaria realizou, neste 
combate, audaciosa progressão, no flanco dos teutos, pelas cristas 
eriçadas de picos, com o objetivo de cortar-lhes a retirada. 

Montese - a mais sangrenta epopéia das nossas armas .na 
Itália, é outra página fulgurante, que dignifica nossas melhores tradi­
ções guerreiras. Na jornadà memorável de 14 de abril de 1945, do 
poderoso dispositivo de ataque do IV Corpo de Exército, apenas os 
brasileiros cumpriram, ·integralmente, a missão, cabendo neste dia, 
aos bravos do 11~" Regimento de Infantaria a glória de conquistar, 
sob maciço bombardeiro da artilharia alemã, a localidade que 
abriria aos aliados as portas do vale do Rio Pó. 

Meus Comandados! 
Evocando, reverentemente, os êxitos da Força Expedicionãria 

Brasileir~. rendemos nossa comovida homenagem aos que pagaram, 
com o sacrificio supremo de suas vidas, o preço da nossa liberdade e 
aos que, retornando à pátria com as cicatrizes honrosas de suas 
mutilações físicas, ou trazendo, no intimo de suas almas, as marcas 
invisíveis, mas indeléveis, da terrível conflagração, contribuiram 
para reforçar, em nós, a convicção de que não se pode transigir com 
a prepotência. 

Lembremo-nos, igualmente, dos nossos irmãos da Marinha e da 
Aeronâutica que, nas perigosas águas do Atlântico ou nos céus de 
aquém e além mar, bateram-se até a morte pela perpetuação da 
Democracia comungando conosco dos mesmos ideais e orincfpios. 

Hoje, turvam~se novamente, os horizontes com a ameaça do 
totalitarismo que, alimentado pela inépcia e tibieza de potências 
democráticas, ressurgiu da hecatombe, para angustiar a humanidade 
com o terrorismo, a infiltração corruptora da juventude, com as inva­
sões de países soberanos para acorrentã-los à órbita comunista, e o 
aviltamento de nossos valores morais e espirituais. ~ preciso, por 
conseguinte, recordar. principalmente, às novas gerações, que foram 
as armas totalitárias do nazi~ fascismo que fizeram o cemitério de Pis­
tóia. Qualquer condescendência ou concessão ao marxismo é. por­
tanto, uma traição à memória daqueles que repousaram no campo 
santo,·bem como uma afronta aos sentimentos patrióticos dos que 
voltaram. 

Interpretando o pensamento de Thomas Carlyle de que o herói 
representa uma raça, uma época e uma fé, podemos dizer que os nos­
sos heróis - uma· cruenta: campanha do Velho Mundo - foram, 
também, símbolos 'representativos de um povo que, dos canaviais 
nordestinos da insurreição pernambucana às frfgidas montanhas da 
penínsul<l itálica, defendeu, sempre, a condição de ser livre; de um 
período histórico, marcadO pela violência ideológica, em que à forç~ 

tenta esmagar o direito e, finalmente, de uma crença inabalbel de 
que as virtudes cristãs são as ónicas capazes de conduzir as nac3tl' 
pelo caminlto de uma paz duradoura. 

A toaos - mortos e vtvos - devemos este generoso exemplo de 
abnegação e de amor à Pátria. Aos mortos tributamos nossa eterna 
veneração; aos vivos nossas inextingUíveis admiração e solidarie­
dade." 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) -1- 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 77, de 
1917, do Senhor Senador Daniel Krieger, solicitando tenham 
tramitação em conjunto o Projeto de Lei da Câmara "' 88. 
de 1976, e os Projetos de Lei do Senado n~"s 78, de 1968, e 12, 
de 1969, que dispõem sobre normas de Direito do Trabalho. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta-
dos. (!ausa.) 

Aprovado. 

A Presidência fará cumprir a decisão do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) -Item 3: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n~ 122, de 1975, do Senhor Senador Leite Chaves 
que assegura ao lavrador Ô direito de pagar o débito agrlcol; 
por meio de consignação judicial do produto apenhado, ou 
financiado, tomando-se por base os preços mfnimos fixados 
pelo Governo Federal, tendo 

PARECERES, sob n•s 833 e 834, de 1976, das 
Comissões: 

- dr CODJtltuJ(io e Jllldp, pela constitucionalidade e 
juridicidade, nos termos do substitutivo que oferece; e 

-de Agricultura, favorável ao projeto, nos termoli do 
substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão de 17 de março 
último, tendo a discussão adiada, a Requerimento do Senhor 
Senador Leite Chaves, para a presente sessão. 

Em discussão projeto e o substitutivo. 

O Sr. Helridh> N~JJJH (ARENA - Pl)- Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavrr 
ao nobre Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELViDlO NUNES (Alj.ENA -!'!. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O projeto em discussão, de autoria do eminente Senador Leite 
Chaves, pretende assegurar ao lavrador o direito de pagar o d~bito 
agrícola, por meio de consignação judicial do produto apenhado ou 
financiado, tomando~se por base os preÇos m!nimos fixados pelo Go­
verno Federal. 

Esse projçto recebeu, na Comissão de Constituição e Justiça, 
parecer favorável da lavra do eminente Senador Nelson Carneiro, 
que lhe ofereceu substitutivo por meio da Emenda n~' 1. Examinado 
na Comissão de Agricultura, foi Relator da proposição o Senador 
Mendes Canale, que ofereceu parecer fr.vorável ao substitutivo da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

Ocorre, Sr. Presidente, que ao examinar, na manhã de hoje, a 
proposição, convenci-me de que, embora inatacável, do ponto de VÍ,t. 

ta da constitucionalidade e da juridicidade, ela nilo deve merecer a 
aprovação desta Casa. Dispõe a lei que a U niilo efetivar&. garantiu 
de preços através de compra dos produtos pelo preço mínimo, ou 
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concedendo tinanciamcnto, com opções de venda, oferecendo ao 
agricultor, asnim, muito mais simples e menos oneroso mecanismo 
do que o pret1!ndido no Projeto Leite Chaves. Além disso, o projeto 
persegue a criação de mecanismo de proteção ao produtor rural, jã 
previsto e util- zado muito mais eficazmente em operações ao abrigo 
da legislação em vigor. 

Não bastassem essas razões, Sr. Presidente, desaconselhâvcl se­
ria a aprovação da medida, porque exigiria que os órgãos judici.Arios, 
para acolhecinento das mercadorias oferecidas em consignação, se 
aparelhassem adequadamente, do ponto de vista material e humano, 
em face da nec:ssidade de serviços ligados à aferição dos preços míôi­
mos aplicados, identificação dos produtos por tipos, classes, sub· 
tipos, etc. 

Além de tudo, a medida, se aprovada, oneraria o produtor em 
custas judiciai!, e, também, em honorários advocatícios. O mecanis-­
mo, portanto, que a lei atual oferece é muito mais simples c menos 
oneroso para o produtor rural. 

Dessa forma, a orientação da Maioria é no sentido da rejtição 
do prQjo{o do eminente Senador Leite Chaves. {Muito bem!) 

O Sr. Frueo Montoro (MDB- SP)- Peço a palavra, Sr. Presi· 
dente. 

O SR. PR!:SIDENTE ( Petrônio Portella)- Concedo a pala· 
vra ao nobre Lider da Minoria, Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os pareccr1:s das Comissões técnicas que examinaram a mat~ria, 
são unanimemente favoráveis à medida. 

O nobre Senador Helvídio Nunes, falando pela Maioria, traz no-­
vos subsídios técnicos e invoca, inclusive, normas em vigor, citados 
por S. Ex•, que: merecem um exame mais cuidadoso. Dessa forma 
não seria razoável que a matéria, que foi examinada pelas 
Comissões, e que tem parecc::res favoráveis, seja simplesmen~ o~jeto 
de uma votação sem um exame mais detido das novas contnbu1ções 
trazidas pela Maioria. 

Nessl! sentido, estamos encaminhando à Mesa requerimento, na 
fornla db Regim~nto Interno, para que a matéria seja encaminhada 
ao reexame das Comissões especializadas. Pelo que entendi da instru· 
ção de S. Ext, esse reexame deveria ser feito pela Comissão de 
Economia, pois parece que as razões apontadas envolvem as~tos 
econômicos, e também à Comissão de Agricultura, tendo em vista 
que a matéria l'oi também distribuida àquele órgão especializado, 
devendo~se levar em conta, ainda, os aspectos juridicos envolvidos 
no assunto. 

Nesse sentido, enca:minho o requerimento à Mesa e faria um.a 
solicitação ao nobre Senador Helvidio Nunes que oferecesse à Taqui· 
grafia, para que ficasse constando do processo as razões tr~~as por 
S. Ex• Assim "s Comissões técnicas farão um exame objetivo da 
matéria, e o Plenãrio poderá decidir, informado pela opinião e o 
parecer das Comissões especializadas da Casa. t: o requerimento que 
encaminho a Mesa, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella) - Sobre a mcaa, 
requerimento que serâ lido pelo Sr. t•~Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• !15, DE 1977 

Nos termos do art. 350, combinado com a alina lt, do art. 310, 
do Regimento Interno, requeiro adiamento da discussão do Projeto 
de Lei do Senado n9 122, a fim de que a matéria seja encaminhada ao 
reexame das Comissões de Constituição e Justiça e de Agricultura. 

Sala das Sessões, 29 de abril de 1971.- Fnnco Moatoro. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella) - A maiéria é 
retirada da pauta para o reexame solicitado. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella) -Item 4. 

Discussão, em primeiro turno, <lo Projeto de Lei do 
Senado nll 120, de 19'76, do Senhor Senador Benjamim 
Farah, que dá nova redação ao§ 111 do art. 477 da Cons~Jiída­
ção das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n'ils 989 e 990, de 1976, das Comis­
sões: 

- de Collltltultio e Justiça, pela constitucionalidade e 
jurldicidade e, quanto ao mérito, favorável; e 

-de Leglsla~Sodal, contrário. 

A discussão do presente projeto foi adiada em virtude de 
requerimento aprovado pelo Plenário, quando de sua inclusão na Or. 
dem do Dia da sessão de 16 de março. 

O Regimento Interno, entretanto, no seu§ 2~', do art. 310, permi­
te, um segundo adiamento, por prazo não superior a trinta dias. 
Com esse objetivo, foi encaminhado à Mesa requerimento que serâ li­
do pelo Sr. 1~'-Secretário: 

f: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 96, DE 1977 

Nos termos do art. 310, alínea c, do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n• 120, 
de 1976, a fim de ser feita na sessão de 26 de maio próximo. 

;)ala das Sessões, 29 de abril de 1977. - lleDJaadBI Farall. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Em razão da 
deliberação do Plenário, o projeto fí"gurarã na Ordem do Dia da ses­
são de 26 de maio. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella) - Esgotada a maté­
ria constante da Ordem do Dia, vai·se passar à apreciação do 
Requerimento n~' 93, lido no Expediente, de urgência para o Projeto 
de Lei da Câmara n~' 17, de 1977. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da matériâ. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n'il 17, de 1977 (nv 3.333/'77, na Casa de origem), QUe amplia 
o número de membros dos diretórios municipais dos PartidGS 
políticos, tendo 

PARECER favorável, sob n' 107, de 1977, da Comissão: 
-de COD>tltuiçio e Jaodça. 

Em discussão o projeto, 

O Sr. Itamar Fnaoo (MDB - MG) - Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Sem revisão do ora. 
dor.)- Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Desejo, apenas, reafirmar um princípio que tenho defendido nes­
ta Casa e que tem norteado minha conduta parlamentar. ~ que sem 
entrar no mérito, sou contra qualquer alteração que se processe na 
Legislação Eleitoral, praticamente em cima da hora. Hâ uma el"içlo 
marcada para os Diretórios Municipais, e temos assistido, a todo ins-­
t<J.nte, modificações na Legislação Eleitoral, não se fazendo um estu· 
do profundo desta Legislação. Mas, quando se trata de qualquer 
alteração em medidas casuísticas, volto a repetir, medidas em cima 
da hora, propondo qualquer alteração, Sr. Presidente, sem entrar no 
mérito, quero, desde já, declarar o meu voto- tendo em vista que o 
nosso Líder não vai fecltar a questão - de que votarei contra por se 
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tratar de medida em cima da hora, repito, propondo modificação na 
Legislação Eleitoral. E assim procedo, seguindo um ptincípio que 
defendo, aqui, desde que entrei nesta Casa. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Port-ella) - Continua em dis-
cussão o projeto. (Paúsa.) 

Não havendo mais quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

~ o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 17, DE 1971 
("' 3.333!77 ... c- do orlaem) 

Amplia o odmoro do_,.. doo Dlm6rloo Muoldpola 
doo Partidos Polltleoo. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 19 O item I do art. 55 da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 
t 971 - Lei Orgânica dos Partidos Polfticos, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 55 ......................................... . 

I- 0DiretórioMunicipal,de9a3l membros." 

Art. 29 Esta lei entrarâ em vigor na data da sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposiçõc:s em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio PorteJla) - Hâ oradores ins. 
critos. 

Concedo a palavra ao ~obre Senador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. PY:esidente, Srs. Senadores: 

Volto à tribuna para analisar o aumento já f1xado pelo Governo 
Federal, a partir do dia l9de maio. 

Volto à tribuna, Sr. Presidente, porque terça-feira passada fiz, 
desta mesma tribuna, um apelo para que Sua Excelência o Senhor 
Presídente da República fixasse os salários do trabalhador brasileiro 
tendo em vista a inflação e a QUeda extraordinâria do poder aquisi­
tivo deste trabalhador. 

Infelizmente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Governo não 
correspondeu às nossas expectativas e fixou um salârio muito aquém 
daquele necessário ao trabalhador brasileiro. Em 1975, para uma 
inflação de 29,07%, o Governo fixou o salário minimo em 41,40%. 

E:. compreensível, para o custo de vída que se alterou aquele ano 
em 29,07%, um aumento de41,40%, Em 1976, o custo de vida elevou­
se em 37% e o aumento foi na ordem de 44,14%. Este· ano, att o dia 
31 de março passado, o custo de vida elevou-se em 43,8% e o aumen-. 
to foi de 44,49%, numa demonstração evidente de que o Governo 
recuou naquelas suas nobres pretensões de dar ao trabalhador 
brasileiro o poder aquisitivo necessário para, através desse poder 
aquisitivo necessário e justo, dar oportunidade de esse trabalhador 
ficar honrado com o trabalho, com o labor de cada dia. 

Foge o Governo a essa realidade, dando conhecimento, através 
da imprensa, que considerou que, no ano passado, houve uma infla .. 
çào de custos e é preciso, mais uma vez. voltarmos quase que ao ar­
rocho salarial. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, com relação à inflação de 
custos, um dos grandes responsâveis por ela é justamente o Governo, 
através das altas taxas de juros, da correção monetária, do Imposto 
Predial e Territorial Urbano, do Imposto sobre Serviços, dos encar­
gos sociais, que vão até 100%. Se esses impostos, se essas· taxas são 
cobradas ad , .. orem, na proporção que a inflação campeia, o Gover­
no passa a arrecadar mais. Seria importante, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, que o Governo participasse da Juta de contenção da infla­
ção. E para que o Governo pudesse participar, seria. necessário que, 

na proporção que aumenta o salãrio, que aumentam os preços das 
utilidades, aquelas taxas, QUe são cobradas 11111 ,....._, sofressem 
uma diminuiçào, porque, diminuindo aquelas taxas, aqueles encar­
gos, aquelas obrigações, naturalmente o Governo estaria dando in.Jm 
exemplo. Mas, não. As taxas continuam as mesmas e, st slo 
cobradas ad nlorem, conseqüentemente o Governo passa a arreca­
dar mais, encarecendo assim, o custo da produção. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, tomei o devido cuidado de fazer 
um levantamento dos custos do aluguel, do cafê, do açúcar, do feijão 
roxo, da carne de segunda, do arroz; do gâs, da água, da luz, da 
alpercata, da farinha, do leite em pó, do leite natural, do transporte, 
do tecido, e cheguei a esta estarrccedora conclusão: estâ aqui o 
quadro, em minhas mãos, elaborado tomando por base os próprios 
departámentos governamentais e que diz o seguinte: 

Em 1970, o menor salário mínimo do Pais, ou seja, da 5• Região 
brasileira, que compreende os Estados do Maranhão, Ccarlt, Piauí, 
Río Grande do Norte, ParaiQa, Alagoas, Sergipe, o interiOr de 
Pernambuco e uma parte do fnterior da Bahia, era de cento e vinte e 
quatro cruzeiros e oitenta centavos. 

Àquela época, Sr. PresidentcJ, Srs. Senadores, o nosso assalaria­
do que percebia cento e vinte e quatro cruzeiros e oitenta centavos. o 
aluguel do seu rancho, da sua moradia, era na base cinqUcnta cruzei­
ros; o café, o quilo, custava em 1970, dois cruzeiros e trinta centavos; 
o açúcar, oitenta e cinco centavos; o feijão roxo, o quilo, à razlo de 
um cruzeiro e sessenta e sete centavos; a carne de segunda, dois 
cruzeiros e oitenta e três centavos; o gâs, dez cruzeiros; a âg1l&, o 
consumo mínimo, era dez cruzeiros e quarenta e um cc:ntavos; a luz. 
por cada cem quilowatts-hora, quatorze cruzeiros e cinqüenta e nove 
centavos; o tênis Conga, quatro cruzeiros e cinqüenta centavos; 
farinha de mandioca, setenta e um centavos; leite em pó, 454 gramas, 
três cruzeiros e vinte centavos; leite natural, sessenta e nove centavos 
e o brim, denominado cáqui, ou mescla, três cruzeiros e quarenta e 
oito centavos. 

Naquela época, o operário, pagando esse aluguel, comprando o 
café, açúcar, leite e o feijão~ enfim, tudo que contém esta relação, 
teria uma despesa mensal equivalente a cento e quarenta e seis cruzei­
ros e sessenta e seis centavos, sofrendo uma defassagem na ordem de 
vinte dois cruzeiros e vinte centavos no seu salário. Era a defasagem, 
em 1970, entre o salário e esses produtos de primeira necessidade, 
cuja lista foi ela botada e anotada por mim. 

O Sr. Vi'IOio T"ora (ARENA- CE)- Permite V. Ex• um 
esclarecimento? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Com maior prBZCr, 
Senador Vírgílío Tãvora. 

O Sr. Vlrcilio Tiroro (ARENA - CE) - V. Ex•, que se 
debruçou com toda a atenção nesses números, pode informar à Casa 
em que ano, desde que instituído foi o salário mínimo. realmente: 
pôde apresentar aquela aspiração mínima do trabalhador em 
matéria de sustento seu e de sua famflia? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN)- Ah, se eu pudesse 
responder a V. Ex• que as aspirações desse homem assalariado 
pudesse algum dia, neste país, ser concretizadas! Mas, uma coisa eu 
posso afirmar: houve época em que o salârio mfnimo dava oportu~ 
nidade a este assalariado de alimentar-se e viver com um mínimo de 
dignidade. Entretanto, agora, diante deste quadro, posso afirmar a 
V. Ex• e à Casa que hoje o salário mfnimo deixou de ser salãrio 
mínimo, para ser uma piada. O salário mfnimo, diante do alto custo 
da vida, passou a ser piada. V. Ex• veja bem: enquanto o fndicc do 
salário mínimo elevou-se de 1970 para 1977 em 630%, o alu~tuel 
elevou-se em 1000%: assim como o café em 2.500%; o feijão em 
878%; a carne em 703%; a farinha em 1.127%; e o tecido em l.091%. 

Estã provado, aqui, com esses dados, que este assalariado 
realmente não tem condições de, trabalhando uma jornada de oito 
horas, percebendo por hora três cruzeiros e vinte e oito centavos, por 
dia vinte e seis cruzeiros e vinte quatro centavos, por mes setecentos e 
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oitenta e sete cruzeiros e vinte centavos, sendo obrigado a sofrer 
ainda um desconto de oito por cento sobre este total, não pode pagar 
o aluguel, pagar o transporte e almoçar e jantar. 

Realmente, ele não tem condições, porque os números são frios, 
eles não mentem, eles traduzem, na realidade, a atual conjuntura 
nacional. E eu desejava, com o meu discurso de terça-feira, despertar 
o Governo para esta realidade, porque eu tinha conhecimento desses 
números, e converso com o povo da minha terra, que é assalariado. 
Nem mesmo o salário mínimo, t: fâcil conseguir, hã luta em busca 
daquele trabalho. Ele quer trabalhar, mas não é fácii.Mas o pior é 
que, depoís de conseguir o trabalho, de passar a ser um operário, 
trabalhando, o que ele percebe não lhe dâ oportunidade de realmente 
vtver às custas daquele seu suor derramado. Este b o problema, por­
que, este homem, trabalhando e percebendo por hora de serviço a im­
portância ínfima de três cruzeiros e vinte e oito centavos, tlts cru­
zeiros e vinte e oito centavos por cada hora de trabalho, não tem con­
dições de sobreviver. 

O Sr. GUua Rodla (MDB- SE)- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Com o maior pra· 
zer, nobre Senador Gilva.n Rocha. 

O Sr. GQ,u Rodla (MDB- SE)- Com uma lógica que muito 
agrada aos setores governamentais, porque aponta ntlmeros, V. Ex• 
está trazendo à Nação dados incispondtveis. Qualquer pessoa que 
manuseie qualquer publicação econômica do País, sabe que houve 
um achatamento do salãrio real do trabalhador brasileiro. O que à 
primeira vista paréce um aumento substancial, reduz-se à vc.rdade 
crua dos números. Eu nào poSJo acrescentar nada ao discurso de 
V. Ex•, pelo tamanho brilho. Poço, apeou, que certamente V. Ex• 
lembrará em outra oportunidade, lembre logo agora outro gravfs-­
simo pecado da poHtica salarial brasileira, que é o estabelecimento 
da pirâmide dos 3alários. Todos n6s sabemos que, em matbia 
salarial, os pobres estão ficando mais pobres c os ricos estio ficando 
mais ricos. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Muito obrigado, 
Senador Gilvan Rocha; o aparte de V. Ex• vem ilustrar o meu 
pronunciamento. 

O Sr. Vl,.Oio Ti•ora (ARENA - CE) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MUlA (MDB- RN)- Terminando o meu 
raciocínio, com o maior prazer. 

O reajuste estipulado inscreve-se no programa de desaquccimen~ 
to econômico que visa a amortecer o ímpeto da demanda, sem 
contemplação sequer para com o mais baixo nfvel de remuneração 
pelo trabalho. 

Ora, desaquecer economia, at~ um certo ponto ~justo, c o Go-­
verno tem muito onde desaquccer essa economia, no OfH ..,ket, na 
correção monetãria, nos juros desenfreados. Tem muito aonde 
desaquecê--la, mas procurar desaquccer essa economia no 
assalariado, que tem um salârio defasado de 10, -que era de 20 cru­
zeiros e que em 77 passou para 4SO cruzeiros, não tem sentido. Um 
pai de famflia, ele, a mulher e um filho- para não ralarmos aqui em 
termos de argumentos de natalidade - ele. com eue saltrio, pode 
pagar o aluguel, a água, a luz? 

No meu Estado houve uma manobra capiciosa, uma manobra 
que não tem o menor sentido. At~ dezembro de 76 a taxa mínima de 
água no interior do Estado era de 17 cruzeiros e 94 centavos, acresci· 
da dt. uma quota de Previdência Social de 2 Cfl1Uiro1 e 34 centavos. 
Ora, os empresários mais bem sucedidos desta Naçio slo de empresa 
estatal. Eles participam dos lucros dessas empresas, são diretores de 
empresas de economia mista, diretores de empresas estatais, não apli· 
caram dinheiro e, no entanto, são donos do monopólio. Só eles tem a 
âgua, só eles têm a luz, só eles têm telefone e recebem o pagamento 
desses serviços públicos, porque. se nio receberem no dia do 
vencimento, com 24 horas será cortada a ãgua, a luz t o telerone. 

Mas este mesmo Governo, que corta com 24 horas a ãgua de um pai 
de família, de um operário, passa quatro anos ~m pagar as suas divi.~ 
das e estâ atualmente devendo só à indústria de construção de Sio 
Paulo mais de cinco bilhões. Recebemos aqui nesta Casa, nesta sema~ 
na, uma comissão de São Paulo, de empresas que trabalharam para o 
Governo, construíram obras para o Governo, concluíram e entre­
garam essas obras e o Governo não ·está pagando, e nlo pagat 

Em Natal, Rio Grande do Norte, hâ uma pobre vió.va, cujo 
esposo era maràaot, fornecia c:arne à Escola Agrícola de Ceará 
Mirim, no ano de 1970, e, se não me falha a memória, tinha a receber 
quatorze mil e poucos cruzeiros. Após a sua morte, a escola ficou em 
estado de insolvência. A viúva vem lutando junto ao Ministé:rio da 
Agricultura para receber esse dinheiro desde 1970 e o Ministro disse­
me que- não tem verba para pagar aquela importância que àquela 
época era de quatorze mil e poucos ciuzeiros e que hoje, diante da 
inflação, quas.e não vale mais nada. 

E me pergunto: qual é a autoridade moral que pode ter um Go­
verno que tranca a âgua, que fecha o interruptor da luz, que corta a 
linha do telefone, se não recebe em 24 horas e hâ sete anos uma vi6va 
estâ reclamando o pagarne"nto da sua conta, da carn~ que foi forne­
cida a esse Governo e não recebe? O Governo precisa cumprir com 
os seus compromissos, porque só cumprindo com oJ seus 
compromissos pode, realmente, compreender que os outros tem 
obrigação de cumprir também com os deles. 

O que me desperta a atenção, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é 
que casos dessa natureza possam acontecer. No meu Estado, no inte­
rior deste País, há 40 ou 50 anos, o problema da construção não era 
de espaço. A pessoa construía a casa do tamanho que queria~ havia 
madeira às portas das cidades e as casas eram construfdas sem se lea 
varem conta o espaço do terreno e o tamanho da habitação. 

Fizeram, então, a seguinte manobra no meu Estado: a âgua pas­
sou a ser paga não em função do gastd, do consumo, mas em função 
da área coberta da casa. A âre~ coberta é .. tanto", pode gastar at~ 
"tantosH metros d'água, mas a taxa mínima passa a ser .. tanto". Por 
exemplo, o Sr. Milton Ginane, residente à rua Manoel de Azevedo, 
110, Parelhas- RN- taxa mínima, em 30.12.76, Cri 17,94, paga 
no vencimento, após o vencimento, CrS 19,73. Com essa manobra 
da ârea coberta, a taxa elevou-se de CrS 11,94 pata CrS 72,79; a 
taxa de Previdência, que era de CrS 2,34 elevou~se para CrS 9,49. E o 
Sr. Milton Ginane manda-me dizer estão aqui os talões: ··senador, 
não tenho condiçõeS de continuar com ãgua, pois os Cr$ 17,94 cu po-­
dia pagar, mas os CrS 72,79 não tenho condições c vou ser obrigado, 
eu mesmo, a cortar a água da minha casa, pois nào tenho condições 
de continuar a pagá~la.'' 

Esta é a verdade. Estão aqui os documentos. Como ficou nas 
mãos do Presidente Geisel, no ano· passado, um documento dado por 
mim, de uma firma do meu Estado, Usina São Frâncisco, que ven­
deu melaço, em novembro, a CrS 38,00, em dezembro, da mesma 
produção de cana, a CrS 120,00, em janeiro, da mesma produção de 
cana, a CrS 180,00 e o homem continua livre. Pois era para csu.r na 
cadeia! Para acabar com a corrupção, com o atravessador, com esta 
gente perigosa que atenta contra a segurança da Nação, querendo, a 
cada dia, lucros maiores, em detrimento desse assalariado que estA, 
realmente, segundo os dados que estão nas minhas mãos- e não SO· 

mos crianças para não saber- trabalhando e passando fome. 
O Sr. Vlfllllo Tbora (ARENA- CE)- Permite V. Ex• um 

aparte? · 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, concedo, com a maior satisfação o aparte ao nobre 
Senador Virgflio Távora. Mas os documentos estãQ nas minhu mlos 
e V. Ex• tem a palavra para contestã~los, se quiser. 

O Sr. VirJOio Tbora (ARENA - CE) - Eminente Senador, 
ouvimos sempre com atenção todos o-& colegas que falam ... 

O SR. AGENOR MARIA(MDB- RN)- Muito obrigado. 

O Sr. Vif1111o Ti•ara (ARENA - CE) - ... e n1o temoa. em 
nossas intervenÇÕes, essa pré-determinação, que V. Ex• attibuj, de 
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justamente sempre contestar o que dizem. Não. Quantas vezes aceita~ 
mos e transmitimos sugestões da Oposição às autoridades do Poder 
Executivo e várias delas têm sido acolhidas. Seus colegas são teste~ 
munhas disso. Esse é um prolegômeno da nossa intervenção. Quan~ 
do damos um aparte, não hã esse ânimo, absolutamente. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Muito obrigado. 

O Sr. Virgílio Tál'ora (ARENA- CE)- Pedimos aparte mui· 
tas vezes para esclarecer. Mas queríamos chamar a atenção de 
V. Ex• em alguns pontos. Número um: o que falta ao Governo, ao 
contrário do que todo mundo pensa, é dinheiro. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Ao povo falta mui· 
to tnais. 

O Sr. VIrgílio Tbora (ARENA- CE)- Então, se falta dinhei­
ro a uma determinada fonte- e depois vamos itzdividualizar qual a 
órbita de ação dessa fonte - não há o que fazer porque só se pode 
solicitar dessa fonte aquilo que ela tem, o que pode gerar recursos, se­
jam de financiamentos, sejam até da própria missão. Assim, no caso, 
quando V. Ex• reclama que o Governo deve fazer isso, deve fazer 
aquilo, estamos todos de acordo. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Muito obrigado. 

O Sr. Vlrgillo T'vora (ARENA- CE) - O problema são as 
possibilidades confrontadas com as necessidades. No caso vertente, 
em que V. Ex• traz até a documentação, jã nenl se trata de esfera 
federal, mas estadual. Companhia de água, na maioria das unidades 
federativas, está subordinada ao Governo do Estado. Esses Estados 
são baldas de recursos, assim como a União que os tem, por exem­
plo, disponíveis em poupança, mas poupança gravada com correção 
monetária, que irá reverter em beneficio do funcionário, do traba­
lhador. O Estado não tendo recursos para prover esses serviços bási­
cos, o que faz? Solicita empréstimo à União, no caso ai o Banco 
Nacional da Habitação. Esse dinheiro que a companhia de água do 
Estado de V. Ex• recebe, embora os juros sejam compósitos dentro 
do BNH, não pode ser descarregado di: uma remuneração que permi­
ta ao Banco, por sua vez, atribuir ao dono daquela poupança, seja 
PIS, PASEP, FGTS ... No caso aí seria o BNH, Q FGTS, a Caderne­
ta de Poupança, aquele recurso, aquela remuneração mínima neces­
sária. Nào sabemos se explicamos bem a V. Ex• O intuito de V. Ex• é 
o mesmo de todos nós. Desejaríamos que a âg1,1a fosse cobrada o 
mais barato possível. Gostaríamos que a nossa economia suportasse 
um salário mínimo à altura que o eminente Senador Franco Mon­
toro deseja, cerca de dois mil e quinhentos cruzeiros. Apenas, lamen­
tavelmente, não se pode fazer aquilo que se deseja e sim aquilo que é 
possível, como diria o Conselheiro Acácio. 

O Sr. Ruy Cameiro(MDB ~ PB)- Permite V. Ex• um aparte? 

te? 
O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Permite V. Ex• um apar-

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN) -Irei dá·lo em segui· 
da, pedindo desculpas ao meu Li der, mas o Senador Ruy Carneiro jã 
o havia solicitado antes. Ouço o Senador Ruy Carneiro. 

O Sr. Ruy Carneiro (MDB- PB)- Senador Agenor Maria, se 
não me falha a memória, no começo desta semana, V. Ex• ocupou a 
tribuna, precisamente, para tratar do assunto sobre o qual volta hoje 
a se pronunciar neste plenário, com a atenção de todos nós. Esse, 
nobre Senador Agenor Maria, é o discurso que interessa ao povo, 
esse o assunto que interessas aos homens do Rio Grande do Norte, 
àqueles que o mandaram para esta Casa, assim como interessa tam­
bém à população da Paraíba e do Ceará, c~jo representante, o 
Senador Virgílio Távora, também o estava aparteando, dando 
esclarecimentos como Líder do Governo. Enfim, trata-se de assunto 
que diz"de perto a todo o Nordeste e, acredito, a todo o Brasil. E 
quero dizer a V. Ex• que, ao vir à tribuna, com este trabalho peregri­
no e essas estatísticas, cuidadosamente, feitas, V. Ex• demonstra, 

sem dúvida, equilibrio e noção profunda de responsabilidade, pois, 
de forma alguma, Ex' não iria trazer para o Plenâ.rio do Senado da 
República uma série de dados que não fossem verdadeiros. Isto é que 
impressiona a todos nós e, acredito, tocará profundamente no espíri­
to do Governo. Disse o Senador Virgílio Tâ.vora, no seu aparte, 
como Líder, que o Governo não tem dinheiro. E V. Ex•, Senador 
Agenor Maria, no seu discurso, usa de uma argumentação clara e 
ponderada do homem que está em contato com seu povo, com sua 
gente, que sente na carne e no coração o que é a vida de nossa popula­
ção, o que é a pobreza franciscana do homem da Paraíba, do Ceará, 
do Rio Grande do Norte, enfim, de todo o Nordeste. De sorte que 
V. Ex• bate numa tecla que não pode deixar de calar fundo no espiri­
to do Presidente da República. O Governo não é um homem, como 
V. Ex• sabe e todos sabemos, é um conjunto de homens. E quero 
dizer a V. Ex•, ainda, que conhecendo como conheço, em profundi­
dade, o Presidente Ernesto Geisel - pois Sua Excelência serviu no 
meu Estado como Secretário de Finanças no Governo do honrado 
Gratuliano de Brito- tenho certeza de que ele tudo fará para ajudar 
a minorar as condições de vida de nossa população pobre, so­
bretudo, dÓ nordestino, que além de sofrer a inclemência da!. 
secas, de dez em dez anos, com aquela regularidade extraordinária, 
ainda está sujeito, no inverno, ao problema das chuvas. Eu sempre 
disse aqui, Senador Agenor Maria, que V. Ex•, quando fala, o faz 
não somente em nome do nosso Partido como, principalmente, em 
prol do nosso Nordeste. Portanto, pode V. Ex• estar certo de que 
sempre aqui estaremos ouvindo~o, aplaudindo-o, cerrando fileiras 
em torno da sua oratória. Em verdade, quando V. Ex• fala, ficamos 
quase que dispensados de nos manifestar, pois V. Ex• abrange 
sempre, em seus discursos, todas as áreas de sofrimento de nossa 
Região. Quero, portanto, felicitar V. Ex• por esse trabalho penoso 
que faz, que é verdadeiro, pois cQmo disse V. Ex• jamais seria capaz 
de trazer dados falsos ao Plenári() desta augusta Casa que é o Senado 
da República. Minhas felicitações a V. Ex• neste 29 de abril, dia em 
que toda a imprensa do Brasil publica o novo índice do salârio 
mínimo, lamentando que este índice não corresponda à realidade do 
aumento do custo de vida, de acordo com os dados que V. Ext 
apresenta, e tendo em vista as diferenças apontadas entre os índices 
de 1970 para 1977. Na realidade, Senador Agenor Maria, o aumento 
do custo de vida foi tenebrosQ, e a inflação está atingindo, de 
maneira avassaladora, não só o Brasil como o mundo inteiro. Portao~ 
to, ao proferir tão oportuno discurso, queira aceitar meus aplausos e 
minha solidariedade como paraibano e, sobretudo, como nordestino. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Senador Ruy Car· 
neiro, o aparte de V. Ex•- um dos homens de minha ârea, do meu 
Nordeste e que cresce no conceito do povo de minha terra pela sua: 
tenacid.<~de, pelo seu espírito de solidariedade, pelo seu amor 
entranhado à sua terra, pela sua lisura, pela sua honestidade, pela 
sua dignidade- me honra e me emociona. 

Pedindo desculpas ao meu Líder dou oportunidade a este aparte 
e tenho certeza de qu_e o Senador Franco Montoro vem trazer a este 
humilde pronunciamento luzes outras que possam clarear mais a 
mente adormecida do Governo que não quer sentir a realidade do 
drama que angustia as massas trabalhadoras do nosso País. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Desejo, em primeiro 
lugar, cumprimentar V. Ex• pela forma tão objetiva e humana com 
que enfrenta o problema que ê básico para o nosso País. V. Ex• 
presta um grande serviço ao País e ao Governo que deve ter a sua 
atenção voltada para esse problema. Mas o objetivo do meu aparte, 
solicitado logo depois da intervenção do nobre Líder Virgílio Távow 
ra, era, de certa forma, responder a um aspecto da argumentação de 
S. Ex~ Disse S. Ex• que, "se fosse fácil fazer a água mais barata o 
Governo o faria". Não há dúvida de que ninguém está acusando o 
Governo ou que tenha a intenção de cobrar mais dos que podem 
menos. 

O Sr. Virg.Dlo Tbora (ARENA - CE) - Então não enten­
demos Português. 
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O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Mas não julgamos 
intt:nções. O Governo tem que realizar muitas obras e aquilo pelo 
qual de é responsúvel é, principalmente, a prioridade. Se olharmos a 
forma por que o Governo atua em setores diferentes verificaremos 
para quais ele tem uma atenção prioritãria e quais aqueles que ele 
abandonou. Assim, por exemplo, a construção da Ponte Rio­
Niterói. Qual a prioridade? O que é mais importante para o Brasil: o 
saneamento básico a água, ou a ponte Rio-Niterói? Pois bem, para a 
ponte Rio-Niterói o dinheiro aplicado não volta com correção 
monetária e não há juros; ê a Fundo Perdido: interesse público. 
Saneamento, água, cada cidadão do munidpio mais pobre do Brasil 
vai ler que pagar o empréstimo, a correção monetária e ainda três ti­
pos de taxas. Com a habitação, a mesma coisa. O erro é muito mais 
grave; o erro, foi proclamado aqui do Congresso, quando o Governo 
quis enfrentar o problema da habitação, criando um Banco e preten­
dendo que esse Banco agisse como as operações bancárias das 
demais organizações financeiras. O problema da habitação não é de 
mero financiamento. Este sentido de prioridade é que tem faltado ao 
Governo: os técnicos ficam com as suas fórmulas matemáticas e 
fogem da reo1lidade. A grande necessidade do Brasil. hoje, é que os 
dados técnicos sejam traduzidos na realidade triste e dolorosa que 
V. Ex~ aponta, hoje. E se esse erro e se esse mal é doloroso, é porque 
aquele cálculo está errado. O Governo errou sim, não porque não 
queira cobrar pouco, não queria ajudar ao trabalhador, mas é que, 
na realidade, os seus planos voltados para objetivos maiores, na sua 
pretensão de rcalilar obras de grande aparato, voltaram-se para reali­
lações s1mtuúrias. Eu me fixo apenas nesta que serve de amostra: o 
dinheiro aplicado na ponte Rio-Niterói foi aplicado pelo Governo e 
não vai ser devolvido nem quanto a juros, correção rnonetâria e nem 
quanto a qualquer outra taxa. O dinheiro aplicado em saúde, 
saneamento básico e água para a população, este tem que voltar até 
o úHinw "to~tào" porque é 0 Banco :'\facional da Habitação que 
paga e t~m que exigir todos esses encargos. Aí o erro é nas priori­
dade~. {)overnar é fixar prioridade e o Govern~ fixou mal essas 
prioridades. Olhou para os téct1icos e esqueceu-se do humano. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- V. Ex• dá licença 
para um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RNI Senador Franco Mon­
toro, fico muito grato a V. Ex• pelo grande concurso que traz com o 
seu aparte ao meu humilde pronunciamento. 

O Senador Virgílio Távora disse que ê um problema do Rio 
Grande do Norte a CAERN- Companhia de Ãgua e Esgotos do 
Rio Grande do Norte. Realmeote é um problema do Rio Grande do 
Norte. 

O St. Virgflio Távora (ARENA - CE)- Não. Um problema 
de Estado. F a.! uma diferença. V. Ex~ está noutra órbita. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Posso dizer que 
não é só o problema da água: é o problema da luz, do telefone, e o 
pior, este assalariado que pagava CrS 17,94 teve aumentada a sua ta­
x.a de luL para CrS 72, 79, em função da área coberta. 

O que ele ganha num mês, o Diretor dessa empresa ganha num 
dia~ Este é o absurdo deste país. São essas distorções que não podem 
continuar porque 5e assim for poderá arrastar a Nação ... 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA - RN) - Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN) - ... para um situação 
muito difícil. Não é justo que este ganhe um salário de Cri 544,00-
a essJ época que não chegava a Cr$ 20,00 por d1a - e o Diretor da 
Companhia d~ Água e EsgOto do Rio Grande do Norte ganhe mais 
de Cri 20.000.00. ou seja, mais de Cri 600,00 por dia. Ê contra essa 
distorção que estamos protestando. 

Desculpe~me, Senador Dinarte Mariz, mas o nobre Senador 
Benjamim Farah, do Rio de Janeiro, há havia pedido aparte. Logo a 
seguir concederei o aparte a V. Ex• 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- Rio de Janeiro)- Gostaria de 
fater uma pergunta a V. Ex~ para poder orientar o meu raciocínio. 
Quanto ganha esse servídor que V. Ex• citou? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN) - O Diretor da 
CAERN ganha mais de Cr$ 20.000,00 por mês, e esse operário que 
pagava em dezembro a quota mínima de CrS 17,94, pelo expediente, 
passou a pagar, sob área coberta, Cri 72,79. O operário ganhava, a 
essa época, CrS 544.80 ou, para ser mais preciso, Cri 501,30 
líquidos, pois ele sofre um desconto de 8% para o INPS. Assim, o 
que ele ganha num mês, ganha muito mais esse Diretor num dia e 
ainda particip:1 dos lucros da empresa. 

Os empresário.~ mais bem sucedidos desta nação, hoje, são os 
empre~ários estatais. que não levam nada: entram com a "cara", 
com o~ conhecimentos das amizades, das influências que o levaram 
p:..tra lá, têm o seu sa\ârio condigno, têm a participação nos lucros, 
vendendo um serviço que só têm eles para vender e com o direito de; 
receber ou cortar aquele serviço. E quem é que quer ver a sua luz cor­
tada·~ A água não, -porque se o indivíduo mora numa cidade do inte­
rior e cortar~m a sua água ele vai buscá-la no rio. Mas a luz, como é 
que podem f1car no escuro? 

f com o maior prazer que concedo o aparte ao nobre Senador 
Benjamim Farah. 

O Sr. Benjamim Fara.h (MDB- RJ)- Tenho dificuldade em 
dJr ~:stc aparte. porque gostaria de abordar vários aspectos. Mas, 
tenho que ser sintético para não prejudicar o brilhante e oportuno 
d1scurso que V. Ex• estú fazendo. V. Ex~ é um homem de bem, um 
patriota que nào contesta. não ofende, não agride, diz a verdade, 
aquela verdade que nós todos precisamos ouvir. Àquela verdade que, 
muit,1s vetes, o Governo não ouve de nenhum de seus correligioná­
rios. mas ouve de um adversário da eMírpe moral de V. Ex• 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN}- Muito obrigado. 

O Sr. Benjamim Farah (MOB- RJ)- Se o Governo ouvisse 
e-.s,t verdade, ele tluviria naturalmente as queixas do aumento do custo 
de ..,ida. Lwo um apelo, inclu~ive, aos nobres membros compo­
nente~ da ARE~'A. para que visitem a5 casas de negócios esta 
semana - até amanhã: que visitem os mercados e tomem nota dos 
preços\.':, na ..,emana que vem, mandem fazer outra visita. Então o Sr. 
Senador Virg-ílio Tá.'vora, que gostaria que o Governo desse melhores 
salúrios. iri<t di;er. com a franqueza que o caracteriza: "gostaríamos 
de dar hons o;.alários. mas gostaríamos também de impedir a explo­
raçüo que está havendo entre os intermediários." O custo de vida 
sobe de uma maneira espantosa. Este aumento de salários que aí 
\em. ~ai provoc..tr n.lturalmente um gande aumento em todos pro­
duto~. ll que não e.~tú em consonância com o aumento de salários 
conccd1dn. bte é um aspecto que eu queria, naturalmente, frisar. O 
outro, é o caso da empresa estatal. V. Ex.• disse que o funcionário 
,!!anha olproximadamente 500 cruzeiros e o empresário ganha 40 
\t:tcs mais. ~\J ano passado, o Senador Luiz Cavalcante denunciou e 
a denúncia não foi dada por um representante do MDB~ não, e\a 
veio du ARENA, veío de lá, dizendo que um Diretor da 
PFTROBRÃS ganhava naquela época em torno de 220 mil cru­
tciros. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Já foi mostrado com 
dm.:umento, que era absolutamente equívoca esta afirmativa; esse 
dir~or ,!!anhava, na época, 81 mil cruzeiros. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- V. Ex• trouxe uma 
tnformat:ào de lú. 

O Sr. Virgílio Távora (ARE:"'IA- CE)- Documentado ... 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- ... da mesma maneira 
que o outro Colega seu, tão honrado quanto V, Ex', trouxe uma in­
formação que nào foi elaborada por nós .. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Urna coisa é 
mfornwçào. outra e documento. 
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O Sr~ Benjamim Farah (MDB- RJ)- Ele não veio falar aqui 
sem estar documentado, V. Ex• me perdoe. A verdade é essa, 
Senador Agenor Maria. V. Ex.• veio abordar um aspecto muito 
grave. Eles convocam um servidor para um cargo de empresa; esse 
servidor não leva dinheiro, não participa com ajuda alguma, mas 
entra na participação dos lucros. Por quê? O dinheiro não é dele, o 
dinheiro é do Estado. ê do povo. Por que ele não se restringe ao seu 
ordenado, e vem com essas gratificações? Quanto a essas empresas 
estatais que estão por aí, V. Ex' veja a publicidade, veja as revistas, o 
papel, veja o custo, veja as despesas fabulosas! Nós somos um País 
pobre, financeiramente, não podemos nos dar ao luxo desses exage­
ros. Estou de <~corda com V. Ex•. mas, tenho medo de uma coisa é 
que esse aumento de salário seja anulado na próxima semana com a 
liberalidade que se dá ao comércio, à indústria, aos bancos. Cada um 
ganha o 4ue quer, não há controle. Lembro-me que no tempo do 
saudoso Presidente Getúlio Vargas, no tempo da li Guerra, existia 
uma Delegada de Economia Popular, ninguém podia explorar 
ninguém; existia uma Coordenação Econômica, ninguém podía 
explorar ninguém. Hoje, cada um cobra o que quer e ganha o que 
quer, porque a pressão é sobre a classe política, mas em cima dos tu­
barões, daqueles que vivem sugando as últimas energias do povo, 
não existe, pressão, eles estão livres, podem agir como bem entender. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex• um aparte? 
Serei breve, Senador. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Só um momento, 
Senador. 

Muito obrigado ao Senador pelo Rio de Janeiro, Benjamim 
Farah. O problema de preço aqui em Brasília, é negócio para cadeia! 
Um quilo de açúcar, quem pode comprar um pacote de S quilos. 
compra no supermercado à razão de Crl4,80: s~ não puder comprar 
os 5 quilos c for comprar na Quadra vai pagar CrS 6,00, CrS l ,20 a 
mais. Eu pergunto, por que é que o quilo de açúcar, em Brasília, aqui 
é CrJ 6,00. acolá é CrS 4,80? Onde está o orgão que controla, o 
órgão que fiscaliza? 

Não temos uma porta para bater. O comerciante cobra o preço 
que quer. Os aluguéis, então, são uma monstruosidade! Um dono de 
bar na Av. Wj3, disse~me: "vou acabar meu negócio e não sei se vou 
assaltar, porque não vou poder continuar; o proprietário quer que eu 
pague CrS 18.000,00 de aluguel por essa sala". 

O Sr. Dinane Mariz (ARENA- RN)- Permite V. Ex• um 
aparte? ' 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Essa é a grande 
realidade. Eu me permito dizer, por que em Brasília, na Capital da 
República. um quilo de açúcar é cobrado, num lugar a seis cruzeiros 
e, no outro, a quatro cruzeiros e oitenta centavos? Pergunto, então, 
onde está o órgão que controla. que defende a bolsa popular? 

Peço licença ao nobre Senador Dinarte Mariz para conceder o 
aparte ao nobre Senador Gilvan Rocha que já o havia solicitado. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA -- RN)- Pois não. Compreen· 
do que V. Ex~ dê preferência ao ~ 11 )B, que está fazendo uma série 
de considerações muito interessa•1 \', Ex• 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB ';E)- A preferência é apenas 
cronológica, nobre Senador. Ped w1rte primeiro que V. Ex• Serei 
extremamente breve. É apcn~· faLer uma observação sobre 
outra, feito pelo ilustre Líder r f1vora. Causou espécie o ar 
quase franciscano de humilt: erno dizer que está sem 
dinheiro, o 4ue nós no Norde~t ... -i ..ti .1s -está quebrado. Mas 
este Partido e estas pessoas que estão di,endo isso são as mesmas do 
ceJebérrimo milagre brasileiro ... (0 Sr !'residente, fazendo soar a 
campainha.) daquela estória do bolo C1..:scendo, de esperar o bolo 
crescer para depois dividir; o bolo é enorme e de tanto tempero que 
levou, pelos tecnocratas, acabou por queimar. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Muito obrigado, 
nobre Senador Gilvan Rocha, a Mesa me desperta a atenção e 

perguntaria se é possível conceder o último aparte ao nobre Senador 
Dinarte Mariz. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Penúltimo, porque 
V, Ex• já nos pôs aqui, de castigo, meia hora. 

O SR. PRESIDENTE (Jose Lindoso)- Peço a V. Ex.• que não 
conceda apartes, pois terá problemas com a Mesa ·em face d.a 
exigüidade do tempo. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Obrigado, Sr. Presi· 
dente. V. Ex• vai.me desculpar, Senador Dinarte Mariz por não 
poder-lhe conceder o aparte. Vou encerrar, agradecendo a deferência 
da Mesa e dizendo que o documento que eu trouxe aqui estâ à dis­
posição do Senador Dínarte Mariz. 

Pedimos a Deus que, na sua bem·aventurança, mais uma vez 
ilumine Sua Excelência, o Senhor Presidente da República para, de 
uma vez por todas, acabar com essa distorção terrível que arrasta 
esta Nação, a cada dia, para o desconhecido. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Sr. Presidente, peço a 
palavra porque fui citado nominalmente. 

O SR. PRESIDENTE {José Lindoso ) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. V/RGfL/0 TÁVORA PRONUNCIA DISCUR· 
SO QUE. ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORA DOR. SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA- RN)- Sr. Presidente. peço a 
palavra, de acordo com o Regimento, para explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso}- Concedo a palavra ao 
nobre :;enador Dinarte Mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Sem1dores: 

Não pude apartear o discurso do nobre Senador pelo Rio 
Grande do Norte, pois ele, naturalmente, preferiu receber o aparte 
dos seus eminentes colegas de Bancada. 

Quero, porém, mais uma vez, chamar a atenção da C<Jsa. Fala­
se aqui em carestia de vida. Então, vai-se atacar, exatamente, aqueles 
problemas fundamentais da Nação, que a Revolução está resol· 
vendo: é o problema de água, é o problema de transportes, são ou· 
tros problemas que estão sendo resolvidos, Sr. Presidente. Então, 
apartearam o nobre Senador pelo Rio Grande do Norte duas emi~ 
nentes figuras do Partido Oposicionista. Um, foi Ministro de Estado, 
o nobre Líder franco Montara~ o outro, o nobre Senador Benjamim 
Farah. Este falou sobre o Governo de Getúlio Vargas. Esqueceu que 
ambos são egressos de outros sistemas mais prósperos, e que nunca 
este Pais assistiu maior inflação do que, exatamente, na época em 
que ele pertenceu ao sistema do Governo que jogou o País dentro de 
uma revolução. 

Então, Sr. Presidente, porque não vamos pensar um pouco e 
assumir a responsabilidade da hora que estamos vivendo? Que cada 
um de nós tenha a particípaçào na responsabilidade da solução dos 
problemas. 

O nobre Senador pelo Rio Grande do Norte chegou a falar que 
um operário, lá, ganha "x" e o representante do estabelecimento 
mais importante do Estado ganha Cr$ 20.000,00, como se isso fosse 
um absurdo, uma aberração. 

Ora, Sr. Presidente, e nós aqui? Não vamos dar nome aos bois, 
mas vamos ter coragem de assumir, também, a responsabilidade~ 
auxiliar na solução dos problemas nacionais. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Sempre assum1 minhas 
responsabilidades. V. Ex• vem aqui distorcer minhas palavras .. 

O SR, DINARTE MARIZ (ARENA- RN) - Não estou 
dizendo que V. Ex'- não assume, estou dizendo que o povo a quem 
falamos precisa tomar conhecimento, também, do que fazemos. 
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Ora, Sr. Presidente, o nobre Senador Franco Montoro falou na 
ponte Rio-Niterói. Por que, também, não falou no metrô de São 
Paulo'? Por que, também, não falou no metrô do Rio de Janeiro? São 
verbas monumentais nas quais não-poderá ser jogadà pedras, porque 
estão dentro do processo de desenvolvimento de um País. O que dói 
nos ouvidos é todo dia atacar a carestia, como se o Governo estivesse 
processando esta carestia. Lá no Rio Grande do Norte, os correligio­
nários do nobre Senador Agenor Maria todo dia elogiam o Governo 
do Estado, pelo seu jornal. Nunca fizeram um discurso atacando o 
Governador, nem a política dogovemo. 

O Sr. Benjamim Farab (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

-o SR. DINARTE MARIZ (ARENA- RN)- Não posso con­
ceder apartes, porque estou falando para esclarecimentos. 

O SR~ PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a campai­
nha.) - O orador está falando em explicação pesso<t1. Citado diver­
sas vezes pelo orador da tribuna, o Senador Agenor Maria, não lhe 
foi concedido aparte. A Mesa, no exercício da magistrutura, deu a 
palavra a S. Ex•, para explicação pessoaL 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA- RN)- Sr. Presidente. 
eu me restringirei ao tempo regimental. Mas, não poderia deixar de 
t,razer à tribuna argumentos dessa natureza, chamando a atenção dos 
nobres colegas que não é privilégio da Oposição defender os interes­
ses do povo. Todos nós que <::hegamos a esta Casa devemos ter 
consciência do dever que nos foi imposto, quando recebemos a 
consagração das urnas para defender os interesses do País e o 
interesse de seu povo. 

Conseqüentemente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é muito fâ~ 
CH dizer que ali está-se vendendo a~úcar a 10 cruzeiros, mas que vale 
~enos. Viemos de longe, principalmente eu com estes cabelos bran~ 
cos. Conheço a vida deste País, não tenho nenhum ressentimento 
daquilo que tenho praticado. Este Governo tem sido elogiado pelos 
adversários, que tem reconhecido no Senhor PresideJlte da R;epúbli­
ca um homem honrado, honesto, correto e íntegro. 

O Sr. Agenor Maria (M DB- RN)- Ninguém negou isso. 

O Sr. Benjainlm Farab (MDB- RJ)- Ninguém contestou nes~ 
te sentido. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA- RN)- Se não hã con· 
testaçào, há, então, demagogia para atingir a figura do Presidente da 
República. 

O Sr. Benjamim Farab(MDB- RJ)- Na sua interpretação. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA- RN)- Lógico que é na 
minha interpretação. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Sr. Presidente, peço a 
palavfa, por uma questão de ordem. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN) - Questão de 
ordem não pode, enquanto eu estiver falando. 

O Sr.ltamar Franco {MDB- MG)- V. Ex• não poderia estar 
falando. Está contrariando o Regimento, a respeito do qual, Sr. 
Presidente, levanto uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Líndoso)- Pode formular a ques­
tão de ordem. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Pela ordem.)- Sr. 
Presidente, baseado em qual artigo do Regimento Interno V. Ex• 
deu a palavra ao Senador Dinarte Mariz? 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - A Presidência 
concedeu a palavra ao Sr. Senador Dinarte Mariz com base no art. 
16, item V, alínea a. 

Explicada, assim, a questão de ordem a V. Ex•, peço ao orador 
que continue, para concluir a sua explicação pessoal. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN)- Muito obri­
gado, Sr. Presidente, pela minha manutenção na tribuna, na explica­
ção que-estou prestando à Casa. 

Sr. Presidente. conhecemos a vida política deste País; a vida 
admini~trativa; a ação dos Governos. Então, o que nos cabe é, 
realmente, trazer às críticas necessárias, para que possamos agora 
verificar se o. Governo é responsável pelo aumento do custo de vida. 

Atacar o Governo porque está resolvendo o problema da âgua, 
dos transportes, isso a.o meu ver - perdoem os meu~ colegas -
chamo isto de linguagem demagógicà. É o meu pensamento e, daqui 
da tribuna, não tenho por que deixar de reconhecer que não étrazen~ 
do questões demagógicas à tribuna desta Casa que se está, realmente, 
defendendo os interesses do povo. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Solicito a V. Ex• que 
conclua i.\. sua explicação. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RNJ- Estou com o 
relógio na mão, olhando o horário. Sr. Presidente. Vou terminar. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Agradeço a coopera­
ção de V. Ex• 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN) -Termino. Sr. 
Presidente, tecendo as considerações que V. Ex' assegurou eu fizesse 
da tribuna desta Casa. termino dizendo apenas uma palavra: nin­
guém, neste Pais, tem o direito - pode discordar, e discordar é 
democracia - de jogar pedras no Presidente da República, quando 
ele está em uma luta patriótica, reconhecida por todos aqueles que 
não têm outros interesses senão o de tirar este País das dificuldades e 
empurrá-lo para o seu futuro. 

Conseqüentemente. o Senhor Pres.idente da República deve me­
recer não só o respeito, mas os aplausos daqueles que querem ver o 
nosso País desenvolvido e no caminho certo para alcançar a Demo­
cracia que todos desejamos. 

O SR. PRF.SlOENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Evandro Carreira. 

O Sr. Itamar Franco (MOB- \1G}- Sr. Presidente, peço a 
palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Itamar Franco, como Líder. 

O SR. lTAMAR FRANCO (MDB- MG. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

V. Ex~. Sr. Presidente, presidindo os trabalhos desta Casa, 
concedeu a palavra ao nobre Senador Virgílio Távora e ao nobre 
Senador Dinarte Mariz. Dentro daquele espírito que re~e a Oposi­
ção, nesta Casa, de compreensão, de amizade, permitimos que os 
dois ilustres Senadores utilízassem o artigo invocado por V. Ex•, o 
art. 16, item V, letra a. O Senador Virgílio Távora, com seu cava· 
!heirismo, com a educpção que o caracteriza, procedeu de acordo 
com o Regimento. Mas. a nossa intervenção é em relação ao Senador 
Dinarte Mariz, que merece o nosso maior respeito. 

O Sr. Dinarte Marit (ARENA- RN)- Agradeço a V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Veja V. Ex• o 
que diz o art. 16, item V, letra a. Sr. Presidente, para que V. Ex' 
atente a fim de que, no futuro, quando isto acontecer em relação à 
Bancada da Minoria (lesta Casa, V. Ex~ venha a ter o mesmo 
procedimento, permitindo que qualquer Senador da Bancada da 
Minoria mvoque o art. 16, item V, letra a, e extrapole o seu 
pensamento, fugindo ao Regimento fnterno desta Casa, como fez o 
ilustre Senador Dinarte Mariz, que, além de extrapolar aquilo que 
permite o Regimento hHerno, assacou contra o Oposição palavras 
injustas. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Permite V. Er.' um aparte? 

O SR.ITAMARFRANCO (MDB- MG)-Coinprazer. 
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O Sr. Gilvan Roc::ba (MDB - SE) - Hã alguns minutos, 
participando de outro debate, eu dizia que estâ havendo uma lei do 
desuso na ARENA. O problema da falta de democracia neste Pais, a 
falta do .Poder Legislativo no seu devido lugar trazendo distorções 
tremendas a esta Casa. Nós que, no Brasil, jã fomos brindados por 
idéias exóticas do ilustre Senador -Dinarte Mariz, tomamos 
conhecimento, hoje, dentro daquela faixa do desuso do diálogo livre 
neste País, de mais uma dessas pérolas. Í:: quando S. Ex• defende a 
filosofia do "podia ser melhor". A nossa inflação está muito alta, 
mas já foi pior. Mas o mais grave no pensamento de S.Ex• nà"o foi 
isso, mas querer encobrir uma verdade que inclusive é estatistica do 
Governo: o achatamento salarial. Quanto à demagogia que a Opo­
sição está usando, estimaríamos muito que o velho lutador, Senador 
Dinarte Mariz, fosse à praça públíca, disputando o votp direto na~ 
próximas eleições, denunciar a nossa demagogia e ganhar as eleições 
para Senador da República. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ}- Permite-me V. Ex.• um 
aparte? 

O ~R. ITAMAR FRANCO (MDB- MG}- Com muito pra-
zer. 

O Sr. Benjamim Farab (MDB- RJ}- Quero dizer a V. Ex• 
que estranhei muito a atitude do nobre Senador Dinarte Mariz. 
Quanto à demagogia-que V. Ex• quer nos imputar, V. Ex.• está em 
contradição com o Presidente da República. O Senhor Presidente da 
República cansou de dizer por aí do respeito que ele tem pela Oposi­
ção, da necessidade que ele sente de ter uma Oposição, porque se 
todos os Senadores fossem iguais ao Senador Dinarte Mariz, o Presi­
dente da República estaria mal~informado. Então, a Oposição vai 
dizer alguma coisa que o Senador Dinarte Mariz não diz, porque ele 
vem para a tribuna só para elogiar. E o elogio que ele fez agora ao Se­
nhor Presidente da República, cuja vida ilibada todos conhecemos e 
admiramos, é desnecessária, porque sabemos quem é o Presidente. 
Trata-se realmente de um patriota, homem honrado, competentís· 
simo. Neste ponto, não hâ divergência em relação à Oposição. To­
davia a Oposição vem aqui para: denunciar. Quando trazemos para a 
tribuna um fato, uma denúncia, ê demagogia; quando se trata de 
uma denúncia mais violenta, tem um fundo comunista. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- V. Ex• precisa notar 
que não é permitido discurso paralelo e que a palavra está com o 
Senador Jtamar Franco, pela Liderança. 

O Sr. Benjamim Farab (MDB- RJ}- Já Vou devolver a pala­
vra ao titular. Mas quero dizer, ainda, ao Senador Diriarte Mariz 
que quem impediu que ele falasse não foi o Senador Agenor Maria; 
foi a Mesa. A Mesa foi quem não permitiu o aparte, quando o pró­
prio Senador Agenor Maria queria ouvir o seu colega e conterrâneo. 
Esta, a observação que eu queria fazet. com a melhor das intenções, 
meu caro colega Senador Dinarte Mariz. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Muitoobrigado. 
Senador Benjamim Farah. 

Mas, Sr. Presidente, á Minoria não aceita as palavras injustas 
do Senador Dinarte Mariz. 

O Regimento foi infringido na parte que diz o seguinte, Sr. 
Presidente: 

" ... em qualquer fase da sessão, para esclarecimento de 
fato em que haja sido nominalmente citado." 

S. Ex~ extrapolou. l:::le não foi citado primeiro pelo Senador Age· 
nor Maria. A Mesa não permitiu que ele fosse aparteado, e o Sena­
dor Dinarte Mariz, então, abusando de V. Ex•, Sr. Presidente, con­
trariando o Regimento Interno da Casa. invocou direito que não lhe 
~tabia. 

Nesta tarde, Senador Dinarte Mariz, é uma tristeza muito gran­
de para todos nós deste Parlamento, sobretudo de uma Oposição que 
tem cobrado insistentemente do Governo em relação aos salãrios al­
tos dos seus funcionários, que tem pedido esclarecimentos da Maio-

ria, pois o Governo, contrariando uma lei existente, tem pago altos 
salários aos seus tecnocratàs, ouvimos as palavras ditas por V. Ex• 

Aqui, Senador Dinarte Mariz, fica o nosso apelo a V. Ex•, para. 
que se acabe, sim, de uma vez por todas, com o salário indireto dos 
Parlamentares brasileiros. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA- RN)- Se o Senador Agenor 
Maria se sentir humilhado pelo meu aparte, eu lhe pe~o perdão; não 
foi esse o meu intuito. Eu me referi a nós mesmos, à Casa, para que 
refletíssimos um pouco quando fôssemos fazer determinadas acusa­
ções. Foi esse o meu pensamento. Também quero dizer a V. Ex• que 
não costumo abusar de ninguém. Falei a palavra "demagogia" quan­
do fui repelido em relação a determinadas coisas que eu afirmava. E 
V. Ex• sabe que, quando me referi à inflação que estávamos e es· 
tamos sofrendo, dirigi-me nominalmente aos dois Senadores, Benja­
mim F ara h e ao Líder Franco Montara, quando falavam, realmente, 
sobre coisas passadas. O Senador Benjamim Farah já me respondeu, 
através de um aparte a V. Ex• Quero esclarecer que no que eu dis­
se não há qualquer pa\avfa que possa alcançar nenhum dos colegas, 
a não.ser o vocábulo "demagogia", porque não aceito que se ataque 
o Governo nesta hara, trazendo determinadas coisas como V. Ex• 
disse - muito pequeninas para debate na Casa, querendo ferir a 
pessoa do Senhor Presidente da República, como se Sua Excelência 
fosse um santo milagroso que chegasse aqui e pudesse resolver os 
problemas do País, sem a luta tremenda que está travando, aliás, pro· 
curando, inclusive, os homens da Oposição para que o ajudem na ca­
minhada para o desenvolvimento desta Nação. 

Nào tenho porque retirar a palavra "demagogia", pois, realmen­
te, fazer determinadas acusações da tribuna do Senado e querer atri­
buir falhas à política do Presidente é uma demagogia que devemos 
repelir. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Sr. Presidente. 
vou encerrar, pedindo desculpas ao Senador Evandro Carreira por 
ter usado a palavra como Líder, e solicitando a V. Ex.• que, daqui 
para a frente, firme jurisprudência em relação ao problema de expli­
cação pessoal, baseado no art. 16, item V,letra a, do Regimento In· 

;terno. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - À Mesa cumpre dar 
uma explicação a V. Ex• 

Todas as vezes que temos presidido a sessão do Senado, temos 
procurado fazer cumprir as normas regimentais tanto pelos par­
lamentares da ARENA como do MDB, sem distinção. Vossa Exce­
lência não formulou, propriamente, uma questão de ordem, e, sim, 
uma reclamação. O entendimento desta Presidência é de que o nobre 
Senador Dinarte Mariz foi referido no discurso do nobre Senad01 
Agenor Maria, sem ter tido oportunidade de aparteá-lo. A Mesa 
entendeu, com base no art. 16, item V, letra a, que lhe caberia u direi­
to de usar da palavra, uma só vez, em explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA PRONUNCIA OIS· 
CURSO QUE, ENTREGUE À REV/SÀO DO ORADOR. 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRFSIDENTE (José Lindoso)- Não hã mais orarJores 
inscritos. 

Antes de encerrar a presente. sessão, a Presidência sente.se no de~ 
ver de prestar ao Plenário, especialmente ao Senador Itamar Franco, 
alguns esclarecimentos que se prendem ao.s debates relacionados 
com o pronunciamento do nobre Senador Agenor Maria. 

Tendo em vista a intervenção do Sr. Senador Itamar Franco, a 
Presidência teve a preocupação de mandar verificar nas notas taqui­
gráftcas se o Sr. Senador Dinarte Mariz, como pareceu à Presidência, 
poderia ou não falar- como permitímos- em explicação pessoal. 
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S. Ex• o Sr. Senador Itamar Franco realmente estava çom ara­
zão. O Sr. Senador Dinarte Mariz foi simplesmente referido pelo 
Senador Agenor Maria. As citações do nome do Senador Dinarte 
Mariz foram, exclusivamente, motivadas pelos pedidoS de-apartes e 
não provocadas pelo nobre orador, 

Houve, assim, equívoco da Presidência, embora esta se confesse 
sempre atenta ao Regimento. 

Esses, os esclarecimentos que achamos por bern e dever prestar 
ao Plenário da Casa. 

O Sr. Itamar Fram:o (MDB- MG)- Sr. Presidente, peço a 
palavra. (Assentimento da Presidência.) Só para dizer a V. Ex' que 
esta explicação o engrandece perante esta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Obrigado a V. Ex• 
Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a sessão, lembran­

do aos Srs. Senadores que o Congresso Nacional está convocado 
para uma sessão a realizar-se hoje, às dezoito hmas e trinta tninutos, 
no plenário da Câmara dos Deputados, destinada à apreciação do 
Projeto de Decreto Legislativo n~' 25, de 1977-CN. 

Designo para a sessão ordinária de segunda-feira, dia 2 de maio, 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 55, de 1977, do 
Senhor Senador Henrique de La Rocque, solicitando a transcrição, 
nos Anais do s'enado Federal, do discurso proferido pelo Ministro 
Waldemar Torres da Costa, por ocasião do 169'i' aniversário do Supe-­
rior Tribunal Mi\i(ar. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 82, de 1977, do 
Senhor Senador Daniel Krieger, solicitando tenham tramitação em 
conjunto o Projeto de Lei Câmara n'i' 44, de 1975 e os Projetos de Lei 
do Senado n~'s 104, de l973,19e4&, de l974e83, de 1975, que intro­
duzem alterações no Código Penal e legislação pertinente. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 94, de 19?7, do 
Senhor Senador Franco Montoro, solicitando tenham tramitação 
em conjunto os Projetos de Lei do Senado n9s 84, de 1975, e 90 e 310, 
de 1976. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n9 
·30, ~e 1976 (n.,. 64-(\./16, na Câmara dos Deputados), que aprova as 
contas da Petróleo Brasileiro S/ A- PETROBRÁS- e de suas 
subsidiárias, relativ.as ao exercício de 1973, tendo 

PARECERES PELO ARQUIVAMENTO- por não se tratar 
de matéria que justifique a apresentação de Projeto de Decreto Legis­
Jativo- sob n\"s 4,3 e 44, de 1977, das Comissões: 

- de Constituitio e Justiça; e 
- de Finanças. 

-.S'-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar dá cons­
titucionalidade ejuridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de lei do Senado n'i' 180, de 1976, do Sr. Sena­
dor ltamar Franco, que dispõe sobre despesas de mordomia e dâ ou­
tras providências, tendo 

PARECER, sob n~'964, de 1976, da comissão: 
-de Constituh:ãO e Justiça, pela inconstitucionalidade e inju­

ridicidade, com voto vencido do Senhor Senador Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (José Lihdoso) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão, às 18 horas e 14 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDRO 
CARREIRA NA SESSÃO DE 28-4-77 E QUE, ENTREGUE 
À REVISÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POS­
TERIORMENTE: 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM. Pronuncia a 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Parece até aue um fenômeno estranho tece e urde os aconte­
cimentos, parece até que. um determinismo ilógico orienta o 
comportamento do homem, haja vista as decisões que ao longo da 
História tem este homem tomado~ chegando hoje talvez a um grande 
impasse. 

Teria o homem, ao sair do Neolítico, quando começou a traba­
lhar os metais, teria o homem enveredado por um roteiro, por um 
caminho acertado em busca da felicidade? Aquilo que chamamos de 
progresso, será isto de fato felicidade? Aquilo que chamahtos de 
tecnologia, a grande parafernália humana Que ele construiu e 
elaborou, todo esse instrumental ma.gnífico que ele armazeno.u ao sa· 
bor dos milênios, terá tudo isto contribuído· para Q detldlfatum 
verdadeiro do homem? Será isto tudo progresso mesmo? Onde está a 
tábua de valores para aquilatar? Onde está a possibilidade de 
confronto, o padrão, a unidade capaz de avaliar esse somatório que 
chamamos de desenvolvimento, de progresso, de avanço tecnoló­
gico? Será isto, de fato, o progresso? 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o homem, nesta encruzilhada, 
está diante de um impasse, de uma nova esfinge: ou tem a coragem 
de decifrá-la, ou pára a fim de deciftá-la, ou será absorvido e destruí­
do por esse monstro enigmático. 

Nós, brasileiros, temos diante de nós um dos enigmas mais 
angustiantes e que se relaciona, profundamente, com o 
comportamento do homem. diante do verdadeiro e autêntico progres­
so: o problema da Amazôriia. 

O que fazer da Amazônia? Como conduzir o desenvolvimento 
dentro da Amazônia? O que será desenvolvimento verdadeiro para a 
Amazônia? Descobri~ la. retirar todo' aquele tapete verde _@e a prote­
ge dos dilúvios colossais que ocorrem todo ano? Trnasformar aquilo 
todo num imenso curral, hovinizartdo a AmazÓni!!? Como será o 
progresso? lnundá·la? Coróo devemo-nos comportar? 

Este problema, vez por outra, aflOra no noticiário nacional, nos 
perturba e nos inquieta, como aconteceu ontem no Jomal do Broll. 
Disse o Professor Warwick Kerr, um estudioso que dirige o Instituto 
Nacional de Pesquisas da Amazônia: 

""DESMATAMENTO ASSUSTA 
DIRETOR DO INSTITUTO 

DE PESQUISA DA AMAZÓNIA 

Belo Horizonte- .. Tenho a impressão de que o pessoal 
que queimou Minas Gerais, São Paulo e o Paraná se mudou 
para a Amazônia. Estão queimando a Amazônia, principal· 
mente no sul, em tal intensidade que há algum tempo quis fa· 
zer uma viagem de avião e as condições de visibilidade não 

·permitiram, devido à fumaça''. 
A afirmação foi feita, orttem, durante o simpósio sobre 

Ciência e Tecnnlogia, na Capital mineira, pelo Diretor do 
Instituto Nacional de Pesquisa da Amazônia, Warwick Kerr. 
Ele previu que a Amazônia terá apenas 30 ou 35 anos de exis­
tência, a continuar na mesma proporção o ritmo do desmata~ 
menta. Suas observações têm como base os mapas do satélite 
do Projeto RADAM. 

QUEIMADA 

"O pessoal"- destacou o engenheiro Warwick Kerr­
"diz que é muito caro tirar a madeira e aproveitá-la para 
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qualquer coisa. Preferem queimá-Ia, enriquecendo com isso a 
terra por quatro ou cinco anos". Lembrou que, à exceção de 
alguns projetos da SUFRAMA, "o que te elt' faundo na 
Amazônia é um desastre ecol6gtco completo". 

Admitiu que pouco se tem feito para o aproveitamento 
dos recursos energéticos da Amazônia. "Quando se fala em 
crise energética, fico até irritado. Nesse momento estou com 
seis barcos parados, um gerador e dois caminhões, pQrque 
acabou a minha cota de óleo diesel''. 

Claro que a nota é sucinta, não entra em minúcias, minúcias a 
que já tivemos oportunidade de chegar nesta Casa, e gostaríamos de 
reiterar, pleonasticamente, para ver se despertamos o interesse do 
País, dos nossos 'dirigentes, no sentido de uma tomada de posição 
correta, ou pelo menos de expectativa, de observação, de anQ.lise, de 
perquirição, de inventário da Amazônia, e não estultamente, 
precipitadame~te, temerariarpente se abalançarem a projetos de 
desenvolvimentO que não se ajustam à realidade ecológica da Amazô­
nia. 

Já disse aqui, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que a Amazônia 
propriamente dita é estériL Ocorrem, aqui e acolá, insignificantes 
bolsões de terra suscetíveis de agricultura. O que acontece na All1azô­
nia é um fenômeno sul generf1, ímpar. Nada parecido em todo o 
universo. 

Lá ocorre um fenômeno de reciclagem, onde o vegetal, o 
autotrófico sintetiza matéria orgânica, elabora matéria orgânica, que 
é assimilada pelo heterotrófico, pelo animal que, por sua vez, analisa 
esta matéria, desdobra-a e retoma ao solo, à superficíe do solo e a 
reciclagem acontece num ciclo fechado de vida, aquele ciclo fechado 
preconizado por todos os cientistas para as viagens espaciais. Numa 
nave espacial nós teríamos algas, teríamos vegetais, com função 
clorofiliana para sintetizar a matéria orgânica e o homem, o ser hu­
mano, assimilando essa matéria orgânica e desassimilando-a por vez, 
para tornar a nutrir os vegetais. Isso acontece na Amazônia; não 
acontece noutra parte do planeta; só lá. 

O que há na Amazônia é areia, apenas. A natureza se arrumou 
de maneira tal, não se sabe como, mas se arrumou, com essa re­
ciclagem; são apenas lO ou 15 centímetros de biomassa onde a vida 
acontece num turbilhão, numa sarça ardente. São milhares de fun­
gos, de líquens, de bactérias, de vírus, de cogumelos, a fixar até o 
anidrido carbônico do ar na raiz dos vegetais. Essas bactérias fixam 
o anidrido çarbônico e transformam em nitrogenados que vão fertili­
zar, já ligados à própria raiz da planta; e efa os absorve. t um ver­
dadeiro fenômeno distinto, diferente; nada se parec:e com o que 
ocorre na biota Amazônica, nada. Então, o aventureirismo de 
querer bovinizar a Amazônia, obediente àquele aforismo superado, 
caduço, de que a pata do boi é a civiJização, para a Amazônia, não 
funciona. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Pois não. 
Com muito prazer, nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Canlcante (ARENA - AL) - Senador Evandro 
Carreira, lemos, nos jornais de ontem, que o Brasil está convocando 
as demais nações da Amazônia a uma reunião para o estabelecimen­
to, segundo o jornal, de um pacto amazônico. Jâ deram a sua anuên­
cia à realização deste encontro alguns países tais como: Colômbia, 
Peru, Equador, Bolívia, Guiana e Suriname. Parece que falta apenas 
a Venezuela. Ora, naturalmente o motivo principal para esse pacto é 
a preservação da Amazônia. Então, neste documento a ser firmado, 
haverá certamente uma limitação de direitos e uma ampliação de 
deveres. V. Ex• falando, há pouco, nas devastações, fez-me acorrer 
para dar este aparte a fim de expressar minha preocupação de que as 
devastações a que V. Ex• se refere, e que na verdade existem, vão 
constituir um ponto dos mais questionados pelos demais participes 
dessa reunião e, portanto, umas das maiores exigências que 
certamente trarão dificuldades aos negociadores brasileiros nesse 

pacto. Era este o registro que pediria a V. Ex• me permitisse fazer no 
seu discurso. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Nobre 
Senador Luiz Cavalcante, acato com muita honra o seu aparte e 
parabenizo-o pela preocupação. Inegavelmente, é de preocupar. 

O Rio Amazonas é um rio internacional, nobre Senador. 
Infelizmente o é. Infelizmente o sonho de nosso ancestral português 
parou nos contrafortes da Cordilheira dos Andes. Deveria ter ido um 
pouco mais longe, porque ele está a nos impor, cotidianamente, 
uma lição de internacionalismo. O Brasil precisa ter muito cuidado, 
mas muito cuidad~. porque o Rio Amazonas impõe a internacionali· 
zacão da Amazônia; é o próprio rio que a impõe. 

No Amazonas, no Pará, no Acre, em Roraima, no Guaporé, 
nós lutamos heroicamente para negar essa afirmação fisíográfica, 
mas ela nos ameaça, é uma verdade indiscutível, nobre Senador. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- V. Ex• me permite, 
ainda? {Assentimento do orador.) Eu queria chamar sua atenção, 
finalmente, para este detalhe: no caso do Paraná, somos o ribeirinho 
de cima. Mas no caso da sua Amazônia, somos o ribeirinho de baixo. 
Para a preservação da~ nasce~tes do rio que tanto nos interessa e, 
portanto, para que o{ demais participantes deste pacto cumpram as 
suas obríga'<Ões, lá em cima, é preciso também que cumpramos as 
nossas, cá embaixo, não devastando a Amazônia de todos. 

O SR:·EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Exatamente, 
nobre Senador, correto. E o perigo, justamente, está nisto: se as na· 
ções limítrofes não preservarem a floresta, o trinômio floresta, rio 
e chuva, é uma evidência eloqilente; não se pode ter rio sem chuva; 
não se pode ter chuva sem floresta; eles se inter-relacionam e são 
interdependentes. E o perigo está nisto: o Amazonas é o resultado de 
toda a soma daquelas vertentes do Sistema Guiana, das Cordi­
lheiras, do Altiplano Boliviano. Um ou outro rio do Planalto Central 
é que caminha em direção à grande calha. 

É preciso ter muito cuidado e não esquecermos que o Brasil ja­
mais será uma grande potência, sem a Amazônia. 

Não adianta desenvolver o Sul, o Sudeste, o Centro-Oeste, o 
Nordeste e hipertrofiá-los. Não adianta, porque isto é lição primária 
da geopolítica: Um País que não tem território acima de 7 milhões de 

·quilômetros quadrados e não tem população su~erior a duzentos mi­
lhões de habitantes, não pode sentar à mesa das superpotências. E o 
Brasil ê o primeiro no ranking, é o primeiro na lista, atualmente, 
para atingir esse patamar de superpotência. Por isto é que todos esses 
arreganhas surgem e aparecem, para evitar esse deslanchar do Brasil, 
no sentido de atingir o patamar de superpotência. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Professor Warwick Kerr, 
que vive debruçado e mergulhado na problemática amazônica, 
estudando diuturnamente todo o grande fenômeno amazônico, che­
ga à conclusão apocalítica de que dentro de trinta a trinta e cinco 
anos a Amazônia estará devastada. 

Pode parecer, a principio, uma hipérbole, mas não é, Sr. Presi­
dente. Seria, há cem anos atrâs. Mas, hoje, usa-se a técnica do 
desfolhante. Está-se usando, na Amazônia, o iordon l05; é uma 
substância que contém a dioxina, a célebre substância que ater­
rorizou a Itália há bem pouco tempo; altamente venenosa. Essa 
substância ê aspergida para matar a planta, desfolhando-a. Não 
tendo, portanto, as suas funções de respiração e clorofiliana, ela mor­
re. E é mais fácil derrubá-la como a moto-serra, com trator de cor­
rentes pesando centenas de toneladas. ~ um trator à distância de ou­
tro, de 50 a 100 metros. Entre os dois, uma corrente de elos enormes 
que saem derrubando cem, cinqUenta ãrvores de uma só vez. 

As técnicas, hoje, podem devastar a Amazônia, em cinco, dez 
anos, se o Governo não tomar uma providência enérgica. Essa lei, 
obrigando o desmatamento apenas de 50%, não 1unciona. Por quê? 
Porque n'ós não temos instrumental para policiar; nem é possível ter. 
A Amazônia é imensa. Como cobrir aquela ârea? Só se fosse de heli· 
cóptero; milhares de helicópteros a percorrerem os céus para saber 
onde está havendo devastação, onde está havendo queimada. 
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Aliás, a SUDAM, 3.gorã., numa providência muito inteligente, 
contratou, com um satélite moderno que os americanos lançaram, o 
Land Salt, I e 2, pesquisas na Amazônia para detectar os locais de 
desvastação. Talvez, por intermédio do satélite, seja possfvel se 
surpreender o proprietário que devasta, que queima além de cinqUen· 
ta por cento da área que lhe cabe. 

O certo seria, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que o Governo 
parasse, de uma vez por todas, com os projetos pecuários na 
Amazônia. A Amazônia tem que ser preservada, não em termos de 
pulmão do mundo, não, mas em termos de um tesouro ainda inde­
cifrável. Temos que, primeiro, decifrar a Amazônia, temos que estu­
dar a Amazônia, inventariar a Amazônia, conhecer de fato como é 
que acontece, com todos os pormenores, essa reciclagem da 
biomassa, que tem lO, 15, 20 centímetros sustentando árvores de 60 
metros de altura, Senhores! São 60 metros de altura! 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex• um aparte1 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Pois não. 
O Sr. Gilfan Rocha (MDB - SE) - Quero fazer um registro 

pessoal que acompanhará, sem dúvida, o registro que a História fará 
Jo pronunciamento de V. Ex• nesta Casa, V. Ex' é um ecólogo e está 
faL..mdo para aqueles que pretendem ser estadistas. Sabe V. Ex• que 
estadista é o homem que vê o futuro, é o meteorologista que precisa 
ver o que vem por aí e não o homem que age sob as circunstâncias. 
F;..sc <inverno que aí está não vê o futuro, está devastando uma das 
regJões mais ricas do mundo sem perceber que pagará o ônus que o 
meu l\ordeste está pagando, pois todos sabemos que o Nordeste, 
onde hüje existe aquela região de absoluta seca, já foi uma verdejante 
floresta subtropical. V. Ex~ tem razão. Está chamando a atenção, 
com a sabedoria de um homem de ciência, para esses problemas que 
deverão prl.!ocupar iodo o Brasil e todo o mundo. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Nobre 
Senador Gilvan Rocha, agradeço sensibilizado o aparte de V, Ex•, 
mas quero dizer-lhe que o meu comportamento é, talvez, o resultado 
do estímulo da cultura que pontifica nesta Casa. Talvez o resultado 
dos meus estudos e das minhas pesquisas decorram desse estímulo, 
da presença de homens de cultura invulgar que me obrigam a urn 
estudo diuturno. E nem poderia deixar de ser assim, nobre Senador 
Gílvan Rocha, quando a maior Universidade da América do Sul é o 
Senado da Repúblíca do Brasil. O Pais, como jã disse, estã vo­
cacionado a atingir o patamar de superpotência. Então, não seria 
lógico que nós, nesta Casa, não aventãssemos o problema neste 
âiigulo, ne!'tla perspectiva, como já o fez o Sr. Darcy Ribeiro, ern 
trecho que passarei a ler: 

.. Como acentuamos, o cenário do livro e a floresta 
amazônica que a autora nos apresenta como uma façanha áa 
seleção naturaL Ali, nas condições mais adversas, a luta pela 
vida teceu, antes da chegada do homem, um ecossistema de 
complexidade fantástica, de diversidade quase infinita e de 
maravilhosa integração. Trata-se de uma situação única em 
que, sobre terras áridas, envoltas por um calor únido e sujei­
tas a dilúvios torrenciais, a natureza se fez a si própria, 
construindo~se como um sistema fechado e auto-sustentado 
de reciclagem de nutrientes que circulam da terra e do ar, 
abastecendo a vida vegetal e animal. Reabsorvendo todos os 
detritos, provocam uma explosão fabulosa de vida florestal." 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Com muita 
honra, nobre Senador José Sarney. 

O Sr.' José Sarney (ARENA - MA) - Senador Evandro 
Carreira, a Casa mais uma vez ouve çom grande atenção um 
pronunciamento de V. Ex~ que, sem dúvida, vem reiterar o seu amor 
pe!os problemas da Amazônia. V. Ex• está mesmo a merecer quase 
que a solidariedade de toda a Casa. quando faz a defesa da natureza, 

a necessidade das nossas preocupações ecológicas. Mas a U~rança 
da Maioria não pode deixar passar sem um reparo o radicalismo do 
aparte do Senador Giivan Rocha quando diz que esse Governo que 
aí está, está devastando o País, a natureza, e Citou mesmo o exemplo 
do Nordeste. O próprio exemplo citado pelo Senador Gilvan Rocha 
vem demonstrar que na realidade não pode o Governo ser responsâ~ 
vel pelos 200 ou 300 anos de devastação que teve o Nordesté. E atual­
mente, pelo contrário, o Governo tem tido uma preocupação 
máxima pelos problemas ecológicos. Foi o criador da Secretaria do 
Meio-Ambiente, foi o início da atenção que o País passou a ter para 
preservar a natureza, para os problemas da ecologia. Então, ê de 
extrema injustiça que se responsabilize o Governo que aí està pela 
devastação, quando nós sabemos, todos os que estudam ecologia. 
que o grande predador, aquele que começou a depredar a natureza, 
foi o próprio homem. Esta é uma preocupação mundial, não 
partidána. é uma preocupação que está acima de todos os países: a 
preservação hoje, do planeta, da natureza, no mundo inteiro, porque 
realmente estaremos - se continuarmos assim - condenados a 
condenar a própria terra. E é neste sentido, penso, que o discurso de 
V. Ex'" é feito; ele não tem o sentido nidical e partidário que o 
Senador Gi!van Rocha quis dar. E esse reparo é justo que se. faça. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Nobte 
Senador José Sarney, agradeço o seu aparte, que muito honra o meu 
discurso. 

O Sr. GUvan Rocha (MDB - SE) - Permite V. Ex• outro 
aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM) - Tem o 
aparte o nobre Senador Gilvan Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto. Fazendo soar a 
campainha.)- Peço ao nobre orador que não conceda mais apartes 
porque seu tempo estâ esgotado. Aguardarei que encerre suas 
considerações. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Pois não, 
nobre Presidente, ouvirei só, em última instância, o nobre Senador 
Gilvan Rocha. 

O Sr. Gihan Rocha (MDB - SE) - Serei breve, Excelência. 
Apenas para retificar cértos conceitos que foram distorcidos, 
evidentemente. Não seria tão pouco inteligente para responsabilizar 
este Governo pela devastação do Nordeste, apenas citei essa devasta­
ção como exemplo a ser olhado por um governo que faz vistas gros­
sas sobre o problema da Amazônia, e isso V. Ex• não pode negar, 
porque todos nós sabemos - e invoco o testemunho de um estu­
dioso da região, como é V. Ex• - que nunca, na história, se devas­
tou tanto como agora, na Amazônia. E me permita, nobre Lfder da 
ARENA; eu não diria que foi uma intervenção, vamos dizer, 
extemporânea, porque V. Ex• é um dos homens mais brilhantes 
desta Casa, mas dizer que quem é predador é o homem e não é o Go­
verno? Para que existe Governo? O Governo é disciplinador, é quem 
tem autoridade para evitar que essas predações se façam e este Go­
verno terá a responsabilidade pela maior devastação que jâ existiu e 
que foi, inclusive, detectada por satélites. Sabe V. Ex~. sabe esta 
Casa e sabe o País que se continuar neste ritmo, daqui a 30 anos não 
existirá mais a hiléia amazônica. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Nobre 
Senador Gilvan Rocha, com a benevolência da Mesa vou encerrar, 
retribuindo a seu aparte, dizendo que V. Ex• tem razão, tem razão 
até bem pouco tempo, mas a verdade é que o Governo - não sou 
governista - mas o Governo Geisel, inegavelmente, foi aquele que, 
a partir do começo deste ano de 77, começou a pôr termo a essa 
devasÚtçào, inclusive com uma recomendação seriíssima à SUDAM 
de que não aprovasse mais nenhum projeto pecuário. Tenho aqui um 
telegrama do Superintendente da SUDAM, nesses termos: "É reco­
mendação do Governo para que não ocorra mais nenhum incentivo 
fiscal no sentido de pecuária na Amazônia. 

Já conseguimos muita coisa. 
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Esperamos que este novo projeto ihternacional, abrangendo as 
repúblicas limítrofes, se faça em obediência àquílo que dizem os 
ecólogos, os fitó\ogos, os zoólogos ·e não o economista, porque a 
Economia tem que aprender esta lição sábia, ela é um çapitulo da 
Ecologia, ela não tem independência, ela tem que se subordinar à 
Ecologia, à Ciência, à Biologia. Essa recomendação eu faço, encer~ 
rando o meu discurso, para que a ilustre Liderança do Governo 
nesta Casa oriente o projeto que se pretende, no sentido de se ouvir 
mais o cientista do que o tecnocrata. Muito obrigado. (Muito bemt 
Palmas.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA No I, DE 1m 
Reajusta os salários d()s servidores contratados do Senado 

Federal. 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de suas atri­
buições regimentais, Resolve: 

Art. l'~ São reajustados em 30% (trinta por cento) os valorts 
das referências de salários dos servidores incluídos no Quadro de 
Pessoal CLT, aprovado pelo Ato n~' 8, de 1976, da Comissão Direto­
ra, nos termos do Anexo (, excetuadas as hipóteses previstas neste 
Ato. 

Art. 2'~ As diferenças individuais de salários, ou "vantagem 
pessoal", percebidas por servidores incluídos no Quadro de Pessoal 
Cl T, são absorvidas pelo reajustamento concedido por este Ato, nos 
termos do art. 49 do Ato n'~ 8, de 1976, da Comissão Diretora, na mes­
ma base percentual a que se refere o artigo I~' 

~ l'~ O valor da absorção a que se refere este artigo, em 
nenhuma hipótese poderá ser superior a 30% (trinta por cento) do 
reajustamento concedido ao servidor. 

§ 29 As diferenças ou vantagens a que alude o eaput deste arti· 
go, de valor inferior ou igaul a CrS 100,00 (cem cruzeiros}, serão 
absorvidas integralmente, de uma só vez. 

Art. 3~> Os servidores incluídos na relação nominal anexa ao 
Ato n9 14, de 1976, da Comissão Diretora, terão seus salários 
reajustados de forma a que passem a perceber importância lO% (dez 
por cento) inferior ao valor a ser pago aos ocupantes de empregos 
compreendidos na Classe inicial da Categoria a que concorreram, 
resultante da aplicação do reajustamento e da absorção a que se refe­
re este Alo. 

§ l !' No caso do salário do servidor ser inferior ao do emprego 
a que concorreu, o reajustamento será realizado na base percentual 
fixada no artigo 19, obedecida a norma deste artigo. 

§ 29 Nenhum servidor, em decorrência da aplicação no dispos­
to no ~aput deste artigo, poderá perceber salário inferior ao 
atualmente percebido. 

Art. 49 São reajustados em 30% (trinta por cento) os valores 
dos salários mensais dos servidores dos Órgãos Supervisionados, de 
que trata o art. 45 da Resolução n!' 58, de 1972. 

Art. 5o;- Os reajustamentos de salários concedidos neste Ato 
vigoram a partir de J9 de março de 1977. 

Art. 69 Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 7" Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala da Comissão Diretora, em. 27 de abril de 1977.- Petrônio 
Portella, Presidente- José Lfndoso. Primeiro-Vice-Presidente­
Amaral Peixoto, Segundo-Vice-Presidente- Mendes Canale, Primei­
ro-Secreuírio - Mauro Benel'ides, Segundo-Secretário - Henrique 
de La Rocque, Terceiro-Secretário- Renato Franco, Quarto-Secretá­
rio. 

ANEXO/ 

ESCALA DE SALÁRIOS E RESPECTIVAS REFER~NCIAS DOS EMPREGOS 
INCLUI DOS NO QUADRO DE PESSOAL CLT, APROVADO PELO ATO 

N' 8, DE 1976, DA COMISSÃO DIRETORA. 

Valor mensal Valor mensal Valor mensal 
de salário Ref~rências de salirlo Referências de salirlo Referências 

Cr$ Cr$ Cr$ 

17J06,00 57 5.635,00 34 1.834,00 li 
16.48!.00 56 5.366,00 33 1.748,00 !O 
15.697.00 55 5.111,00 32 1.665,00 9 
14.951.00 54 4.868,00 31 1.584,00 8 
14.238,00 53 4.634,00 lO 1.508,00 7 
13.561.00 52 4.413,00 29 1.437,00 6 
12.914.00 51 4.202,00 28 1.368,00 5 
12.299,00 50 4.001,00 27 1.]03,00 4 
11.714.00 49 3.8\1,00 26 1.242,00 3 
11.156.00 48 3.620,00 25 1.184,00 2 
10.624,00 47 3.456,00 24 1.128,00 I 
10.117.00 46 3.291,00 23 
9.635,00 45 3.135,00 22 
9.178.00 44 2.986,00 21 
8.739.00 43 2.843,00 20 
U23.00 42 2.707,00 19 
7.927.00 41 2.580,00 \8 
7.549,00 40 2.458,00 17 
7.190,00 39 2.341,00 16 
6.847.00 38 2.230,00 15 
6.523,00 37 2.124,00 14 
6.211.00 36 2.022,00 13 
5.916.00 35 1.926,00 12 
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SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Resenha das matérias apreciadas de I' a 30 de abril de 1977 (art 
293. inci.w /!,do Regimento Interno) 

Projetos arquivados nos termos do art.l78 do Realmento Interno: 
Projeto de Lei da Câmara n"' 80, de 1976 (n' 484-B/75, na Câma­

ra dos Deputados) - dispõe sobre a opção de compra pelo Pode( 
Executivo de mercadorias exportáveis. Sessão: 19-4-77. 

Projeto de Lei da Câmara n9 75, de 1976 (n~>l.J35-B/75, na Câ­
mara dos Deputados)- acrescenta parágrafo ao art. 22 do Decreto­
lei n9 55, de 18 de novembro de 1966, que "define a política nacional 
de turismo, cria aConselho Nacional de Turismo e a Empresa Brasi­
leira de Turismo, e dá outras providências''. Sessão: 22-4-77. 

Projeto prejudicado e enriado ao Arquho: 
Projeto de Lei do Senado n~' 206, de 1976 - Senador Orestes 

Quércia - dá nova redação ao parãgrafo segundo do art. 132 do 
Decreto-lei n~> 5.452, de !~>de maio de 1943 (Consolidação das Leis 
do Trabalho):Sessão: 20-4-77. 

Projeto aprovado em turno dnlco e enfiado l Collliuio de Redaçio: 

Projeto de Lei da Câmara nv 99, de 1976 (n~> 2.554-B/76, na Câ­
mara dos Deputados) - dispõe sobre consignações em folha de pa­
gamento de servidores civis, ativos e inativos, da Administração Fe­
deral direta e das autarquias federais, e dá outras providências. 
Sessão: 28-4-77. 

Projetos aprovados em 1~> turno: 
Projeto de Lei do Senado n~> 93, de 1915 - Senador Nelson 

Carneiro - obriga as empresas do Distrito Federal, que comerciam 
no ramo de-carros novos e usados, a terem Locais privativos de 
estacionamento, e dá outras providências. Sessão: 28-4-77. 

Projeto "de Lei do Senado n~' 163, de 1976- Senador Amarãl 
Peixoto - dá nova denominação ao Instituto de Medicina Legal do 
Distrito Federal. Sessão: 28-4-77. 

Projetos aprovados e enviados à sançlo: 

Projeto de Lei da Câmara n~' 6, de 1977 (n~' 2.381-B/76, na 
Câmara dos. Deputados\ - de iniciativa do Senhor Presidente da 
República - autoriza a venda pelo Instituto Brasileiro do Café de 
imóvel de sua propriedade, em Governador Valadares, à União. Ses­
são: 19~4-77. 

Projeto de Lei da Câmara n9 10, de 1977 (n~> 3.146-B/76, na 
Câmara dos Deputados) - de iniciativa do Senhor Presidente da 
República- autoriza a reversão ao Munidpio de Pelotas (RS) do 
terreno que menciona. Sessão; 22-4-77. 

Projeto de Lei da Câmara n9 17, de 1977 (n~> 3.333-A/77, na 
Câmara dos Deputados)- amplia o número de membros dos dire­
tórios municipais dos partidos políticos. Sessão: 29-4-77. 

Projetos rejeitados e enviados ao Arquivo: 

Projeto de Lei do Senado n9 183, de 1976- Senador Vascon­
celos Torres - dispõe sobre a inclusão de representante do Poder 
Legislativo na diretoria das Empresas Pó.blicas e das Sociedades de 
Economia Mista. Sessão: 27-4-77. 

Projeto de Lei do Senado n~> 256, de 1976 - Senador Nelson 
Carneiro - estabelece isenção de correção monetária para a aquisi­
ção de imóveis populares, pelo Sistema Financeiro de Habitação, 
por parte de pessoas que percebam salários de valor equivalente a até 
três salários míflimos. Sessão: 27A-77. 

Projetos retirados e enviados ao Arqul,.o~ 

Projeto de Lei do Senado n~' 3, de \977- Senador Jessé Freire 
-altera e revoga dispositivos da Consolidação das Leis da Previdên­
cia Social, e dá· outras providências. Sessão: 18-4-77. 

Projeto de Lei do Senado n~> lO, de \977 - Senador Nelson 
Carneiro- dispõe sobre o fornecimento de equipamento individual 
de proteção aos Vigias Portuários, e dá outras providências. Sessão: 
27-4-77. 

Projetos aprovados e ealiados l promu\gaçio: 
Projeto de Resolução n9 3, de l971 tComissão de Economia)­

autoriza a Prefeitura Municipal de Bragança Paulista (SP) a realizar 
operação de crédito no valor de CrS 22.931.036,20 (vinte e dois 
milhões, novecentos e trinta e um. mil, trinta e seis cruzeiros e vinte 
centavos). Sessão: 184-77. 

Projeto de Resolução n~' 9, de 1977 (Comissão de Economia)­
autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a realizar operação 
de crédito no valor de CrS 12.807.857,00 (doze milhões, oitocentos e 
sete mil, oitocentos e cinqUenta e sete cruzeiros), junto à Caixa 
Econômica Federal. Sessão: 19-4-77. 

Projeto de Resolução n~> 4, de 1977 (Comissão de Economia)­
autoriza a Prefeitura Municipal de Foz de Iguaçu (PR) a realizar 
operação de crédito no valor de CrS ll9.999.932,0S (cento e 
dezenove milhões, novecentos e noventa e nove mil, novecentos e 
trinta e dois cruzeiros e cinco centavos). Sessão: 19-4~ 77 (extraordinâ~ 
ria). 

Projeto de Resolução n11 7, de 1977 (Comissão de Economia)­
autoriza o Governo do Estado do Ceará a realizar operação de cr~ 1 

dito no valor de CrS 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de cruzei­
ros) junto à Caixa Econômica Federal. Sessão: 19-4-77 (extraordinâ~ 
ria). 

Projeto de Resolução n9 8, de 1977 (Comissão de Economia)­
autoriza o Governo do Estado do Pará a realizar operação de crédito 
no valor de Cr$ 49.997.836,00 (quarenta e nove milhões, novecentos 
e noventa e sete mil, oitocentos e trinta e seis cruzeiros). Sessão: 
22-4-77. 

Projeto de Resolução n9 10, de 1977 (Comissão de Economia)­
autoriza a Prefeitura de São José dos Campos (SP) a elevar em 
CrS 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. Sessão: 22-4-77. 

Pro}eto de Resolução n~> 11, de 1977 (Comissão de Economia)­
autoriza o Governo do Estado do Pará a realizar operação de crédito 
no valor de CrS 7.557.179,00 (sete milhões, quinhentos e cinqUenta e 
sete mil, cento e setenta e nove cruzeiros). Sessão: 22-4-77. 

Projeto de Resolução n~' 102, de 1976 (Comissão de Consti­
tuição e Justiça) - suspende, em parte, por inconstitucionalidade, a 
execução do art. 16 do Decreto-lei n~> 60, de 21 de novembro de 
1966, com a redação dada pelo Decreto-lei n~' 668, de 3 de julho de 
1969. S.:ssão: 25-4-77. 

Projeto de Resolução n~> 105, de 1976 (Comissão de Consti· 
tuição c Justiça)- suspende, por inconstitucionalidade, expressões 
que menciona, constantes do parágrafo único do art. 34 e do § 21' do 
art. 36, ambos do Decreto-lei n~> 167, de 14 de fevereiro de 1967, do 
Estado de São Paulo. Sessão: 25-4-77. 

Projeto de Resolução n~> 2, de 1977 (Comissão de Economia)­
autoriza a Prefeitura Municipal de São José da Bela Vista (SP) a 
elevar em CrS 1.030.400,00 (um milhão, trinta mil e quatrocentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Sessão: 26-4-77 
(extraordinária). 

Projeto de Resolução n~' 5, de 1977 (Comissão de Economia)­
autoriza a Prefeitura Municipal de Petrópolis (RJ) a realizar opera­
ção de crédito no valor de CrS 7.335.000,00 (sete milhões, trezentos e 
trinta e cinco mil cruzeiros) junto à Caixa Econômica Federal. 
Sessão: 26-4-77 (extraordinária}. 

Projeto de Resolução nl' 6, de 1977 (Comissão de Economia)­
autoriza a Prefeitura Municipal de Terra Boa (PR) a elevar em 
CrS 1.707.900,00 (um milhão, setecentos e sete mil e novecentos 
cruzeiros) o montante de sua dfvida consolidada. Sessão: 28-4-77 
{extraordinária). 

Projeto de Resolução n~' 1, de 1977 (Senadores Franco Montoro 
e Eurico Rezende) - dá nova redação ao item 3 do artigo 78 do 
Regimento Interno. Sessão; 28-4-77 (extraordinâria). 

Projeto de Resolução n'i' 12, de 1977 (CQmissão de Economia)­
autoriza o Governo do Estado de Goiás a elevar em 
CrS 130.000.000,00 (cento e trinta milhões de cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. Sessão: 28-4-77 (extraordinária). 
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ATAS DAS COMISSOES 
COMISSÃO DIRETORA 

5• REUNIÃOORDINÂRIA, REALIZADA 
EM 20 DE ABRIL DE 1977. 

Sob a presidência do Senhor Senador Petrônio Portella, 
Presidente. presentes os Senhores Senador José Lindoso, Primeiro~' 
Vice-Presidente, Senador Mendes Canale, Primeiro-Secretário, 
Senador Mãuro Benevides, Segundo-Secretário, Senador Henrique 
de La Rocque, Terceiro-Secretário, e Senador Renato Fram::o, 
Quarto-Secretário, às 10,00 horas, reúne-se a Comissão Diretora. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador 
Amaral Peixoto, Segundo-Vice-Presidente. 

O Senhor Secretário da-Comissão lê a Ata da Reunião antorior, 
que, em seguida, é aprovada sem debates. 

Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente usa da palavra para 
declarar que não abre mão do direito de impedir a apreêiação de 
casos isolados de reivindicação para enquadramento, que sempre 
importam em soluções casuísticas, grandemente danosas à estrutura 
administrativa do Senado Federal, pois, se existem pretensões justas, 
merecedoras de deferimento, soluções açodadas tendem a elevar to­
da uma classe, subvertendo a hierarquia retributiva e a da 
responsabilidade, causa permanente de desestimulas e de prejuízos 
na execução de tarefas e no desempenho de atribuições. A fim de 
apreciar devidamente os pedidos deste teor, anuncia que irâ designar 
uma Comissão, composta de três Senadores da Mesa, incumbida de 
estudar em bloco tais reivindicações. 

Em seguida, o Senhor Presidente anuncia as seguintes distribui­
ções: 

-ao Senhor Senador Mauro Benevides, Segundo-Secretário, o 
Processo n~' 000.315/77 (DP-001113(76), pelo qual Paulo Castro 
Ribeiro. Assistente Legislativo, Classe "B", do Quadro ~e Pessoal 
CLT, solicita enquadramento na Categoria Funcional de Técnico 
em legislação e Orçamento, do Quadro Permanente do Senado 
Federal; 

- ao Senhor Senador José Lindoso, Primeiro-Vice-Presidente, 
o Processo ~"' 001117/76, em que Joaquim dos Santos, Técnico 
Legislativo, Cfasse "C", solicita revisão de proventos; e 

- ao Senhor Senador José lindoso, Primeiro.Yice-Presidente, 
o Processo n"' 000476/75, em que Antonio Carlos de Nog~eira, 
Técnico legislativo, Classe "A ·•, solicita seja submetido a Teste de 
Seleção para aproveitamento no cargo de Assessor Legislativo, 
DAS·!. 

O Senhor Senador Mauro Benevides, Segundo-Secretário, usa 
da palavra para, tendo em vista a declaração proferida pelo Senhor 
Presidente sobre o critério a ser adotado quanto aos pedidos e peti­
ções para enquadra.menlo, devolver à Presidência o processo que lhe 
foi distribuído, conforme consta de seu despacho no mesmo. 

Ainda com a palavra, o Senhor Senador Mauro Benevides, 
Segundo~Secretário, na qualidade de relator, emite parecer favorável 
ao Projeto de Resolução n"' I, de 1977, que dá nova redação ao item 
I li do art. 78 do Regimento Interno. 

Sem votos discordantes, após debater minuciosamente a maté­
ria e os termos de sua instrução técnica, a Comissão Diretora aprova 
o Parecer. 

Prosseguindo nos trabalhos. o Senhor Senador Mendes Canale, 
Primeiro.Secretário, apresenta parecer favorável ao Processo 
n"' OOOJ2Jj77, pelo qual Edson Theodoro dos Santos, Técnico 
Legislativo. Classe "C"', do Quadro Permanente do Senado Federal, 
solicita <.~utorizaçào para ausentar-se do País, sem ônus para o 
Senado Federal, durante o mês de julho de 1977, a fim de freqUentar 
curso de Língua Espanhola, a ser ministrado pela Universidade de 
Madri, na Espanha. 

Em manifestação unânime a Comissão aprova o Parecer. 
Em seguida, o Senhor Senador Mendes Canale, Primeiro­

Seéretário, na qualidade de Relator, oferece parecer contrário ao 

Processo n"' 000102/77, em que Valdenice Soares Evangelista, 
Datilógrafa, Classe ''A", CLT, solicita alteração de seu contrato pa­
ra Agente Administrativo, Classe "A". 

Sem votos discordantes, a Comissão resolve acolher o Parecer 
contrário do Relator, indeferindo o pedido. 

Ainda com a palavra, o Senhor Senador Mendes Canale, Pri­
meiro-Secretário, emite parecer contrário ao Processo n'? 000226(77, 
através do qual Abel ~afael Pinto, Servidor do Centro Gráfico do 
Senado Federal, solícita 'enquadramento como Assessor, no Grupo 
Outras Atividades de Nível Superior. 

Pela unanimidade dos presentes, a Comissão aprova o Parecer, 
indeferindo o pedido. 

Nada mais havendo a tratar, às li ,50 horas, o Senhor Presiden­
te declara encerrados os trabalhos da Comissão, lavrando eu, EVA N­
DRO MENDES VIANNA, Diretor-Geral do Senado Federal e Se­
cretário da Comissão, a presente Ata que, em seguida, é assinada 
pelo Senhor Presidente e vai à publicação. 

Saia da Comissão Diretora, em 20 de abril de 1977.- Petrônio 
Portella, Presidente. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

8• REUNIÃO, ORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 27 DE ABRIL DE 1977 

Às dez horas do dia vinte e sete de abril de mil novecentos e se­
tenta e sete, na Sala Clóvis Bevilácqua, sob a presidência do Sr. Se~ 
nador Daniel Krieger, presentes os Srs. Senadores Accioly Filho, 
Helvídio Nunes, Mattos Leão, Nelson Carneiro, Leite Chaves, Otto 
Lehmann, Heitor Dias, Saldanha Derzi, Osires Teixeira e Dirceu 
Cardoso, reúne-se a Comissão de Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Se­
nadores lt:tlívio Coelho, Eurico Rezende, Gustavo Capanema, 
Wilson Gonçalves e Paulo Brossard. 

Havendo número regimental, o Sr. Presiden'te dá início aos tra~ 
balhos da Comissão. Dispensada a leitura da Ata da reunião anterior 
que c; em seguida dada como aprovada. 

Passa·se à apreciação dos projetos constantes da pauta: I) Proje­
to de Resolução da Comissão de Economia à Mensagem n~> 200/76, 
do Sr. Presidente da República, propondo ao Senado Federal para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Mauá (SP) a elevar o 
montante de sua dívida consolidada em Cr$ 35.687 .800,00. Relator: 
Sem1dor Ollo l.ehmunn. Parecer: constitucional e jurídico. Aprova­
do. 2) Projeto de Resolução da Comissão de Economia à Mensagem 
n" OO\j77, do Sr. Presidente da República, propondo ao Senado Fe~ 
dera\, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Santa Cruz 
(SP) a elevar o montante de sua dívida consolidada em 
Cr$ 3.368.500,00. Relator: Senador Otto Lehmann. Parecer: cons~ 
titucional e jurídico. Aprovado. 3) Projeto Lei Câmara nl' 16(77-
Altera dispositivos da lei n9 5.682, de 21-7-71 (Lei Orgânica dos 
Partidos Políticos). Relator: Senador Helvídio Nunes. Parecer: cons­
titucional e jurídico. Em discussão, o Sr. Senador Nelson Carneiro, 
após tecer considerações sobre o projeto, oferece uma emenda aditi· 
va ao art. 65. A pedido do Sr. Relator, a fim de estudar a citada 
emenda, é adiada a votação da matéria. 4) Projeto Lei Câmara 
n~' 17 j17- Amplia o número de membros dos diretórios municipais 
dos Partidos Políticos. Relator: Senador Helvídio Nunes. Parecer: 
constitucional e jurídico. Aprovado. 5) Projeto de Resolução da Co­
missão de Economi<l à Mensagem n"' Ji(77 do Sr. Presidente daRe~ 
púhlica, propondo ao Senado Federal. para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de lbaté (SP) a elevar o montante de sua dívida 
consolidada em Cr$ 1.315.000,00. Relator: Senador Otto Lçhmann, 
Aprovado. 6) Mensagem n~' 35/77 do Sr. Presidente da República, 
propondo ao Senado Federal, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Balbinos (SP) a elevar o montante de sua divida conso­
lidada em Cr$ 282.800,00. Relator: Senador Helvídio Nunes. Pare-
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cer: pelo Arquivamento. Aprovado. 7) Projeto Lei Senado n~' l6j71 
-Introduz alterações na Leí n~' 1.046, de 2-I-50, que "dispõe sobre 
. ; consignação em folha de pagamento". Relator: Senador Nêl­
son Carneiro. Parecer: pela constitucionalidade e juridicidade. O 
Sr. Senador Helvídio Nunes devolve o projet.l 
com voto em separado, concluindo pela inconstitucionalidade e 
injuridicidadc. Em discussão, falam os Srs. Senadores 
Ne!.~on Carneiro, Helvídio Nunes e Otto Lehmann. O Sr. Senador 
~ebau Carneiro dirige à Presidência requerimento solicitando a 
remessa do Projeto à Comissão de f;'jnanças, a fim de ser apreciado 
em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara n~' 99/76 que trata de 
matêria idêntica e recebida após a apresentação de seu parecer. Apro­
vado o requerimen\(L 8) Projeto Lei Senado nv 19/77 - Estipula 
prazo para a conclusão de inquérito relativo à apuração de falta gra­
ve do empregado estável. Relator: Senador Otto Lehmann. Parecer: 
constitucional e jurídico. Favorável quanto ao mêrito e boa Técnica 
Legislativa. Aprovado. 9) Projeto Lei Câmara nll 79/76- Acrescen­
ta parágrafo único ao art. 20 do Código Penal - Decreto-lei 
n" 3.689, de 3-10-69. Relator: Senador Helvídio Nunes. Parecer: 
constitucional e jurídico. Favorável quanto ao mérito, com Emenda 
n\' 1-CCJ. Aprovado. 10) Projeto Lei Senado nll 275f76- Altera a 
redação do art. 19 da Lei n9 5.811, de ll~I0-72, que dispõe sobre o 
regime de trabalho dos empregados nas atividades de exploração, 
perfuração, produção e refinação de petróleo, bem como no 
transporte de petrõleo e seus derivados. Parecer: constitucional e 
jurídico. Boa Técnica Legislativa. Aprovado. ll) Projeto Lei Câ­
mara n" 68j75- Substitutivo da Comissão de Saúde- Autoriza o 
aproveitamento dos cegOs no Serviço Público e na empresa privada e 
deternlina outras providências. Relator: Senador Saldanha Der.z.i. 
Parecer: constitucionais e jurídicos o Projeto e o substitutivo, Apro­
vado. 11) Projeto lei Senado n9 134j75 -Institui o Dia Brasileiro 
de btudos Antárticos. Relator: Senador Saldanha Derzi. Parecer: 
constitucíonal e jurídico e boa Técnica Legislativa. Aprovado, 
votando com restrições os Srs. Senadores Helvídio Nunes e Otto 
Lehmann. 13) Projeto Lei Senado n~> 292(76 ~Dispõe sobre a adi­
çiio obrigatória de vitamina "A" no açúcar. Relator: Senador Sa\da­
<Jhu Derzi. Parecer: constitucional e jurídico e requer audiência da 
Comissão de Agricllltura. Aprovado. 14) Projeto Lei Senado 
n"~ 35/77- Dispõe sobre o funcionamento dos m'olseus aos sábados, 
domingos e feriados e dá outras providências. Relator: Senador 
Hdvídio Nunes. Parecer: constitucional e jurídico. Aprovado. 15) 
Projelo l.et Senado ~9 08/11- Dispõe sobre o exercício da profissão 
:fe Médico-Residente e dá outras providências. Relator: Senador 
Saldanha Derzi. Parecer: constitucional e jurídico. Aprovado. 16) 
Projdo t:ci Senado n"' i'!6f76 - 1ntroduz modificação na Lei 
n" 4.591, de 16 de dezembro de 1964, que "dispõe sobre o condo­
mínio em edificações e incorporações· imobiliárias''. Relator: Se· 
nadur He\vídio Nunes. Parecer constitucional e jurídico, Aprovado. 
17) Projeto L.ei Senado n9 12/17 - Assegura direitos dos empre­
gados no caso de falência ou concordata da Empresa.. Relator: Se­
nadM Mattos Leão. Parecer: constitucional e jurídico. com Emenda 
n" 1-CCJ. Aprovado. 18} Projeto Lei Câmara nl' 70f76- Altera a 
redação do item I doS I" do art. 70 da Lei n9 5.108, de 21 de setembro 
de !9hó, que institui o Código Nacional do Trânsito. Relator: Se­
nadiJr Helvídio Nunes. Parecer: constitucional e jurídico. Contrârlo 
quanto ao mérito. 19) Projeto Lei Senado n9 15/77- Estabelece 
norma para a ex.pedição e validade de entidade de fins filantrópicos. 
Relator: Sen~dor Saldanha Derzi. Parecer: inconstitucional e inju­
ridtcn. Em discussão. falam os Srs. Senadores Nelson Carneiro, 
Acci0ly Filho, Heitor Dias e Otto Lehmann. Em votação, a Comis­
~ào, por maioria de votos, dedde pela constitucionalidade, juridici­
dade t: rejeição quanto ao mérito, vencido o Sr. Relator: designado 
Relator do vl!ncido o Senador Heitor Dias. 20) Projeto Lei Senado 
n" 21Sf76- Dispõe sobre a inclusão dos serviços especializados de' 
medicina, higiene e segurança. do trabalho, como serviço constante 
do elenco de benefícios e serviços do sistema geral da previdência 
'.>Oci<ll. Relator: Senador Otto Lehmann. Parecer: inconstitucional. 
Aprovado. 21 ).Projeto Lei Senado n9 310/76- Dispõe sobre o mon-

tante em torma de percentual do salário-famnia concedido aos 
emPregados regidos pela CLT. Relator: Senador Osires Teixeira . 
Parecer: inconstitucional. Aprovado, votando vencido o Senador 
Nelson Carneiro. 22) Projeto Lei Senado n~' 236/76- Concede: ao 
piloto privJ.do o direito de contribuir. como autônomo, para a Pre .. 
vidência Social. Relator: Senador Otto Lehmann. Parecer: injuridi~ 
co. Aprovado. 23) Projeto Lei Senado n9 295f76 - Dispõe sobre 
autorização para porte de arma por motorista de caminhões c: de 
táxis. Relator: Senador Mattos Leão. Parecer: ínjurídico. Aprovado, 
votando com restrições o Senador Accioly Filho. 24) Projeto Lei Se­
nado n"' 182/76 (Emenda'""' t- Plenário)- Dispõe sobre a conces­
são de aposentadoria especial aos vigias ou vigilantes. Relator: Se­
nador Otto Lehmann. Parecer: injurídico. Aprovado, vencido o Se­
nador Nelson Carneiro. 25) Projeto Lei Senado nv 3\6f76 -Intro­
duz modificaçà" na Consolidação das Leis do Trabalho, Relator: Se­
nador Helvídio Nunes. Concedida vista ao Senador Osires Teixeira. 
26) Projeto Lei Senado n"' 2SOj76- Dispõe sobre restriÇões à aquisi­
ção de munição para armas de fogo e dá outras providências. Re­
lator: Senador Otto Lehrnann. Concedida vista ao Senador Heitor 
Dlas. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

9• REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 28 DE ABRIL DE 1977 

Às dezessete horas e trinta mmutos do dia vinte e oito de abril 
de mil novecentos e setenta e sete, na Sala Clóvis BevilãcqUa, sob a 
presidência do Sr. SenadQr Dan}e\ Krieger,.presentes os Srs. Senado­
re5 Osires Teixeira, Mattos Leão, Eurico Rezende, Otto Lehma.nn, 
Hdvídio Nunes, Nelson Carneiro e Franco Montara, reúne~se-a 
Comissão de Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
re5 Acci~ly Filho , ltalívio Coelho, Gustavo Capane:ma, Wilson 
Gonçalves, Heitor Dias, Dirceu Cardoso, Paulo Brossard e Leite 
Chaves. 

O Sr. Presidente, havendo número regimental, dá iJlfcio aos tra­
balhos da Comissão, sendo dispensada a leitura da Ata da reunião 
anterior que é, em seguida, dada como aprovada. 

Com a palavra o Sr. Senador Osires Teix.eira relata o Projeto de 
Resôluçào da Comissão de Economia à Mensagem n9 75, de 1977, do 
Sr. Presidente da República, propondo ao Sen;J.do Federal para que 
seja autorizado o Governo do Estado de Goiás a elevar o montante 
de sua divida consolidada em Cr$ 130.000.000.000,00 (cento e trinta 
bilhões de cruzeiros), concluindo pela constitucionalidade e juridici­
dade do Projeto de Resolução. Em discussão e votação, é aprovado o 
parecer. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a rçuniào, lavrando eu, 
Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Sr. ·Presidente, 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
7• REUNIÃO, REALIZADA 

AOS 18 DIAS DO Mts DE ABRIL DE 1977 
(EXTRAORDINÁRIA) 

Às quinze horas do dia dezoito do mês de abril do ano de mil 
novecentos e setenta e sete, reúne-se a Comissão de Redação sob a 
Presidência do Senhor Senador Adalberto Sena, Presidente, presen­
tes os Senhores Senadores Saldanha Derzi e Helvídio Nunes, Vice~ 
Presidente. 

Deixam de comparecer, por motivo justiflcado1 os Senhores 
Senadores Otto Lehmann e Danton Jobim. 

Ê lida e aprovadas Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer enl que o Senhor Senador Sal­

danha Derzi apresenta a redação final do Projeto de Resolução nt 3, 
de 1977, que autoriza a Prefeitura Municipal de Bragança Paulísta 
{SP) a reali.tar operação de crédito no valor de Cr$ 22.931.036,20 
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(vinte e dois milhões, novecentos e trinta e um mil, trinta e seis cruzei­
ros e vinte centavos). 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião 
lavrando eu, Maria Cam1en Castro Souza, Assistente, a presente Ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. · 

A Comissão aprova o parecer em que o Seohor Senador Danton 
Jobim apresenta a redação final do Projeto de Lei do Senado 
n9 127, de 1975, que determina que na aposentadoria por tempo de 
serviço. o segurado indenizará o INPS pelo periodo durante o qual 
nãobaja contribuído. 

8• REUNlÃO, REALIZADA 

_- · Nada mais havendo a tratar, dá~se por encerrada a reunião, 
JJâVrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assístente, a presente Ata 

_.._..i· que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

AOS 19 DIAS DOMES DE ABRIL DE 1977 
(EXTRAORDINÂRlA) 

Às dezesseis horas e trinta minutos do dia dezenove do mês de 
abril do ano de mil novecentos e setenta e sete, reúne-se a Comissão 
de Redação, sob a Presidência do Senhor Senador Adalberto Sena, 
Presidente, presentes os Senhores Senadores Helvídio Nunes, Vice­
Presidente, e Saldanha Derz:i. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Ütlo Lehmann e Danton Jobim. 

Ê lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Helví­

dio Nunes apresenta a redação final do Projeto de Resolução n9 9, de 
1977, que autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a realizar 
op~raçào de crédito no valor de Cr$ 12.807.857,00 (doze milhões, 
oitocentos e sete mil, oitocentos e cinqüenta e sete cruzeiros). 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, la­
vrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

9• REUNIÃO, REALIZADA 
AOS 19 DIAS DO M~S DE ABRlL DO ANO DE 1977 

(EXTRAORDINÂRlA) 

Ãs dezoito horas e quinze minutos do dia dezenove do mês de 
abril do ano de mil novecentos e setenta e sete, reúne-se a Comissão 
de Redação1 sob a Presidência do Senhor Senador Adalberto Sena, 
Presidente, presentes os Senhores Senadores Saldanha Derzi, Vírgi­
lio Távora e Otto Lehmann. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Helvídio Nunes, Vice~ Presidente, e Danton Jobim. 

E lida e aprovada a ata da reunião an_terior. 
A Comissão aprova os pareceres em que são apresentadas as se­

guintes redações finais: 
a) pelo Senhor Senador Saldanha Derzi, do Projeto de Resolu­

ção n<? 4, de 1977, que autoriza a Prefeitura Municipal de Foz do' 
Iguaçu (PR) a realizar operação de crédito no valor de· 
CrS 119.999.932,05 (cento e dezenove milhões, novecentos e noventa 
e nove mil, novecentos e trinta e dois cruzeiros e cinco centavos); e 

b) pelo Senhor Senador Virgílio Távora, do Projeto de Resolu­
ção n9 7, de 1977, que autoriza o Governo do Estado do Ceará a 
realizar ·operação de crédito no valor de C'rS 25.000.00,00 (vinte e 
cinco milhões de cruzeiros). 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmem Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente 

lO• REUNIÃO, REALIZADA 
AOS 22 DIAS DOMES DE ABRIL DE 1977 

(EXTRAORDlNÂRIA) 

Ãs onze horas do dia vinte e dois do mês de'abril do ano de mil 
novecentos e setenta e sete, reúne-se a Comissão de Redação, sob a 
Presidência do Senhor Senador Adalberto Sena, Presidente, presen­
tes os Senhores Senadores Danton Jobim e Otto Lehmann. 

Deixam de comparecer, por ·motivo justificado, os Senhores 
Senadores Helvídío Nunes, Vice~ Presidente, e Saldanha Derzi. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

11> REUNIÃO, REALIZADA 
AOS 22 DIAS DOMES DE ABRIL DO ANO DE 1977 

(EXTRAORDINÂRlA) 

Ãs dezesseis horas e vinte minutos do dia vinte e dois do mês de 
abril do ano de mil novecentos e setenta e sete, reúne-se a Comissão 
de Redação, sob a Presidência do Senhor Senador AdaJberto Sena, 
Presidente, presentes os Senhores Senadores Virgílio Tâvora e Otto 
Lehmann. 

Deixam de comparecer, por motivo justificãdo, os Senhores 
He\vídio Nunes, Vice-Presidente, Saldanha Derzi e Danton Jobim. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que são apresentadas as 

seguintes redações finais: 
a) pelo Senhor Senador Virgílio Tâvota, do Projeto d~ Res<,>lu­

·ção n9 8, de 1977, que autoriza o Governo do Estado do Parâ a reali­
zar operação de crédito no valor de CrS 49.997.836,00 (quarenta e 
nove milhões, novecentos e noventa e sete mil, oitocentos e trinta e 
seis cruzeiros); e 

b) pelo Senhor Senador Otto Lehmann, do Projeto de Resolu­
ção n9 11, de 1977, que autoriza o Governo do Estado, do Parã a 
realizar operação de crédito no valor de Cr$ 7.557.179,00 (sete 
milhões, quinhentos e cinqüenta e sete mil, cento.ctsetenta e nove cru­
zeiros). 

Nada mais havendo a tratar, dâ~se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente Ata 
que, uma vez aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente. 

12> REUNIÃO, REALIZADA: 
AOS 22 DIAS DOMES DE ABRIL DO ANO DE 1977 

(EXTRAORDINÂRIA) 

Ãs dezesseis horas e trinta minutos do dia vinte e dois do mês de 
abríl do áno de mil novecentos e setenta e sete, reúne-se a Comissão 
de Redação, sob a Presidência do Senhor Senador Adalberto Sena, 
Presidente, presentes os Senhores Senadores Otto Lehmann e 
DantonJobim. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Helvídio Nune!õl'. Vice-Presidente, e Saldanha Derzi. 

E lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Otto 

Lehmann apresenta a redação final do Projeto de Resolução n9 10, 
de 1977, que autoriza a Prefeitura Municipal de São José dos 
Campos (SP} a elevar em CrS 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões 
de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Nada mais havendo a tratar, dâ-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente Ata 
que, uma vez aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente 

13• REUNIÃO, REALIZADA 
AOS 26 DIAS DOMES DE ABRIL DO ANO DE 1977 

(EXTRAORDINÂRIA) 

Às dezoitos horas e trinta e cinco minutos do dia vinte e seis do 
mês de abril do ª"o de mil novecentos e setenta e sete, re6ne--se a 
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Comissão de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Adal~ 
berto Sena, Presidente, presentes os Senhores Senadores Helvídio 
Nunes, Vice-Presidente, e Otto Lehmann. 

Deixam de comparecer, por motivo JUstificado, os Senhores 
Senadores Saldanha Derzi e Danton Jobím. 

Ê lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Otto 

Lehmann apresenta a redação final do Projeto de Resolução nO? 2, de 
1977, que autoriza a Prefeitura Municipal de São José da Bela 
Vista (SP) a elevar em Cr$ 1.030.400,00 (um milhão, trinta mil e 
quatrocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando cu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente Ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

J4f REUNIÃO, REALIZADA 
AOS 26 DIAS DOMES DE ABRIL DO ANO DE 1977 

·(EXTRAORDINÁRIA) 

Às dezoito horas e quarenta minutos do dia vinte e seis do mês 
de abril do ano de mil novecentos e setenta e sete, reóne·se a Comis· 
são de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Adalberto 
Sena, Presidente, presentes os Senhores Senadores Otto Lehmann e 
Danton Jobim. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Helvídio Nunes, Vice· Presidente, e Saldanha Derzi. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Otto 

Lehmann apresenta a redação final do Projeto de Resolução n9 5, de 
1977, que au.toriza a Prefeitura Municipal de Petrópolis (RJ) a reali· 
zar operação de crédito no valor de Cr$ 7.335.000,00 (sete milhões, 
trezentos e trinta e cinco mil cruzeiros). 

Nada mais havendo a tratar, dá·se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

15• REUNIÃO, REALIZADA 
AOS 27 DIAS DOMES DE ABRIL DO ANO DE 1977 

Âs doze horas do dia vinte e sete do mês de abril do ano de mil 
novecentos e setenta e sete, reúne.se a Comissão de Redação sob' a 
Presidência do Senhor Senador Adalberto Sena, Presidente, presen· 
tes os Senhores Senadores Helvidio Nunes, Vice·Presidente, e 
Oanton Jobim. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Saldanha Derzi e Otto Lehmann. 

E lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Danton 

Jobim apresenta a redação do vencido, para o segundo turno 
regimental, do Projeto de Lei do Senado n'~- 116, de 1976, que inclui 
entre as atribuições do MOBRAL a difusão·de rudimentos de educa· 
ção sanitária. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

16• REUNIÃO, REALIZADA 
AOS 28 DIAS DOMES DE ABRIL DO ANO DE 1977 

(EXTRAORDINÁRIA) 

Às dezoito horas e trinta e dois minutos do dia vinte e oito do 
mês de abril do ano de mil novecentos e setenta e sete, reúne·se a 
Comissão de Redação sob a Presidência do Senhor Senador 
Adalberto Sena, Presidente, presentes os Senhores Senadores Helví· 
di o Nunes Vice-Presidente, e Danton Jobim. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Otto Lehmann e Saldanha Derzi. 

f: lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador He1ví· 

di o Nunes, apresenta a redação final do Projeto de Resolução nO? 12, 
de 1977, que autoríza o Governo do Estado de Goiás a elevar em 
crS 130.000.000,00 (cento e trinta milhões de cruzeiros) o montante 
de suíl dívida consolidada. 

Nada mais havendo a tralar, dá·se por encerrada a reunião 
lavrando eu, Maria. Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

17• REUNIÃO, REALIZADA 
AOS28 DIAS DOMES DE ABRIL DÔ ANO DE 1977 

(EXTRAORDINÁRIA) 

Âs dezoito horas e trinta e cinco minutos do dia vinte e oito do 
mês de abril do ano de mil novecentos e setenta e sete, reúne-se a 
Comissão de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Adal· 
berto Sena, Presidente, presentes os Senhores Senadores Saldanha 
Derzi e Otto Lehmann. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Helvídio Nunes, Vice-Presidente, e Danton Jobim. 

É'. lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador 

Saldanha Derzi apresenta a redação final do Projeto de Resolução n9 
I, de 1977, que dá nova redação ao item 3 do art. 78 do Regimento 
Interno. 

Nada mais havendo a tratar, dá·se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

18• REUNIÃO, REALIZADA 
AOS 28 DIAS DOMES DE ABRIL DO ANO DE 1977 

(EXTRAORDINÁRIA) 

Às dezoito horas e quarenta minutos do dia vinte e oito do mês 
de abril do ano de mil novecentos e setenta e sete, reúne·se a Comis· 
são de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Adalberto Se-­
na, Presidente, presentes os Senhores Senadores Helvídio Nunes, 
Vice·Presidente e Otto Lehmann. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Saldanha Derzi e Danton Jobim. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Helvi· 

dio Nunes apresenta a redação final do Projeto de Resolução n'~- 6, de 
1977, que autoriza a Prefeitura Municipal de Terra Boa (PR) a elevar 
em CrS 1.707.900,00 (um milhão, setecentos e sete mil e novecentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Nada mais havendo a tratar, dá·se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sollre a Mensaaem D9 ll, 
de 1977-CN, pela qual o Senhor Pl'ftldente da Repúbll<a 
submete à deliberaçio do Congreuo Naclonal o texto do 
Dec:retg..Jel n9 1.511, de l8 de dezembro de 1976, que "altera a 
redaçio do artlao 19 do Decreto--lei IJ9 343, de 18 de dezembro 
de 1967''. 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 20 DE ABRIL DE 1977 

Aos vinte dias do mês de abril do ano de mil novecentos e seten· 
ta e sete, às dezessete horas e quinze minutos, no Auditório Milton 
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Campos, presenteS o.s Srs. Senadores Jarbas Passarinho, José Sarney, 
Virgílio Távora, Domício Gondin, Arnon de Mello, Luiz Caval­
cante, Danton Jobim, Otto Lehmann e Benjamim Farah e 
Deputados Murilo Rezende, Fernando Cunha e Henrique Pretti, 
reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a 
Mensagem n"' 22, de .1977-CN, que submete à deliberação do Con­
gresso Nacional o texto do Decreto-lei n~' 1.5 li, de 28 de dezembró 
de 1976, que ''altera a redação do arti.lio l"' do Decreto-lei n~' 343, de 
28 de dezembro de 1967''. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Paulo Guerra e Evandro Carreira e Deputados Lomanto Júnior, 
Rezende Monteiro, Jose Ribamar Machado, Ernesto Valente, 
Airton Soares, Pacheco Chaves, Emmanoel Waisrnann e Jarbas 
V asconce\os. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada 
como aprovada. 

Em seguida, o Sr. Presidente Senador Danton Jobim concede a 
pa\avra ao Relator, Deputado Henrique Pretti, que emite parecer 
favo~ável à Mensagem n~' 22, de 1977-CN, nos termos de Projeto de 
Decreto Legislativo que Oferece como conclusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado sem restri­
ções. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reuniao, e para cons­
tar, eu, Alfeu de Oliveira, Assistente de Comissão, lavrei a presente 
Ata que, lida e aprovada, serã assinada pelo Sr. Presidente, demais 
membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÀO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem o9 35, 
de 1977-CN, pela qual o Senhor Presidente da RepúbliCil 
submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do Oe-­
cretl)olei n~' 1.524, de 14 de fevereiro de 1977, que ''dispõe sobre 
as tarifas dos transportes aéreos domésticos" o 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
tM 26 DE ABRIL DE 1977 

Aos vinte e seis dias do mês de abril do ano de mil novecentos e 
setenta e sete. às dezessete horas, no Auditórío Milton Campos, 
presentes os Srs. Senadores Alexandre Costa, Luiz Cavalcante, 
Danton Jobim, Otto Lehrnann, Osires Teixeira e Ruy Carneiro e 
Deputados Rezende Monteiro, Hélio Levy, Léo Simões, Dias Mene­
zes, Hélio de Almeida e Aluízio Paraguassu, reúne-se a Comissão 
Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n~ 35, de 
1977-CN, pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei 11 11 1.524. 
de 14 de fevereiro de 1977, que "dispõe sobre as tarifas dos 
transportes aéreos domésticos". 

Deixam de compareeer. por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Wilson Gonçalves, Dornício Gondim, Lourival Baptista, Lenoir 
Vargas e Marcos Freire e Deputados Hydekel Freitas. Hermes 
Macêdo, Henrique Pretti, Vasco Amaro e José Costa. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada 
como aprovada. 

Em seguida, o Sr. Presidente, Senador Otto Lehmann, Vice­
Presidente no exercício da Presidência, esclarece que irá redistribuir 
a matéria ao Sr. Deputado Hélio Levy para ser relatada, em face da 
ausência do Sr. Deputado Vasco Amaro, anteriormente designado 
como Relator. 

Prosseguindo. o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Depu~ 
tado Hélio Levy. que emite, parecer favorável à Mensagem n"' 35, de 
1977-CN, nos termos de Projeto de Decreto Legislativo que oferece 
como conclusão. 

Posto em discussão e votação, ê o parecer aprovado com voto 
vencido do Sr, Deputado Dias Menezes. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e para cons­
tar, eu, Alfeu de Oliveira, Assistente de Comissão, lavrei a presente 
Ata que lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente, demais 
membros da Comíssão e vai à publicação. 

COMISSÀO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensa&em a9 33, 
de 1977-CN, pela qual o Senhor Presld<nte da República 
submete à deliberaçio do Congresso N adonal o textc do Deae-­
to-lei n~ 1.522, de 2 de fevereiro de 1977, que "conce-.ie isençio 
dos impostos de importaçio e sobre produtos lndUJtrlalizados 
l10S bens destinados a projetos prlorldrlos em exea~çio no 
'Setor de energia elétrica, e d~ outra.t provJd.ênciu". 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 20 DE ABRIL DE 1977 

Aos vinte dias do mês de abril do ano de mil novecentos e seten­
ta e sete, às dezessete horas e trinta minutos, no Auditório Milton 
Campos, presentes os Srs. Senadores Jarbas Passarinho, Virgilio 
Távora, Milton Cabral, Luiz Cavalcante, Augusto Franco, Italívio 
Coelho, Roberto Saturnino, Dirceu Cardoso e os Srs. Deputados 
Abel Âvila, Célio Marques Fernandes, Cleversoo Teixeira, Benedito 
Canellas. Antônio Morimoto e Joel Ferreira, reóne-se a Comissão 
Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n~' 33, de 
1977-C'N, pela qual o Senhor Presidente da Repóblica submete à 
deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei nq 1.522, 
de 2 de fevereiro de 1977, que "concede isenção dos impostos de 
importação e sobre produtos industrializados aos bens destinados a 
projetos prioritários em execução no setor de energia elétrica, e dá 
outms providências''. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res José Guiomard, João Calmon e Paulo Brossard e os Srs. 
Deputados Ernesto de Marco, Jairo Magalhães, Aldo Fagundes, 
Abdon Gonçalves e Fábio Fonseca. 

É dispensada a leitura da Ata da reuriião anterior, que é dada 
como aprovada. 

Em seguida, o Sr. Senador Roberto Saturnino, Presidente da 
Comissão, concede a palavra ao Relator, Deputado Cleverson 

.Teixeira, que emite parecer favorável à Mensagem n~ 33, de 1977-
CN, nos termos de Projeto de Decreto Legislativo que oferece como 
conclusão. 

Posto em discussão e votação, ê o parecer aprovado por unani~ 
midade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e para 
constar, eu, Alfeu de Oliveira, Assistente de Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, serã assinada pelo Sr. Presidente, 
demais membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSlo MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem IJ9 13, 
de 1977-CN, que submete à deliberaçio do Congresso Nadonal 
o texto do Decreto .. Jei n' 1o529, de 23 de março de 1977, que 
.. reajusta os l'encimeotos e dlários dos serYidores das Secreta­
rias dos Tribunais do Trabalho e d' outras proddênclu" o 

I• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 26 DE ABRIL DE 1977. 

Às dezessete horas e quinze minutos do dia vinte e seis de abril 
do ano de mil novecentos e setenta e sete, no Auditório do Senado 
Federal, presentes os Srs. Senadores Cattete Pinheiro, Dinarte 
f\.hriz, Heitor Dias, ltalívio Coelho, Mattos Leão, Lenoir Vargas, 
Benjamim Farah, Nelson Carneiro e Ruy Carneiro e os Srs. Depu­
tados João Vargas, Fernando Gonçalves, Antônio José e Milton 
Steinbruch, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e 
parecer .-..obre a Mensagem n" 43, de 1977-CN, que submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n"' 1.529, de 
! 7 de março de ! 977, que "reajusta os vencimentos e salários dos ser­
vidores das Secretarias dos Tribunais do Trabalho, e dá outras 
providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Jarba~ Passarinho e Wilson Gonçalves e os Srs. Depu-
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tados Jonas Carlos, Carlos Wilson, Gerson Camata, Adernar Perei­
ra, AloísijJ Santos, Joel Lima e Sebastião Rodrigues. 

De acordo corn o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência o Sr. Senador Dinarte Mariz, que declara instalada a 
Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental o Sr. Presidente esclare­
ce que irã proceder ,à eleição do Presidente e do Vice-Presidente. 
Distribuídas as cédulas o Sr. Presidente convida para fw.ncionar 
como escrutinador o Sr. Senador Italívío Coelho. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Ruy Carne.ru ........................... li votos 
Em branco , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I voto 

Para Vice-Presidente: 
Senador Heitor Dias ............................ li votos 
Em branco , .................................... I voto 

São declarados i:teitos, respectivamente, Presidente e Vice~ 
Presidente, os Srs. Senadores Ruy Carneiro e Heitor Dias. 

Assumindo a Presidência o Sr. Senador Ruy Carneiro agradece 
em nome do Senador Heitor Dias e no seu próprio a honra com que 
foram distinguidos e designa o Sr. Deputado Adernar Pereira para 
relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião e, para 
constar, eu Eliete de Souza Ferreira, Assistente de Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, serã assinada pelo Sr. Presidente, 
demais membros da Comissão e vai à publicação. 
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MIIA 

Presidente: 39-Se<retórior 

~DAAIINA 
I DA MAIOIIIA 

Petr6nio Portella (ARENA - Pl) Henrique de lo Rocque (4RENA- MA) 

Uder 
Eurico Rezende 

Vice-Ucktres 
H.itor Dias 

1 9-Yice-Presidente: 

José lindoso (ARENA- AM) 49-Secretário: 

Renato Franco (ARENA- PA) 

HeMdioNunn 
JoM Sarney 
Mattos l.e6o 

Osires Teixeira 
PouJo Guerra 

Saldanha Der:r.i 
Virgi/io T6vora 2<?-Yice-Presidente: 

Amoral Peixoto (MOB - RJ) 

Suplentes de Secretário: 

LIDIIANCA DO­
IDAMINOIIA 

Lide r 
1 t-Secretatio: 

Mendes Canale (ARENA- MT) 

2'·5e<retório: 

Mouro Benevides (MOS - Cf} 

Altevir leal (ARENA - AC) 

Ruy Corntiro {MOB - PB} 

Otoir Bocker (ARENA- SC) 

Braga Junior (ARENA - AM) 

Franco Montara 
Vice-Lidere• 

Roberto Sat\lrnino 
Itamar Franco 
Gilvan Rocha 

Ló:r.aro Borbo:r.a 
Donton Jobim 

COMIISOIS 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

Local: Anexo 11 - Térreo 

Telefones: 23-62Ue 2$..8505- Ramais 193 e 257 

A) SIIYIÇO DI COMIIIOII -NIN1U 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

local: Anexo 11- Térreo 

Telefone: 25-8505- Ramais 301 e 313 

COMIII.lO DI AOIICUUUIA - (CA) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presid.,nte: Agenor Maria 

Vice-Presidente: Otair Becker 

Titular•• Suplente• 
ARENA 

1. Otair Becker 1. Oinarte Mari~ 

2. Benedito Ferreira 2. Saldanha Oer~i 

3. ltalívio Coelho 3. Maffos le(lo 

4. Paulo Guerra 

5. Vosco11celos Torres 

MOB 

I. Ag~orMaria I. Adalberto Seno 

2. Roberto Saturnino 2. Evelósio Vieira 

Assistente: Clóudio Carlos Rodrigues Costa- Ramal 301 ou 313 

Reuni6es: Quartas-f111íras, às 11:30 horas 

local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMIUAO DI AIIUNTOI IIOIONAII -(CAl) 
(7 membroJ) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Oinorte Mariz 
Vice-Presidente: Evandro Carreira 

1 . . . . . . . . • . 
2. Jarbas Passarinho 
J. Dinarte Mariz 
4. Teotônio Vilela 
S. Braga Junior 

1. Agenor Maria 
2. Evandro Carreito 

ARENA 

MOS 

..... nt •• 

1. Saldanha Derzi 
2. José Sarney 
3. Otair &ecker 

1. Evelósio Vieira 
2. Gilvon Rocha 

Assistente: L6da Ferreiro da Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Terças·fllliras, à1 10:00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilócqua"- Anexo 11- Ramal 623 

COMIIIAO DI CONITI1UIÇAO I JUITIÇA- (CCJ) 
(13 membros) 

1 . Acdoly Filho 

COMPOSIÇÃO 

Presidente~ DCJniel Krieger 
19-Vice-Presidente: Accioly Filho 
2~>-Vk.,...Presidente: leite Chove.s 

ARENA 
1. Osires Teixeiro 

2. Gustavo Capon111ma 2. Maffos lello 
3. Daniel Krieger 
4. Eurico Rezende 
5. Heitor Dias 
6. Helvídio Nunes 
7. Wilson Gonçalves 
8. lfalívio c~Jho 
9. Otto lehmann 

1. Dirceu Cardoso 
2. Leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossard 

MOB 

3. Vasconcelos Torres 
4. Saldanha Derzi 
S. Lenoir Vargas 
6. Arnon de Mello 

1. Franco Montoro 
2. Orestes Quércia 

Assistente: Mario Helena Bueno Brandão - Ramal 305 
Reuni6.,s: Quartos-feiras, às 10:00 horas -
Local: Sala "Clóvis Bevilócqua" - Anexo 11 - Ramal 623 
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COMISIAO DO DlmtTO PIIDDAL- (CDP) 
(11 membros) 

COMPOSlÇÀO 

Presidente: Wilson Gonçalves 

Vice-Presidente: Ruy Carneiro 

Titulares luplenteo 
ARENA 

1. Heitor Dias l. Augusto franco 

2. Paulo Guerra 2. JoM Sarney 

3. Cattete Pinheiro 3. Braga Junior 

4. Osires Teixeira 4. Altevir Leal 

5. Soldanha Derzi S. Luiz Cavalcante 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgílio Tdvora 

8. Alexandre Costa 

MDB 

1. Adolberto Seno 1. Evandro Carreira 

2. lózaro Barboza 2. Nelson Carneiro 

3. Rvy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Romo1306 

Reuniões, Quir.tas-feiros, Os\(),()() horas 

Local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMinAO DI ICONOMIA- (CI) 
( 11 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Marcos Freire 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

11tularea luplenteo 

1. Milton Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. José Guiomord 

4. Luiz Cavalcante 

5. Paulo Guerra 

6. Voscancelat T ornn 

7. Dinarte Mariz 

8. Otoir 8edter 

1. Franco Montara 

2. Marcos Freire 

3. Roberto Saturnino 

ARENA 

MDB 

1. Cattete Pinheiro 

2. Augusto Franco 

3. Joié Sarney 

4. Oamício Gondim 

S. Jarbas Pauorinhc 

1. Agenor Maria 

2. Orestes Qu'rcio 

Au1stente: Daniel Reis de Souza - Ramol675 

Reuni6es: Quartos-feiras, às 10:30 hor.as 

Local: Solo "Rui Borboto"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMinAO DIIDUCAÇAO I CULTIIU- (CIC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: João Ca,mon 

Vice-Presidente: Evelótio Vieira 

Titular•• luplenteo 
ARENA 

1. Torso Dutra 1. Helvidio Nunes 

2. Gustavo Caponema 2. Ruy Sontos 

3. JoõoColmon 3. Arnon de Mello 

•• Otto Lehmonn 4. Heitor Dias 

5. Jarbas Passarinho 

6. Cattete Pinheiro 

MDB 

1. Evelàsio Vieira 1. Franco Montara 

2. Paulo Brossord 2. Itamar Franco 

3. Adatbeno Seno 

Assistente: Cleide Maria B. F. Cruz- Ramal 598 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

Local: Sala "Clóvis Bevilócqua"- Anexo 11- Ramal 623 

COMinAO DI FINANÇAS- (Cf) 
( 17 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Paulo Brossord 

Vice-Presidente: Domício Gondim 

-·· Suplente• 
ARfNA 

1. Teotónio Vilela 

2. Alexandre Costa 

3. Wilson Gonçalves 

•• Domlcio Gondim 

5. Helvidio Nunes 

6. lenoir Vargas 

7. Mattos leão 

8. Ruy Santos 

9. Braga Junior 

10. Torso Dutra 

11. Virgílio T óvora 

12. Mogolh6es Pinto 

MDB 

l. Paulo Brossard 

2. Evelósio Vieira 

3. Gilvon Rocha 

•• Roberto Sarurnino 

5. Ruy Carneiro 

Assistente: Célndido Hippertt- Ramo/676 

Reuniões: Quintos-feiras, às 9:00 horas 

1. Cattet• Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. Lourival Baptista 

•• Daniel Krieger 

5. José Guiomard 

6. José Sarney 

7. Saldanha Derzi 

1. Danton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evondro Carreira 

loco!: Sala "Clóvis Bevilácqua" - A11exo 11 - Ramal 623 
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COMISIAO H LIOIILAÇAO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jessé Freire 
Vice-Presidente: Orestes Quércio 

Tltuleret • ........... 
ARENA 

1. Jessé Freire 1. Braga Junior 

2. Ruy Santos 2. Virgílio Tóvora 
3. lenoir Vargas 3. Os.ires Teixeira 

•• Jarbas Passarinho •• Domício Gondim 
5. Lourival Baptista 

6. Accioly Filho 
MDB 

1. Franco Montara 1. Lózoro Borboza 

2. OrPstes Quércio 2. Ruy Carneiro 

3. Nelson Carneiro 

Assistente: Ooniel Reis de Souza- Romal675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 

local: Solo "Clovis Bevilocqva" -Anexo 11 - Romal623 

COMISIAO H MINAS I INDOIA- (CMI} 
{7 membros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbas Passarinho 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Tltut.ret IUIII•nt•• 
ARENA 

1. Milton Cabral 1. José Guiomard 
2. Domício Gondim 2. Paulo Guerra 
3. Arnon de Mello 3. Virgílio Tóvoro 

•• Luiz Cavalcante 

5. Jarbas Passarinho 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Rocha 
2. Itamar Franco 2. Franco Montoro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Roma1306 
R~niões: Ouintos-fftiros, às 10:30 horas 

Local: Solo "Clóvis 8evilócqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

Titulares 

1. Helv1dio Nunes 

2. Otto Lehmann 

3. Soldantlo Derzi 

1. Donton Jobim 

COMIUAO H IIDAÇAO- (CI) 
(5 membras) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adolberto Seno 
Vice-Presidente: Helvídio Nunes 

Suplente a 
ARENA 

1. Virgílio Tóvoro 

2. Arnon de Mello 

3. Jarbas Passarinho 
MDB 

1. Dirceu Cardoso 

2. Adolberto Seno 

Assistente: Mario Carmen Castro Souza- Ramal 13~ 
~~ Quintcn-feiroa. Os 12.00 horcn 
Local: Sola "Cio vi~ ~vilocquo" - Ane110 11 -Ramal 623 

COMISSAO H IILAÇOU U11110111-(CIIl 
( 15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pres.idente, Magolh~ Pinto 

1•-Vice-Pruidenfe, Saldonho Derzi 

2•-Vice-Prt~si .. l Nel10n Carneiro 

111ÂUCW 

1. MogolhMs Pinto 

2. Jdex~re Costa 

3. Virgílto Távora 

•· Jeué Freire 

5. Arnonde~llo 

6. Sokionho Derzi 

7. José Sctrney 

8. Jo6o Calmon 

9. Augusto franco 

10. Oito t..hmonn 

1. Oontol'l Jobim 

2. Gitvon Rocha 

3. ttomor ,ronco 

~- Leit. Cha..,.s 

5. Nel10n Carneiro 

ARENA 

MD8 

1 si •• 

1. Accloly filho 

2. FdUJto Cast.lo-lronco 

3. HeMdio Nunn 

4. Oomkio Gondim 

S. Jarbas Pouorinho 

6. Luiz CaYQkant. 

1. Marcos Freire 

2. Paulo lrouord 

3. Roberto Sotvrnino 

Assistente: Cóndido Hippertt- Romo1676 

Reuniões: Quartos-feiras. às 10:00 horas 

Local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

-·· 
1. Altevir leal 

2- Ruy Santos 

3. Conete Pinheiro 

COMIUAO DI SAUDI- (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente" Ruy Santos 

Vice-Presidente: Altevir leal 

........... 
ARENA 

1. Saldanha Derzi 

2. ltollvio Coelho 

3. Osires Tei11.eira 

A Fausto Co,stelo-Bronco 

5. Lourival 8optista 

MDB 
I. Adolberto Seno 1. 8enjomlm Faroh 

2. Gilvan Rocha 2. Ruy Carneiro 

Auistcmte-: Lida Ferreiro dci'Rocho- RoiJIOI 3} 2 

Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas 

Local: Solo "Rui 8orbose1"- Anexo 11- Ra111ois 621 e 716 



IZSO S4bodo 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçio 11) Abril de 1977 

COMIIIIO DIIIGUIANCA NACIONAL- (CIN) 
(7 membros) 

ntular•• 

1. José Guiomord 

COMPOSIÇÃO 

Presidenter Milton Cabral 
Vice-Presidente: Augusto Franco 

~utt~enteo 
ARENA 

1. Alexandre Costa 
2. VaKoncelos Torres 2. Braga Junior 
3. Virgllio Távora 
.f. Augusto Franco 
5. Milton Cabral 

1. Adolberto Seno 
2. Benjamim Foroh 

MDB 

3. Dinarte Mariz 

1 . Agenor Maria 
2. Dirceu Cardoso 

Assistente: Lida Ferreiro do Rocha - Ramal 312 
Reuni6es: Quartos-feiras, Os 9:00 horas 
Local: Sala "Rui Barbosa"- Anex.o 11- Ramais 621 e 716 

COMIIIIO DIIDVIÇO I'IIII.ICO CIVIL- (CIPC) 
(7 membros) 

ntut.r•• 
1. Lenoir Vargas 
2. Accioly Filho 
3. Augusto Franco 
.4, Heitor Dias 
5 ............... . 

1. Benjamim Forah 
2. Itamar Franca 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Benjamim Forah 
Vice-Presidente: Lenoir Vargas 

luttlenteo 
ARENA 

1. Alexandre Costa 
2. Gustavo Coponema 
3. Mattos Le6o 

MDB 
1. Danton Jobim 
2. ldzara larboza 

Assistente: SOnia Andrade Peixoto- Rama1307 
Reuniões: Quintas·feiros, às 9:30 horas 
Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMIIIIO DI1'1ANIPOITU, COMUNICAÇOU 
I OIIAII'IIII.ICAI- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulare• 

1. Alexandre Costa 
2. Luiz Cavalcante 
3. Braga Junior 
4. Lourival Baptista 
4. Mattos le6o 

1. Evandro Carreira 
2. Eveldsio Vieira 

...... nt •• 
ARENA 

l. Otto Lehmonn 
2. TeotOnio Vilela 
3. Wilson Gon4ialve• 

MDB 
1. Ldzaro Barbozo 
2. Roberto Saturnino 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Romo1306 
Reuniões: Terças-feiras, àslO:OO horas 
Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramois621 e 716 

I) IIIVIÇO DI COMIIIOU MIITAI, UPICIAII 
. I DIINQUIIITO 

c.,. ..... ,.,_ .... 
Chefe: Ruth de Souza Castro 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefone: 25·8505- Ramol303 
1) Comissões Tempordrias paro Projetos do Congresso Nacional 
2) ·Comissões Temporórias poro Aprec:io4jao de Vetos 
3) Comissões Especiais a de Inquérito, e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentdria (art. 90 do Regimento 

Comum). 

Assistentes de Comissões: Haroldo Partira Fernande• - Roma! 67 4; 
Alfeu de Oliveira- Ramal6741 Cleida Maria 8. F. Cruz- Ramal 598; 
Mouro Lopes de Só - Ramal 31 O. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORAS 

10100 

HORAS. 

09aC'O 

10:00 

l01 jO 

11130 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1977 

TERÇA SALAS ASSISTBN'l'l HOIWI QUUI'r.A SALAS ASSI&TEN'!B 

C.T. RUY BARBOSA RONALDO 09100 c.r. CLCVI& BEVILACQUA 
C.lNDIDO 

Ramaia - 621 • 716 Ramal- 62] 

C.A.B. CLOVIS BEVILlCQUA LBDA 09•30 C,B.P.C. RUY BARBOSA SONU. 
Ramal ... 623 Ramaia - 621 • 71E 

0UAR1'A S A L A 8 ASSISTENTB C-B.C. CLOVIS BEVILACQUA CL!IDI 

10a00 Re.!'ll&l - 62, 

c.s.n. RUY BARBOSA LBDA C.D.P, RUY BARBOSA RONALDO 
Ramaia - 621 • 716 Ramai• - 621 o 71E 

c.o • .r. CLCIVIS BEVILA.CQUJ. liA RIA 10130 c ••• E. CLCIVIB BEVIU.CQUA RONALDO 
Ramal- 62l IIBIJ!NA. Ra.ma.l ... 623 

C,R,J, RUY BARBOSA CANDIDO c.t.s. CLOVIS BEVILlCQUA DAIIIBL 
Ramaie ·- 621 • 716 

llaOO 
Ramsl - 62) 

c.JI, RUY BARBOSA DJJIIBL c.s. RUY BARBOSA LBDA 
RamaL• - 621 e 716 Ramais - 621 e 716 

O.A. RUY BARBOSA CL.(UDIO 12100 c.R. CLOVIS BEVILlCQUA IIAIU 
Ramais - 621 t 716 COSTA Ramal - 62] C A RUEM 



DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
Seçlo Conjunta (Congresso Nacional) 

Via-Superfície: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 200,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Ano ............. . 

Exemplar avulso ... . 

Cr$ 800,00 

Cr$ 2,00 

Seçlo I (Cimara dos Deputados) 

Via-Superfície: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 200,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 800,00 

Exemplar avulso ... Cr$ 2,00 

Seçlo 11 (Senado Federal) 

Via-Superfície: 
Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 200,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso ....... Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 800,00 

Exemplar avulso . . . . . . Cr$ 2,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado, Vale Postal, 
pagáveis em Brasília ou Ordem de Pagamento pelo Banco do Brasil S.A. -
Agência Parlamento, Conta-Corrente n9 498705/5, a favor do: 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1 . 203 - Brasilia - DF 



CÓ·DIGO PENAL MILITAR 
Quadro Comparativo 

-. Decreto-Lei n' 1.001/69 
- Decreto-Lei n' 8.227/44 

Contendo ainda textos do Anteprojeto (Ivo D'Aquino), Exposição de Motivos 
(Min. Gama e Silva), Código de Processo Penal Militar, Lei de Organização Ju­
diciãria Militar e ementério de legislaçAo sobre Justiça Militar e Segurança Na­
cional. 

"Revista de Informação Legislativa" n9 26 
439 páginas 

Preço: Cr$ 20,00 

REGISTROS PÚBLICOS 
nova lei anotada 

- RedaçAo atualizada da Lei n' 8.015/73, com as alterações das leis n9s 6.140/74 

e 6.216/75, contendo notas explicativas e remissivas; 

- Redação vigenta do Decreto n' 4.857, de 9-11-1939, seguida de notas explicativas 

do seu texto, com apresentaçAo das redações anteriores. 

"Revista de Informação Legislativa" n9 46 

Preço: Cr$ 30,00 

328 páginas 

Os pedidos de publlcaçiles dever6o ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed. Anexo I, 11• andar. Praça dos Três Poderes- 70000- BRAS( LIA- DF, 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagévet em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL, 
ou pelo sistema de Reembolso Postal 



CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA • 

FEDERATI\IA DO BRASIL 

QUADRO COMPARATIVO 

2' Edição Revista e Atualizada- 1975 
VOLUME COM 288 PÁGINAS- Preco: Cr$ 30,00 

CONTÉM, COMPARADAS EM TODOS OS ARTIGOS: 

Emendas Constitucionais n" 1, de 17 de outubro de 1969. n" 2, de 9 de maio 
1972, n" 3, de 15 de junho de 1972, n<t 4, de 23 de abril de 197.5, e n" 5, de 28 de ju­
nho de 1975. 

Constituição do Brasil de 24 de janeiro da 1967 (e as alterações introduzidas 
pelos Atos Institucionais de nts 5 a 17 e Ato Complementar n' 40/69, ratificado pelo 
art. 3' do Ato Institucional n' 6/69). 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 (com 
as Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alteraram). 

Em notas. a16m de outras observações. são destacadas as alterações aprova­
das pelo Congresso Nacional. atravlts de emendas. ao Projeto de Constituição re­
metido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar Castello Branco. em de­
zembro de 1966. 

Trabalho organizado e revisado pela Subsecretaria de Edições Técnicas 
e impresso pelo Centro Grãfíco do Senado Federal 

A venda no SENADO FEDERAL. 11' andar 

Os pedidos de publicaçao devera o ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EOIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed. Anexo 1. 11• andar. Praça dos Três Poderes -70000- BRASÍLIA- D.F, 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagével em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL. 



CENTRO G'RAFICO DO SENADO FEDERAL 
Caixa Postal 1.203 

Brasília DF 

EDIÇÃO DE HOJE: 48 PAGINAS I PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 1,00 I 


